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NOTA INTRODUTÓRIA  

 
Este livro abrange os resumos das comunicações a apresentar no III Seminário Internacional 

CAFTe - Currículo, Avaliação, Formação e Tecnologias educativas que se realizará nos dias 7, 

8 e 9 de outubro de 2021, na modalidade online. 

Este Seminário é organizado pela comunidade prática de investigação CAFTe do Centro de 

Investigação e Intervenção Educativas (CIIE) da FPCEUP. Desta comunidade fazem parte 

investigadores de Portugal, Brasil, Angola e Moçambique que, conjuntamente, desenvolvem 

estudos sobre as temáticas que dão nome ao CAFTe e ao Seminário. 

Os resumos encontram-se divididos em quatro eixos: 

-  EIXO 1: POLÍTICAS E PRÁTICAS DA EDUCAÇÃO E DO CURRÍCULO; 

- EIXO 2: AVALIAÇÃO E QUALIDADE EDUCATIVA; 

- EIXO 3: POLÍTICAS E PRÁTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES; 

- EIXO 4: EDUCAÇÃO E TECNOLOGIAS DIGITAIS 
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EIXO 1  - POLÍTICAS E PRÁTICAS DA EDUCAÇÃO E DO 

CURRÍCULO  COMUNICAÇÕES 
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PRESERVANDO A EXPERIÊNCIA VIVIDA? EDUCAÇÃO PATRIMONIAL, 

MEMÓRIA E CURRÍCULO NO CONTEXTO DA CULTURA VISUAL 

 

Laila Sampaio Lima I Antenor Rita Gomes I Sergio Luiz Pereira da Silva 

Universidade Federal Da Bahia (Ufba) I Universidade Do Estado Da Bahia (Uneb) I Universidade 

Federal Do Estado Do Rio De Janeiro (Unirio) 

Resumo:  

Este trabalho resulta de um projeto de pesquisa sobre fotografia e patrimônio em risco, do 

grupo de pesquisa em Cultura Visual, Educação e Linguagem – Cult-Vi, vinculado à 

Universidade do Estado da Bahia. Assim, buscou-se mapear visualmente no território do 

Piemonte da Diamantina (BA), problemas de conservação de espaços patrimoniais a partir de 

uma percepção estética das imagens. Do ponto de vista empírico, este estudo faz uso de 

fotografias e entrevistas narrativas com os moradores das comunidades do França e Caém, 

interior da Bahia. As incursões pela região revelaram realidades carregadas de memórias que 

tomam parte das identidades locais, potencializando a cultura patrimonial como construto de 

saberes significativos. As narrativas advindas das comunidades denunciaram a degradação 

patrimonial como um problema de formação, assim como a ausência de políticas educacionais 

que garantam uma abordagem curricular desse patrimônio local e suas problemáticas. Dessa 

forma, evidenciou-se que o abandono e a não valorização destes espaços é resultado de uma 

educação patrimonial inexistente, não apenas no espaço escolar, mas também na formação 

de professores. Com base nisso, tencionamos neste trabalho um debate sobre relações 

epistemológicas entre Currículo, Cultura Visual, Fotografia e Patrimônio, a partir da Teoria 

Etnoconstitutiva de Currículo, pautada em ideais da multirreferencialidade dialética e 

dialógica, considerando o currículo campo de saberes eleitos para determinada formação. 

Dessa forma, este estudo sugere um cenário curricular inspirado em perspectivas inclusivas de 

temáticas propositalmente abandonadas e esquecidas pelos referenciais curriculares 

tradicionais. Apontamos também contextos em que a imagem seja construto de 

problematização e inspiração de ações pedagógicas formacionais para realidades pedagógicas 

de docentes e discentes. 

Palavras-chave: Patrimônio; Currículo; Fotografia. 
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O ENSINO DE ARTE NOS CURSOS DE PEDAGOGIA DA BAIXADA FLUMINENSE 

 

Massuel dos Reis Bernardi 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio/Brasil) 

Resumo:  

Como parte da pesquisa de doutorado em Educação/PUC-Rio/Brasil desenvolvida pelo autor, 

busca-se apresentar um panorama de como e onde as Artes estão sendo abordadas nos cursos 

de Pedagogia em IES da Baixada Fluminense no estado do Rio de Janeiro (Brasil).  

A problemática da pesquisa discute se há consonância curricular entre as quatro linguagens 

artísticas (artes visuais, dança, música e teatro) a serem incluídas na educação básica por 

professores polivalentes (PEDROSO et al., 2019). Nesse sentido, para que o pedagogo consiga 

ensinar todos os conteúdos inerentes a cada uma das áreas artísticas, a sua formação precisará 

de maior aprofundamento.  

A Baixada Fluminense, local onde a pesquisa se desenvolve, é uma região que engloba 13 

municípios: Belford Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaguaí, Japeri, Magé, Mesquita, 

Nilópolis, Nova Iguaçu, Paracambi, São João de Meriti, Seropédica e Queimados. A escolha pela 

região se deu por apresentar aspectos geográficos, históricos, políticos e sociais específicos 

quando comparados a outras regiões brasileiras (CARVALHO, 2015).  

A metodologia consiste em uma pesquisa de métodos mistos (CRESSWELL, 2007), com uma 

parte quantitativa e outra qualitativa. A parte quantitativa compreende o levantamento de 

cursos e disciplinas nos 13 municípios da região investigada; as disciplinas relacionadas às 

Artes; as cargas horárias; a formação inicial e continuada dos professores que atuam nas 

disciplinas artísticas. Já a parte qualitativa se encontra em fase de coleta de dados via 

entrevistas semiestruturadas (FLICK, 2009) com coordenadores e professores de todos os 10 

cursos presenciais de Pedagogia encontrados.  

Os principais referenciais teóricos estão divididos por temas e conceitos, tais como: 

metodologia do ensino de Arte (BARBOSA, 2010); currículo (MOREIRA E CANDAU, 2007); e 

didática (PIMENTA et al., 2013).  

Como resultados já obtidos estão: o levantamento feito em 2 bancos de dados (Censo da 

Educação Superior de 2019, e site do e-MEC). Foram identificados 103 cursos de Pedagogia, 

sendo 93 na modalidade à distância (EAD) e 10 presenciais. 90,43% dos cursos encontrados 

são EAD, todos em universidades privadas, enquanto os presenciais são apenas 9,56% do total. 
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Isso já mostra que os cursos de Pedagogia da Baixada Fluminense são majoritariamente 

ofertados pelo ensino privado e à distância. 
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PRÁTICAS DE ENSINO-APRENDIZAGEM AO SERVIÇO DO COMBATE AO 

ABANDONO ESCOLAR PRECOCE: A METODOLOGIA DA Escola DE SEGUNDA 

OPORTUNIDADE DE GAIAGLATTER (1992) 

 

Joana Vieira I Filipa Costa I Daniela Campos I Sofia Canedo I João Gregório  

IDIS/Ministério da Educação 

Resumo:  

Glatter (1992) defende que a inovação é uma mudança planificada, que nasce de um processo 

reflexivo que pretende melhorar a Escola e os seus resultados, envolvendo a introdução de 

novas ideias e práticas que sejam eficazes. 

No caso do combate ao insucesso escolar, a inovação curricular surge como veículo para criar 

melhores métodos de adequação da realidade escolar às vivências dos jovens multidesafiados, 

que possuem uma relação evitante ou ambivalente com o contexto – Escola. 

As orientações curriculares flexíveis e adaptadas à realidade dos/as jovens que frequentam o 

ensino de segunda oportunidade, é também a chave para a atribuição de elementos de 

significância ao contexto escolar, sendo capazes de ligar o mesmo ao projeto de vida presente 

e futuro. 

A Escola de Segunda Oportunidade de Gaia (E2OG) aposta numa metodologia própria centrada 

nas pontes com o mercado de trabalho e em estreita relação com os negócios sociais que a 

suportam (Padaria e Empresa de Catering). Baseada numa lógica de forte interlocução e 

serviço à comunidade, o projeto educativo e curricular da E2OG assenta num racional circular 

de impacto social, que gera valor para os/as jovens e para os interlocutores proximais e 

comunitários. 

Através da dinamização de competências ao serviço da comunidade, a E2OG permite ampliar 

a aplicabilidade das competências aprendidas ao serviço de outros interlocutores comunitários 

e sociais, criando novos sistemas de vinculação social e atribuição de significado à realidade 

através do desenvolvimento de valores. 

A avaliação de impacto desenvolvida sobre a metodologia, apontou no sentido de mudanças 

sociais significativas no projeto de vida dos jovens, das famílias e dos tutores relacionados 

(jovens em acolhimento residencial), sendo potencialmente indicadora de uma replicabilidade 

e escalabilidade positiva do modelo de metodologia adotada. 



 
   

23 
 

Referências bibliográficas: 

Comissão Europeia (2014). Abandono escolar precoce. Disponível em 

https://ec.europa.eu/education/policies/school/early-school-leaving_pt. 

Cabral, I. e Alves, J. M. (2018). Para um modelo integrado de inovação pedagógica e melhoria 

das aprendizagens. In Inovação pedagógica e mudança educativa: Da teoria à(s) prática(s). 

Porto: Faculdade de Educação e Psicologia da Universidade Católica Portuguesa. 

Crozier, M. (1990). On ne Change pas la Société para Decret. Paris: Grasset. 

Elmore, R. (2004). School reform from the inside out: Policy, practice, and performance. 

Cambridge: Harvard Education Press. 

Escudero, J. M. (1990). Formación centrada en la escuela. Em Actas de las Jornadas de Estudio 

sobre el Centro Educativo, 7. pp. 78-91. 

Foray, D. e Raffo, J. (2012). Business-Driven Innovation: Is it Making a Difference in Education? 

An Analysis of Educational Patents. OECD: Education Working Papers. 

Gil, A. (2018). Flexibilidade curricular: a emergência de novos desafios ao modelo 

organizacional da escola –Um estudo de caso. Dissertação de mestrado em Ciências de 

Educação – Gestão Escolar. Leiria: IPL. 

Glatter, R. (1992). A gestão como meio de inovação e mudança nas escolas. In Nóvoa, A.  (Ed.). 

As organizações escolares em análise. Lisboa: Publicações Dom Quixote. 

Jesus, S. N. (2018). Estratégias para motivar os alunos. Porto Alegre: Educação Brasil. 

Ministério da Educação (2019). NOESIS – Inovação pedagógica.  Disponível em 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/boletim/nota_de_abertura_noesis_boletim_dge

40_julho2019.pdf. Consultado a 21 de junho de 2021. 

Lei nº. 46/86, de 14 de outubro 

Lei nº. 65/2015, de 3 de julho  

Lei nº. 85/2009, de 27 de agosto  

Lei nº. 85/2009, de 27 de agosto 

Decreto-Lei nº. 176/2012, de 2 de agosto 

Decreto-Lei nº. 190/91, de 2 de agosto 

Despacho nº. 22/SEEI/96, de 6 de agosto 



 
   

24 
 

Despacho Conjunto nº. 279/2002, de 12 de abril 

Despacho Conjunto nº. 453/2004 

Despacho n.º 3721/2017, de 3 de maio 

Despacho nº. 6954/2019 de 6 de agosto 

  



 
   

25 
 

DISCUSSÕES E REFLEXÕES SOBRE AS TEORIAS CURRICULARES NA 

ENFERMAGEM: UMA REVISÃO INTEGRATIVA 

 

Márcia Jaínne Campelo Chaves I Meyre-Ester Barbosa de Oliveira 

UERN 

Resumo: 

Ao se tratar sobre educação, um dos elementos que vem à tona é o currículo, se demonstrando 

indispensável para compreender como o processo de formação que vem se delineando. Assim, 

este artigo objetiva conhecer as teorias curriculares que vêm subsidiando os estudos sobre o 

currículo no curso de Enfermagem, por também se tratar de um desdobramento de um 

capitulo de dissertação que pesquisa sobre os processos formativos do enfermeiro para 

docência através dos discursos que envolve o currículo e suas contingências na Enfermagem, 

portanto, permeado pela necessidade de aprofundamento nas discussões e reflexões acerca 

destas perspectivas, este estudo trata-se de revisão integrativa, a qual se volta para artigos 

originais, teóricos e empíricos, que abordem as teorias curriculares que fundamentam as 

discussões no currículo de Enfermagem, nos últimos 10 anos, em língua portuguesa. Compõem 

o corpus desta investigação, oito artigos. No que se refere à discussão foram fomentadas duas 

categorias: Conceito de currículo e Perspectivas acerca das teorias curriculares. Apenas dois 

artigos trazem conceito sobre currículo; nos demais essa compreensão fica implícita. As 

concepções sobre currículo são diversas, desde a sua compreensão apenas como um 

documento que delineia os conteúdos, bem como concebendo-o como os conhecimentos 

necessários para o exercício profissional, do que deve ser ensinado, inclusive sobre o 

quotidiano da sala de aula, na relação pedagógica. Nenhum dos artigos estudados aponta que 

teoria curricular lhe fundamenta. No entanto, dois dos artigos trazem em seu escopo teóricos: 

Bernstein e Moscovici, os quais se remetem à teoria crítica do currículo. Constata-se, pois, a 

necessidade de que, na Enfermagem, os estudos sobre currículo sejam fundamentados à luz 

teóricos, a fim de compreender as concepções que o perpassam. 
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EDUCAÇÃO E MIGRAÇÃO NO DISTRITO FEDERAL: NARRATIVA DE VIDA-

FORMAÇÃO 

 

Twila Lazarini  

Universidade de Brasília 

Resumo: 

O trabalho de pesquisa é voltado para a relação entre migração e educação, buscando 

compreender a relação que o migrante estabelece com o Ensino Superior. As indagações da 

pesquisa se referem à perspectiva do migrante em relação à função do Ensino Superior em sua 

trajetória de vida, perspectivas de futuro, trabalho e estabelecimento fixo de vida no país. 

Além da perspectiva do migrante, também será observado como o Ensino Superior está 

preparado para receber os novos integrantes, que possuem uma narrativa de vida, formação, 

cultura e expectativas diferentes dos estudantes brasileiros, portanto, demandam uma 

atenção especializada em determinados aspectos. A integralização da cultura estrangeira, a 

questão da língua e do ensino do português como segunda língua, acolhimento e integração 

do migrante na sociedade, são alguns aspectos que merecem atenção de serem discutidos, 

visando encontrar os pontos fortes e os maiores desafios encarados pelo sistema educacional 

e pelos professores. O tema aborda a experiência de estudantes migrantes e refugiados 

(deslocados forçadamente) inseridos no Ensino Superior do Brasil. Ainda são escassos os 

trabalhos que remetem ao refugiado no Ensino Superior e seus desafios, sendo mais comum 

encontrar trabalhos que relatam experiências de crianças migrantes na Educação Básica. 

Entretanto, as experiências em relação a integração, cultura e língua se interseccionam, além 

dos desafios encontrados dentro das instituições de ensino.  Do ponto de vista teórico o estudo 

entende os Migration Studies como marco analítico e ponto de inflexão para as críticas a serem 

desenvolvidas. Em termos metodológicos constitui-se como uma pesquisa narrativa. Em seus 

resultados apresentará o andamento da pesquisa de uma pesquisa em nível de mestrado, que 

procura entender o processo de inclusão do migrante no ensino superior brasileiro. 

Palavras-chave: migração, migrante, ensino superior, cultura. 
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EDUCAÇÃO E MIGRAÇÃO NA REGIÃO NORTE: ANÁLISE DOS CURRÍCULOS 

ESTADUAIS 

 

Twila Lazarini I Mayara de Souza Batista I Rodrigo Matos-de-Souza 

Universidade de Brasília. 

Resumo 

O seguinte artigo apresenta resultados parciais de uma investigação mais ampla sobre o 

fenômeno da migração no Brasil, nesse escrito os esforços estão centrados na região Norte. 

No texto nos propomos a analisar os dispositivos curriculares da região norte do Brasil no que 

trazem do migrante em termos de apropriação conceitual. A região Norte é a região do país 

que mais recebe e integra migrantes e refugiados em seus estados, dada a proximidade com 

os países vizinhos, onde o fluxo de refugiados saindo de seus países é grande (como a 

Venezuela e o Haiti). A crescente entrada de venezuelanos por Pacaraima, em Roraima, 

desperta a atenção para a situação educacional da região. Como esta está preparada para a 

chegada súbita de tantos novos integrantes? Diante dessa especulação, foi feita a análise dos 

currículos estaduais dos nove estados da região, em busca do termo migrante, refugiado e 

seus correlatos, vendo qual a importância que o assunto tem gerado dentro da educação e 

como os estados tem buscado lidar com o fluxo crescente de pessoas, além de suas diferentes 

necessidades educacionais. Foram analisados os currículos da Educação Básica: Ensino 

Fundamental I e II, e os resultados são promissores nos estados que recebem grandes 

remessas de migrantes (como Roraima), mas deixam a desejar em outros estados. Do ponto 

de vista metodológico, trata-se de uma análise documental, dentro de uma perspectiva de 

bricolagem hermenêutica. Em termos teóricos, o estudo alinha-se com uma abordagem dos 

Migration Studies, aos mesmo tempo em que alinha-se com as perspectivas pós-estruturalista 

e pós-colonial para compreender como o sujeito migrante se encaixa no processo de 

desumanização, dos corpos que valem menos no arranjo do capitalismo global.  

Palavras-chave: migração, educação, refugiado, região Norte, currículo. 
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O GOVERNAMENTO DAS REPRESENTAÇÕES DA DOCÊNCIA NA REGIÃO DE 

ENCOSTA DA SERRA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – BRASIL 

          

Cláudio Gerhardt I Rochele da Silva Santaiana  

Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – UERGS I Universidade Estadual do Rio Grande 

do Sul - UERGS 

Resumo: 

Esse escrito objetiva identificar as estratégias de governamento da docência que se constituem 

nos discursos que são impressos nas páginas dos jornal “O Diário da Encosta da Serra” no 

estado do Rio Grande do Sul - Brasil. As investigações foram conduzidas pela seguinte 

problematização: Como os discursos postos em circulação pelo jornal “O Diário da Encosta da 

Serra”, operam na constituição de determinadas representações da docência, podendo gerar 

formas de governamento das subjetividades entre seus leitores? Os aspectos metodologias 

são de ordem qualitativa e toma como campo teórico analítico os Estudos Culturais em 

Educação, com uma vertente Pós-Estruturalista. O corpus metodológico  analítico do estudo  é 

a pesquisa documental, contemplando as edições de janeiro de 2018 a junho de 2021 do jornal 

“O Diário da Encosta da Serra”. Esse veículo de comunicação entra em circulação em 13 

municípios do estado do Rio Grande do Sul. A fundamentação teórica contempla os escritos 

de Larrosa(1994) sobre “as tecnologias eu” estruturadas pelo pensamento de Foucault(2014).  

Os significados atribuídos aos fatos ocorridos são compartilhados entre os sujeitos por meio 

de diversas linguagens, principalmente as de escritas e de imagens. , por dessas, são compostas 

práticas discursivas que desenvolvem as “tecnologias do eu”, que através das ações de ver, 

expressar, narrar, julgar os docentes se constituem em estratégias que o jornal se utiliza para 

exercer certo domínio sobre as representações docentes que são constituídas na região de 

distribuição deste meio jornalístico. Então, ao recorrer aos processos de identificar e adjetivar 

características aos professores; Expressar e narrar, através da linguagem e de práticas 

discursivas essas características em suas páginas; Construir julgamentos sobre essa categoria 

profissional, o jornal “O Diário da Encosta da Serra” é um dos mecanismos que exercer um 

certo domínio sobre as representações docentes que são construídas nesta região. Diante 

disso, seus leitores, inclusive os professores, ao ler seu noticiário, são subjetivados a 

representar a docência de maneira semelhante às páginas dos jornais. 
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O CURRÍCULO ESCOLAR NA FORMAÇÃO PARA AS NOVAS GERAÇÕES: ESTUDO 

DE CASO NO DISTRITO FEDERAL, BRASIL.   

 

Cristiane Guinancio I Carla Costa Moreira Guedes 

Universidade de Brasília I Centro de Ensino Fundamental Metropolitana,  

Resumo: 

O artigo apresenta proposta de estruturação curricular para escolas de nova geração, visando 

ao aperfeiçoamento do ensino básico no Brasil. Em face dos desafios decorrentes das rápidas 

transformações tecnológicas e sociais, do recente contexto de pandemia, e da necessidade de 

reconfiguração das práticas pedagógicas para uma educação transformadora, as investigações 

se direcionaram por modelos de formação interativo-reflexivo (PACHECO, 2014).  

Prevê a estruturação do currículo escolar a partir de três eixos de formação: Tecnologia, 

Equilíbrio Ambiental e Cooperação. O eixo “Tecnologia” remete à quarta revolução industrial, 

em que a robótica é articulada à exploração espacial, ao desenvolvimento da inteligência 

artificial, e ao contexto da simultaneidade. É imprescindível a formação que instrumentaliza o 

estudante a escolher o conhecimento necessário ao desenvolvimento de sua autonomia 

acadêmica, pois “tornar os nativos digitais digitalmente competentes significa, nesse contexto, 

desenvolver uma função de ensino moderna, reflexiva e plural" (FUNIBER, 2020a). Entretanto, 

o risco de um resultante processo de desumanização e degradação ética, moral e ambiental 

(PACHECO, 2019) suscitou a consolidação dos demais eixos. Nesse sentido, o eixo “Equilíbrio 

Ambiental” referencia-se à compreensão da sustentabilidade a partir das dimensões social, 

econômica, ecológica, territorial, cultural e política (SACHS, 2009), visando à promoção da 

igualdade na sociedade, do equilíbrio ecológico e da valorização das diversidades locais nos 

modelos de desenvolvimento. No eixo “Cooperação” os processos de aprendizagem se 

orientam para a singularidade, a partir da interação cognitiva, congregando conhecimentos e 

práticas para a promoção da cultura da cooperação e o fortalecimento de comunidades 

(BROTTO, 2018). E para além dos processos cognitivos, desenvolver habilidades sociais que os 

tornem indivíduos corresponsáveis pelo aprendizado de todos (FUNIBER, 2020b). 

Em face das diferenças regionais no país, adotou-se como estratégia metodológica a 

implementação de uma ação-piloto no Distrito Federal, para posterior regionalização. Será 

implementada no Centro de Educação Fundamental Metropolitana. O artigo aborda esse 

projeto-piloto de “Formação para as novas gerações”, em fase de implementação, 
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evidenciando os potenciais de reavaliação de práticas educativas dominantes, 

questionamento de convicções e revisão da organização das escolas.  

Palavras-chave:  Currículo escolar; Tecnologia; Equilíbrio Ambiental; Cooperação. 
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POLÍTICAS CURRICULARES E DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES: SENTIDOS 

EM DISPUTA 
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Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN) 

Resumo: 

A demanda por padronizações curriculares é um movimento recorrente em nível 

internacional. No contexto brasileiro, tal movimento tem sido observado nos discursos 

políticos desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, sendo ratificado na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN nº 9.394/96) e, posteriormente, nos Planos 

Nacionais de Educação (2001-2011 e 2014-2024). Em tais documentos é possível perceber a 

articulação discursiva que conecta o discurso da melhoria da qualidade da educação com 

reformulação curricular e formação de professores. No presente artigo buscar-se-á, com base 

em uma abordagem qualitativa, analisar as articulações que se estabelecem entre políticas 

curriculares e as de formação de professores. Para tanto, apoia-se na abordagem teórico-

metodológica do ciclo de políticas proposto por Ball e Bowe, assumindo a concepção de 

política como texto e discurso, produzida de forma contínua em diferentes contextos (BALL; 

MAINARDES, 2011); na compreensão de currículo como um discurso que constrói sentidos 

(LOPES e MACEDO, 2011) e na noção de política curricular como política cultural (OLIVEIRA; 

DESTRO, 2005). Com base nesse registro explora as articulações discursivas entre currículo e 

formação questionando os alinhamentos que permitem significar a padronização curricular 

como garantia de qualidade.  O corpus de análise compreendeu os pareceres que antecederam 

a publicação da Base Nacional de Formação de Professores (BNC – Formação) e a própria 

Resolução CNE nº 02/2019 que a instituiu. O estudo permitiu refletir sobre as demandas que 

as políticas curriculares suscitam para a formação de professores; discutir sobre os sentidos de 

formação e refletir sobre como esses aspectos são significados como potencializadores da 

qualidade educacional. Considera que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) da Educação 

Básica tem atuado como indutora de políticas educacionais, em particular da BNC – Formação; 

que predomina a ideia de base como guia para a prática pedagógica e a padronização curricular 

como garantia da qualidade e da equidade. Compreende que as políticas são produzidas num 

ciclo contínuo em múltiplos espaços, por sujeitos distintos, o que implica a circulação de ideias 
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e a reinterpretação dos sentidos e, ao mesmo tempo, suscita que as dinâmicas dos contextos 

sejam consideradas como parte do processo de produção das políticas. 

Palavras-chave: Políticas curriculares. Ciclo de política. Formação Docente. Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). 
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RENOVAÇÃO PEDAGÓGICA E INOVAÇÃO EDUCATIVA NO NOVO ENSINO 

MÉDIO: UMA ANÁLISE DA POLÍTICA CURRICULAR.  

 

Shirley Sheila Cardoso I Luthiane M. Valença de Oliveira 

Unisinos 

Resumo: 

O presente trabalho discute os conceitos de renovação pedagógica e inovação educativa na 

perspectiva democrática, a partir da análise da política curricular do novo Ensino Médio no 

Brasil (Lei 13.415/2017). Abordaremos o conceito de inovação educativa refutando as 

racionalidades técnicas e políticas perspectivadas pela lógica de mercado neoliberal 

(PACHECO, 2003) e vincularemos o tema à dimensão coletiva e contextual da escola. 

Ancorados em Collet (2020) trabalharemos os cinco elementos essenciais à renovação 

pedagógica estrutural, quais sejam: caminho, conflito, contexto, coletivo e comum (5C). 

Dialogaremos com Pacheco (2019b); Sancho-Gil (2018), Sacristan (2017), e Serraboja (2017). A 

concepção inscrita pelos autores classifica a inovação como transformadora, apontando a 

modificação de teorias e práticas pedagógicas que irão facilitar a aquisição do conhecimento 

como também compreendê-lo e torná-lo significativo nas práticas cotidianas dos alunos. A 

pesquisa qualitativa foi desenvolvida a partir de análise documental e de entrevistas realizadas 

com professores de escolas do novo ensino médio acerca do que entendem do conceito de 

inovação educativa e como vinculam o mesmo com essa política (Lei 13.415/2017). Os 

resultados apontam que: o conceito de inovação educativa ainda é vinculado a tecnologia e 

oferta de práticas diferenciadas na escola; o novo ensino médio mascara a inovação educativa; 

a proposta do novo ensino não apresenta inovação no conceito discutido acima; e na maioria 

das vezes não há vinculação do tema inovação na perspectiva democrática. Concluímos que o 

currículo inovador será aquele que trará contributo para conhecimentos relevantes aos 

projetos de vida dos sujeitos e a escola como espaço democrático na busca do comum. 

Palavras-chave: Inovação Educativa. Renovação Pedagógica. Ensino Médio. Política Curricular. 
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CAMINHOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS NAS ANÁLISES CURRICULARES SOB O 

VIÉS DISCURSIVO NAS PESQUISAS EM EDUCAÇÃO NO BRASIL 

 

Maria Angélica da Silva I Lucinalva Andrade Ataide de Almeida 

UFAL I UFPE 

Resumo: 

Este artigo apresenta uma discussão sobre as abordagens teórico-metodológicas que ancoram 

as pesquisas sobre currículo a partir dos dados de um levantamento, do tipo estado da arte, 

no qual dialogamos com produções científicas brasileiras publicadas na Associação Nacional 

de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) nos últimos dez anos. Realizamos o 

levantamento no GT 12, por ser o grupo de trabalho “que vêm se dedicando ao estudo de 

questões concernentes ao campo do currículo [...] a partir e através de múltiplos referenciais 

teórico-epistemológicos e metodológicos, essas questões, entendendo currículo, no mais 

amplo sentido do termo.” (ANPED, GT 12). Foram analisados 16 trabalhos e neles destacamos, 

nos discursos (LACLAU, 2000), enunciados que traduzissem (DERRIDA, 2006) as abordagens 

teórico-metodológicas do currículo nestas pesquisas. Para tanto, as produções foram 

analisadas a partir das singularidades e recorrências (MARQUES, 2014) dos enunciados, e 

articuladas aos discursos científicos de autores (as) que dialogam estreitamente com os 

campos do currículo e da prática curricular (LOPES, 2018; FRANGELLA, 2013), assim como 

realizamos uma categorização teórica dos núcleos de sentidos (MAINGUENEAU, 1997) dos 

enunciados presentes nos discursos dos autores. A compreensão do currículo via abordagem 

discursiva se revelou como uma marca de unidade entre todas as produções analisadas, bem 

como, ao mesmo tempo se figura como o elemento que vai delinear as especificidades de cada 

produção, uma vez que os veículos do discurso se diferenciam quanto às suas bases teórico-

metodológicas, com ancoragens ecléticas, tais como: a) presença da base teórico-

metodológica da Análise do Discurso - nas linhas foucaultiana e pecheuxtiana; e da Teoria do 

Discurso - via Laclau e Mouffe, b) Presença dos estudos de Ball, via Ciclo de Políticas, nas 

abordagens sobre as políticas-práticas do campo curricular; e c) Estudos da Recontextualização 

em Bernstein e da Tradução em Derrida, para compreender os movimentos de transformação 

e articulação das políticas nas/com as práticas curriculares. Nesta direção, vimos que a 

abordagem discursiva enquanto unidade teórico-metodológica nas produções da ANPED não 

significa uma marca padronizadora dos discursos curriculares, pois o discurso enquanto 

categoria social vai ao oposto desta lógica. 
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PRÁXIS NA PRODUÇÃO DE SENTIDOS DE CURRÍCULO NAS PRÁTICAS 

CURRICULARES A PARTIR DE PESQUISAS EM EDUCAÇÃO NO BRASIL 

 

Maria Angélica da SilvaI Lucinalva Andrade Ataide de Almeida  

UFAL I UFPE 

Resumo: 

Este artigo apresenta uma discussão sobre a práxis como criadora de currículos e práticas 

curriculares através do ato de pensar-viver dialeticamente e reflexivamente processos de 

traduções curriculares, a partir dos dados de um levantamento, do tipo estado da arte, no qual 

dialogamos com produções científicas brasileiras regionais publicadas no Encontro de Pesquisa 

Educacional Norte e Nordeste (EPENN) nos últimos dez anos. Realizamos o levantamento no 

GT 12, por ser o grupo de trabalho “que vêm se dedicando ao estudo de questões 

concernentes ao campo do currículo [...] a partir e através de múltiplos referenciais teórico-

epistemológicos e metodológicos, essas questões, entendendo currículo, no mais amplo 

sentido do termo.” (ANPED, GT 12). Foram analisados 18 trabalhos e neles destacamos, nos 

discursos (LACLAU, 2000), enunciados que traduzissem (DERRIDA, 2006) as abordagens 

teórico-metodológicas do currículo nestas pesquisas. Para tanto, as produções foram 

analisadas a partir das singularidades e recorrências (MARQUES, 2014) dos enunciados, mas 

também foram articuladas aos discursos científicos de autores (as) que dialogam 

estreitamente com os campos do currículo e da prática curricular (LOPES, 2018; FRANGELLA, 

2013), assim como realizamos uma categorização teórica dos núcleos de sentidos 

(MAINGUENEAU, 1997) dos enunciados presentes nos discursos dos autores. Seja nos 

trabalhos focados na análise dos processos de ressignificação dos currículos ou nas produções 

que tratam das reformas curriculares ocorridas ao longo das últimas décadas do século XX, a 

marca da especificidade enunciativa funda-se na práxis como dimensão possibilitadora da 

resistência e ressignificação dos discursos curriculares, compreendidos como movimentos de 

tradução curricular. Assim, nas trilhas enunciativas das publicações, a práxis, enquanto relação 

dialética entre a teoria e a prática, integra o palco do saber-fazer curricular contextualmente 

situado, que coloca em jogo os lugares enunciativos dos sujeitos e as influências que 

atravessam sua relação subjetiva com os processos pedagógico-curriculares. Nesse ínterim, a 

práxis é configurada enquanto ação política, individual, pois, leva em conta os horizontes do 

sujeito que a põem em relação e também coletiva, sendo atravessada pelos discursos de 

outros sujeitos, práticas e contextos. 



 
   

43 
 

Referências bibliográficas: 

DERRIDA, Jacques. Torres de Babel. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2006. 

FRANGELLA, Rita de Cássia Prazeres. A tarefa da pesquisa como tradução: significando a 

investigação em educação. IN:GUEDES, Neide Cavalcante; ARAÚJO, Hilda Mara Lopes; 

IBIAPINA, Ivana Maria Lopes de Melo. (Orgs.) Pesquisa em educação: Contribuição ao debate 

na formação docente. Teresina: EDUFPI, 2013. V.1. ISBN: 978-85-7463-632-0 

LACLAU, Ernesto. Nuevas reflexiones sobre la revolución de nuestro tempo. Buenos Aires: 

Nueva Visión, 2000.  

LOPES, Alice Casimiro. Sobre a decisão política em terreno indecidível. IN: LOPES, Alice 

Casimiro; SISCAR, Marcos. (Orgs.) Pensando a Política com Derrida -responsabilidade, 

tradução, porvir. São Paulo. Cortez Editora. 2018.  p.83-115.  

MARQUES, Luciana Rosa. Contribuições da democracia radical e da teoria do discurso de 

Ernesto Laclau ao estudo da gestão da educação.IN: MENDONÇA; Daniel de; RODRIGUES, Léo 

Peixoto. (Orgs.) Pós-estruturalismo e Teoria do Discurso em torno de Ernesto Laclau. 2ª Edição. 

Porto Alegre: EDIPUCRS. 2014. pp.109-131. 

MAINGUENEAU, Dominique. Novas tendências em análise do discurso. São Paulo: Pontes. 

Editora da UNICAMP, 3ª Edição, 1997.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
   

44 
 

POLÍTICA Nacional De Alfabetização: Estratégias De 

Governamento Das Práticas Docentes Por Meio Do Programa 

Tempo De Aprender  

 

Paula Etyele Barros de Sousa I Rochele da Silva Santaiana  

UERGS 

Resumo: 

Este trabalho tem como tema a Política Nacional de Alfabetização, em especial o Programa 

tempo de Aprender. Objetiva analisar como as políticas voltadas para alfabetização se 

articularam na última década de forma a produzir programas que regulam e governam as 

práticas pedagógicas docentes. O presente trabalho se caracteriza em um estudo de Pesquisa 

Qualitativa e se utiliza de pesquisa bibliográfica e análise documental, sobre os temas citados, 

já quanto aos procedimentos ele se apresenta como levantamento bibliográfico e documental. 

Os dados investigados são compostos dos documentos gerados pela PNA e pelo referido 

programa, em interlocução com a Base Nacional Comum Curricular. As análises foram 

realizadas na perspectiva pós-estruturalista e também por autores que discutem práticas de 

educação, alfabetização e avaliação, como Michel Foucault (1979); LAVAL (2019); VIGANETO 

(1997). Considerações iniciais nos permitem inferir que as políticas de alfabetização no Brasil 

têm passado ao longo de sua história por um grande processo de mudanças, rupturas, 

consensos, limitações e, ainda, permanece com muitos desafios no que diz respeito à 

organização do atendimento à criança no período compreendido como ciclo da alfabetização. 

Nesse rumo, as políticas e programas operacionalizam formas de governamento na formação 

docente por meio da articulação com as políticas curriculares também interpostas no cenário 

educacional tendo como ponto estratégico a alfabetização nacional. 

Palavras-chave: Alfabetização. Políticas Educacionais. Programas. 
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POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ-RN: ARTICULAÇÕES 

E DEMANDAS SUSCITADAS A PARTIR DOS PROCESSOS DE AVALIAÇÃO EM 

LARGA ESCALA 

 

Ana Carolina Costa Guimarães I Meyre Ester Barbosa de Oliveira 

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN)  

Resumo: 

O estudo aqui proposto tem como objetivo analisar as articulações e alinhamentos entre os 

discursos produzidos pelos sistemas de avaliação em larga escala na feitura das políticas 

educacionais da rede municipal de ensino de Mossoró-RN, focalizando as demandas suscitadas 

por tais processos e suas influências na produção das políticas curriculares da última década. 

Trata-se de um recorte do trabalho monográfico intitulado “Influência das avaliações em larga 

escala na produção de políticas educacionais: um estudo sobre as políticas curriculares do 

município de Mossoró/RN”, apresentado como requerimento de graduação em Licenciatura 

em Pedagogia na Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, aprimorado em meio aos 

estudos no Programa de Pós-Graduação em Educação (POSEDUC) na mesma instituição. Desse 

modo, o estudo possui caráter qualitativo, bibliográfico e documental, tendo como foco 

central a  Lei Nº 2717, de 27 de dezembro de 2010, que institui a política de Responsabilidade 

Educacional no Município de Mossoró, o Mapa Educacional e as estratégias previstas pelo 

Sistema de Avaliação da Educação Municipal (SIAVE) para aferição e certificação de qualidade 

educacional no município. Para a leitura, mapeamento e análise dos textos que constituem o 

material empírico da pesquisa, bem como para a compreensão e alcance do objetivo central 

do estudo, toma-se como referência os estudos de Avelar (2016); Lopes e Macedo (2011); 

Fischer (2003);  apoiando-se no ciclo de políticas apresentado por Ball e Bowe, assumindo um 

entendimento de política como texto e discurso, produzida em diferentes contextos. O estudo 

possibilitou compreender as repercussões e alinhamentos discursivos presentes nos textos das 

políticas analisadas com uma narrativa mercadológica e performática de pensar educação, 

apresentando um processo amplo de reconstrução do que se tem como ética no setor público, 

onde o julgamento do profissional docente fica dependente de decisões comerciais ditadas em 

consonância com avaliadores externos à escola. 
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MARCOS DA TRAJETÓRIA DOCENTE: ENTRE A DIVERSIDADE DE VIVÊNCIAS 

E A REFLEXÃO DA PRÁTICA 

 

Simone Henriques Gonçalves Lima I Silvana Mesquita 

Fundação Osorio I  Pontifícia Universidade Católica - Rio de Janeiro (Puc-Rio) 

Resumo: 

O objetivo dessa pesquisa foi buscar nas trajetórias de professores marcos de diferentes 

origens que provocaram mudanças em suas práticas pedagógicas na perspectiva do 

desenvolvimento da profissionalidade.  Identificou-se indícios no enriquecimento da formação 

docente e contribuições para o desenvolvimento da autonomia e do reconhecimento 

profissional.  A pesquisa selecionou um grupo de 16 professores em exercício profissional no 

segundo segmento do ensino fundamental da educação básica, com formação em diferentes 

áreas do conhecimento e que atuava nas diferentes redes de ensino (pública: federal, 

municipal, estadual e privada) da cidade do Rio de Janeiro. Para o desenvolvimento da 

pesquisa, foram realizadas entrevistas semiestruturadas.  Para seleção dos entrevistados, foi 

utilizada a técnica “Snowball, usada para acessar grupos específicos por meio da indicação. 

Esses docentes deveriam se encontrar na fase entre 7 e 25 anos de carreira e serem 

reconhecidos por possuírem características que o destacassem profissionalmente. O 

contributo teórico pautou-se nos estudos de Nóvoa, Roldão, Garcia e Formosinho sobre 

profissionalidade docente e desenvolvimento profissional. Com relação aos diferentes saberes 

e sua relação com a prática, os estudos de Tardif, Candau e Lelis apresentaram-se como 

referência para a pesquisa.  Foram evidenciadas influências em relação aos diferentes 

contextos institucionais de atuação, às práticas pedagógicas, às relações interpessoais, aos 

conhecimentos considerados relevantes e àqueles pontados como lacunas para a prática 

docente.  Os principais marcos identificados nas trajetórias profissionais dos professores, tanto 

de origem positiva como negativa, foram categorizados como provocadores de mudanças 

consideradas construtivas ou não construtivas no desenvolvimento profissional, alcançando 

diferentes dimensões.  Concluiu-se que as trajetórias foram compostas por uma diversidade 

de experiências, que foram provocando mudanças de acordo com os fatos vividos, as escolhas 
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feitas e as atitudes tomadas, apontando para a relevância do processo continuum de formação 

e uma prática de reflexão. 

Palavras-chave: Profissionalidade; Trajetórias; Formação; Marcos; Reflexão. 
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A INSURGÊNCIA DAS INFÂNCIAS QUEER: O LUGAR DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES TRANSVIADAS NAS INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS.  

 

Eduardo Felipe Hennerich Pacheco  

Pontifícia Universidade Católica do Paraná - PUCPR. 

Resumo: 

Crianças e adolescentes que escapam e fogem da norma cisgênera heterossexual, e dos demais 

atributos instituídos como adequados a infância, são reinteramente lembradas que seus 

corpos não pertencem a esse ou àquele lugar, que não há espaços para suas identidades e 

principalmente que não são bem-vindas nos espaços educativos. Partindo dessas 

constatações, o presente trabalho, partindo do conceito queer, elaborado por Teresa de 

Lauretis (1987), Judith Butler (1990) e Paul Preciado (2000), objetiva discutir a invisibilidade e 

violência, vivenciada por crianças e adolescentes queers na escola. O problema que orienta a 

reflexão busca responder a seguinte problemática: há lugar para a infância queer nas escolas? 

O trabalho se organizará da seguinte maneira: em um primeiro momento, é discutido o lugar 

da infância ao longo da história da sociedade ocidental, e como esse conceito, destinou-se 

apenas a uma pequena parcela de crianças e adolescentes; após explanado os percursos 

históricos da instituição de uma infância, é discutido a compreensão do que é uma infância 

queer, bem como as dificuldades e limitações da definição de um conceito; no terceiro tópico 

do trabalho, é questionado o lugar das infâncias transviadas nas instituições escolares, e como, 

por diversas vezes, as instituições atuam muito mais como um lugar de exclusão, silenciamento 

e invizibilização, ao invés de um ambiente de acolhimento e proteção. Nesse tópico também 

é apresentado dados empíricos coletados pela da secretaria de educação da Associação 

Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – ABGLT, que realizou uma 

pesquisa nacional sobre o ambiente educacional no Brasil em 2016, em relação as identidades 

de gênero e orientação sexual dos(as) estudantes. Os resultados indicam que as infâncias 

queer questionam o papel e a função das instituições educacionais na criação de uma 

sociedade mais justa, diversa e democrática, onde todos(as) tenham garantido seu direito a 

vir-a-ser o que bem entender. 
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OS PERCURSOS HISTÓRICOS DA ELABORAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA BASE 

NACIONAL COMUM CURRICULAR E DOS ITINERÁRIOS FORMATIVOS NO 

BRASIL 
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Ciência e Tecnologia - UTFPR/PPGECT I  

Resumo: 

Compreender como reformas curriculares podem impactar diretamente e indiretamente 

diferentes esferas sociais, profissionais e educacionais é de suma importância, para que suas 

reais intencionalidades possam ser avaliadas, e para além, seus impactos estimados, pois, o 

currículo é um documento que reflete relações de poder, de classe e de hegemonia, ou seja, 

não é um documento neutro (APPLE, 2008). Sendo que um dos meios para tal compreensão, 

é o estudo cronológico de tais reformas. Portanto, objetiva-se neste trabalho, apresentar a 

construção de uma cronologia da implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

e dos Itinerários Formativos (IF). Adotou-se como fonte de dados, documentos oficiais, tais 

como: Constituição Brasileira de 1988 (BRASIL, 1988), Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

9.394/1996 (BRASIL, 1996), Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 2000), Lei Nº 13.005 

de 25 de Julho de 2014 (BRASIL, 2014), Base Nacional Comum Curricular - BNCC 2018 (BRASILa, 

2018) e os Itinerários Formativos (BRASILb, 2018), entre diversos outros documentos que 

perpassam este período temporal. A metodologia empregada foi a Análise Documental (ROSA, 

2013), pois, “é utilizada como ferramenta de coleta de registros para um trabalho de pesquisa 

baseado na interpretação de documentos” (p. 53). Também se empregou análises estatísticas 

lexicais por meio do Software IRaMuTeQ. Os principais resultados versam sobre a importância 

da compreensão dos acontecimentos que envolveram a elaboração e homologação da BNCC 

e dos IF, para que assim, críticas substanciadas possam ser construídas, bem como 

compreender os impactos que estas leis e reformas representam no contexto nacional 

brasileiro, o que por vezes não se mostra explícito, como no discurso neoliberal da década de 

1990 ainda presente na proposta da BNCC (GOLÇANVEZ; DEITOS, 2020), ou os desafios de 

implementação e participação docente (JOLANDEK; PEREIRA; MENDES, 2021), compreendo 

que a formação inicial e continuada também é impactada neste processo. 
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CURRÍCULOS EMPREENDEDORES: A POLÍTICA DO PLANO ESTADUAL DE 

EDUCAÇÃO DA BAHIA - PEE (2016-2026) E A TENTATIVA DE 

MERCANTILIZAÇÃO DO SOCIAL 

 

João Paulo Lopes dos Santos 

Resumo: 

O objetivo é tratar a política do Plano Estadual de Educação da Bahia - PEE, Brasil, como 

dispositivo da racionalidade neoliberal, cujo empreendimento parece ser a definição, na esfera 

micro, de currículos empreendedores, consoantes às demandas de mercado. Desse modo, 

questiono: de que forma o PEE tem operado na tentativa de fazer cumprir currículos 

supostamente ajustados aos princípios neoliberais e às disciplinas de mercado?  Argumento 

que ele apresenta diretrizes que atendem aos princípios neoliberais e de mercado. Nesse 

sentido, o Plano em questão se configura como política performática a serviço da 

normatividade neoliberal, cujos objetivos, presumivelmente, são de economização da vida e 

de governamentalidade. Para desenvolver esse debate, tomo, como referência, o pensamento 

de Ball (2014) para dizer que as políticas educacionais hodiernas, as quais tentam fixar 

currículos, são manifestações “de uma reformulação global das bases econômicas, sociais, 

morais e políticas do fornecimento do serviço público” (BALL, 2014, p. 43). Isso implica na 

realização do neoliberalismo via parceria público-privado vista como uma nova forma de 

governamentalidade.  Essa noção de governamentalidade é profícua para o estudo sobre as 

políticas educacionais contemporâneas, pois ela possibilita refletir como práticas dessa 

racionalidade conduzem as condutas, produzem sujeitos e governam populações (FOUCAULT, 

2008). Como possibilidade metodológica, assumo a perspectiva Pós-estrutural e recorro à 

abordagem de redes de política em Ball (2014). Como resultado, o estudo aponta que o PEE 

atua como instrumento que tenta fixar sentidos de currículo com objetivos óbvios de conduzir 

condutas, bem como incitar alunos/as a serem empreendedores de si a serviço do mercado. 

Desse modo, tal documento se caracteriza como instrumento da governamentalidade 

neoliberal.  

Palavras-chave: Governamentalidade. Neoliberalismo. Plano Estadual de Educação da Bahia. 

Política de currículo. 
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NÓS TEMOS VOZ!!????   
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Resumo: 

Assistimos, hoje em dia, a uma mudança na sociedade que exige aos cidadãos uma 

participação, de forma ativa, na tomada de decisões e na resolução de problemas. À escola e 

aos professores compete-lhes desenvolver nos alunos competências que visem alcançar estes 

objetivos e competências, plasmados no Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

Para cumprir esses objetivos, os professores têm vindo a implementar diversas metodologias 

ativas, exercendo uma pedagogia participativa para que o aluno possa viver a experiência, 

envolver-se no processo de aprendizagem e construir as suas próprias aprendizagens. O 

projeto BePart, no qual a escola está envolvida, visa desenvolver, implementar e avaliar uma 

abordagem participativa e inovadora, com vista à promoção de uma educação inclusiva, 

desenvolvendo, ao mesmo tempo, competências de cidadania e a capacitação dos jovens. 

Para cumprir os objetivos preconizados no projeto BePart foi constituído um grupo de trabalho 

que envolveu 14 jovens e 3 professores, que desenvolveram diversas atividades e projetos, 

inseridos no currículo, e que tinham como premissa a participação ativa dos jovens em 

assuntos que lhes eram pertinentes e que lhes diziam respeito, dando voz à ideia de que 

participar é uma forma de educar para a cidadania através da prática. A metodologia 

implementada foi a Aprendizagem por Projeto, permitindo uma aprendizagem ativa, na qual 

os professores atuaram como facilitadores do processo de aprendizagem. 

Palavras-chave: Aprendizagem Baseada em Projetos, Inclusão, Cidadania, Transversalidade 

Curricular 
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E DE MANUAIS ESCOLARES DE TERCEIRO CICLO EM PORTUGAL  
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Resumo: 

O presente trabalho tem por objetivo analisar manuais escolares adotados em escolas públicas 

de terceiro ciclo em Portugal e a sua abordagem sobre variação linguística. 

O ensino da variação representa um importante contributo ao ensino de português nas 

escolas. Ele colabora para o sucesso escolar, pois ao trazermos para a sala de aula não só o 

português escrito formal, mas também a compreensão do processo de variação linguística de 

maneira mais ampla, podemos ajudar o aluno a perceber como ele usa a língua e a adequar 

tais usos às situações em que estiver. (Bertucci, 2008, Duarte, 2018)  

O Programa de Português para o Ensino Básico, atualizado em 2010, e o quadro das 

Aprendizagens Essenciais (homologado em 2018-2019 e utilizado nos exames nacionais e nas 

escolas com contrato de autonomia e flexibilidade curricular) preveem o ensino da variação 

linguística, no terceiro ciclo,  em suas múltiplas dimensões: diacrónica, diatópica, diastrática e 

diafásica. 

A análise dos manuais revelou que o ensino da variação linguística privilegia a variação 

diatópica, em detrimento das restantes. Mesmo no tratamento daquela, ainda se adota uma 

perspectiva predominantemente bicêntrica de variação, comparando-se o português europeu 

com o brasileiro. Corroboramos a análise de Marques e Sebastião (2013) que destacou a 

prevalência do tratamento da variação diatópica nos manuais de português. Todavia, 

verificamos um avanço, pois foi dado um espaço às variedades africanas, vistas 

separadamente, mesmo que de forma ainda reduzida.  

Pretendemos com este estudo reforçar a necessidade de se expandir o ensino da variação em 

português. Quanto à dimensão diatópica, é preciso oferecer mais exemplos de variedades do 

português além do PB e do PE, para que de fato se represente o português como uma língua 

pluricêntrica.  Quanto às outras dimensões, percebemos nesta pesquisa que faltam registros 

da variação diafásica e diastrática e uma discussão sobre isso em relação aos usos do português 

trazidos pelos alunos.   
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A compreensão das modalidades linguísticas empregadas pelos estudantes é fundamental 

para a construção de estratégias pedagógicas mais adequadas ao ensino do português; a 

formação de falantes efetivamente proficientes e o combate ao preconceito linguístico.  

Palavras-chave: Variação Linguística, Manual Escolar, Ensino, Sociolinguística Educacional 
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ENSINAR, APRENDER E AVALIAR EM MEIO À UMA PANDEMIA: DISCURSOS DE 

PROFESSORES SOBRE OS COTIDIANOS ESCOLARES REMOTOS 

 

Crislainy de Lira Gonçalves I Priscila Maria Vieira dos Santos Magalhães I Lucinalva Andrade 

Ataide de Almeida  

Resumo: 

O cotidiano escolar que emergiu das contingências produzidas pela COVID-19 no Brasil, tem 

evidenciado as desigualdades sociais reverberadas no sistema de educação brasileiro 

(FERREIRA; BARBOSA, 2020), descortinando interesses outrora estabelecidos, porém, que 

adquiriram novos contornos e maior abrangência no período da crise sanitária, acompanhada 

de crises políticas e econômicas. Partindo desta realidade, tomamos por objeto de estudo, os 

processos de ensino-aprendizagem-avaliação desenvolvidos no cotidiano projetado para as 

atividades remotas. Para tanto, acessamos por meio de um questionário on-line, a percepção 

de vinte e cinco professores do Ensino Fundamental de escolas públicas da região agreste de 

Pernambuco. Analisamos os dados a partir dos estudos do Cotidiano, na perspectiva de Michel 

de Certeau (2014) - destacando as artes de fazer como um ato de politização; e da Teoria do 

Discurso (LACLAU; MOUFFE, 2015) – apresentando as artes de fazer como exterior constitutivo 

que impede a suturação dos cotidianos que, a partir da premissa de universalidade, 

hegemonizam-se. As análises  apontam para a emergência de cotidianos que expõem a crise 

da linearidade dos processos de ensino-aprendizagem-avaliação, destacando que, no contexto 

remoto, tais processos são permeados pelo esmaecimento de fronteiras entre o escolar e o 

doméstico. Destacam ainda que os discursos dos professores expõem tensões e desacordos 

em um cotidiano que se pretende homogêneo, e que são evidenciadas pelas concepções e 

saberes profissionais dos mesmos enquanto artes de fazer/dizer/pensar. Assim, concluímos 

que, em oposição a discursos de normalização, os professores apontam para um cenário 

cotidiano marcado por impossibilidades e consciência tática na intenção de minorar os efeitos 

das crises (social-política-sanitária) sobre os processos de ensino-aprendizagem-avaliação, e 

as tentativas de controle impostas por uma estrutura que, no contexto das atividades remotas, 

evidencia-se de modo mais incisivo, porém, proporcionalmente mais fluído. 

Palavras-chave: Processos de ensino-aprendizagem-avaliação; cotidianos; atividades remotas. 
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PRÁTICAS PARA A PROMOÇÃO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL: PERSPETIVAS DE PROFESSORES 

 

Rita Barros I  Carlinda Leite I Angélica Monteiro I Nicole Ferreira 

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto 

Resumo: 

Com a entrada em vigor da resolução da Organização das Nações Unidas relativa à Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável, os 17 objetivos que a constituem têm orientado 

práticas pedagógicas/curriculares que se pretendem em linha com uma pedagogia 

transformativa (Gaard, Blades & Wright, 2017). Um destes projetos é o 21st Century Skills in 

the Context of the UN's Social Development Goals for Pupils, cujo objetivo é promover as 

competências para século XXI em alunos entre os 10 e os 15 anos, tendo como enquadramento 

as seis competências transversais a que se referem Fullan e Langworthy (2013). Tendo este 

referencial como base, foi realizado o estudo que se apresenta e que dá conta da perspetiva 

de 20 professores envolvidos neste projeto europeu, relativamente à utilidade das práticas 

pedagógicas/curriculares na promoção da consciencialização dos alunos face aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e do desenvolvimento das suas competências 

transversais. Paralelamente, foram explorados os obstáculos experienciados pelos professores 

no desenvolvimento das práticas pedagógicas/curriculares, assim como os benefícios a elas 

associadas e a sua disponibilidade para nelas investir futuramente. 

Os dados foram recolhidos através de um questionário construído para o efeito, do qual 

constam questões abertas e questões fechadas. O tratamento dos dados quantitativos 

traduziu-se numa análise descritiva de frequências relativas e os dados qualitativos foram 

analisados à luz de um referencial previamente construído a partir de uma série de indicadores 

relacionados com a pedagogia transformativa e as competências transversais. 

Os resultados mostram que todos os professores reconhecem a utilidade das práticas 

pedagógicas/curriculares na promoção da consciencialização dos alunos relativamente aos 

ODS e no desenvolvimento das suas competências transversais. O principal constrangimento 

associado à implementação destas práticas é a escassez de tempo e os principais benefícios 

traduzem-se no questionamento, indutor de reflexão, e na possibilidade dos alunos se 

pensarem como agentes capazes de promover transformações positivas, como é proposto 

pela pedagogia transformativa. 
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Os professores mostram também grande disponibilidade para continuarem a investir nestas 

práticas, não apenas no seu aprofundamento junto dos alunos já abrangidos pelo projeto 

como no seu alargamento a outros alunos.  

Palavras-chave: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; Práticas 

pedagógicas/curriculares; Pedagogia Transformativa 
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EDUCAÇÃO INTEGRAL NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE CARUARU – 

PE BRASIL: CONCEPÇÕES E VIVÊNCIAS CURRICULARES  

 

Samanta Gabriely Alves dos Santos I Joselha Ferreira da Silva I Carla Patrícia Acioli Lins 

Universidade Federal de Pernambuco - Centro Acadêmico do Agreste - UFPE/CAA; 

Resumo: 

Este trabalho é um desdobramento de pesquisa, ainda inicial, no curso de mestrado em 

Educação Contemporânea / Centro Acadêmico do Agreste /Brasil que possui como tema a 

Escola de Tempo Integral (ETIs). Em 2018 o município de Caruaru, situado na região do Agreste 

de Pernambuco, passou a ofertar Educação Integral ao Ensino Fundamental Anos Iniciais e 

Finais. Atualmente, o programa vem se consolidando, orientado pela Lei Complementar nº 

068/2019, com um currículo específico e diferenciado das escolas regulares. Considerando a 

configuração da ETI, em Caruaru, propomos nesse trabalho pensarmos acerca dos aspectos 

que distinguem o currículo das Escolas de Tempo Integral possibilitando o desenvolvimento de 

uma Educação Integral em Tempo Integral na rede de ensino. Assim, propomos analisar as 

orientações curriculares indicadas na Lei Complementar nº 068/2019 bem como a concepção 

de Educação Integral, orientadora do currículo do Programa, através dos Cadernos que 

definem e orientam tal proposta. Analisaremos também as proposições curriculares tanto das 

ETIs quanto das escolas regulares. Tomaremos, como referências iniciais para pensarmos o 

tema de estudos que problematizam tanto o currículo quanto a concepção de Educação 

Integral, a exemplo, entre outros de CAVALIERE (2002), GADOTTI (2009), FANK; HUTNER 

(2013), WEFFORT; ANDRADE; COSTA (2019), ALMEIDA; MAGALHÃES; GONÇALVES (2019). 

Assim, os achados iniciais indicam que as diferenças entre os currículos das Escolas de Tempo 

Integral e das escolas regulares estão inicialmente na ampliação do tempo de permanência na 

escola bem como nas vivências curriculares orientadas pelas concepções de Educação em 

Tempo Integral – Educação Integral e Escola da Escolha. 

Palavras-chave: Eucação Integral, Escola de Tempo Integral, Currículo e ETI. 
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REFLEXÕES AUTOBIOGRÁFICAS PERFORMATIVAS SOBRE O ATO DE 

ENLUTAR 

 

Virginia Maria Barcellos  

ProPED UERJ- Brasil 

Resumo: 

Esta pesquisa mescla fragmentos autobiográficos e perturbações no campo do currículo, 

interpelados pela fala do pesquisador Dominic Barter sobre o ato de enlutar, um verbo tão 

desconhecido como pouco praticado. Por que é preciso viver o luto? Por que essa necessidade 

de viver algo que vai na contramão do que a sociedade contemporânea prega e valoriza? 

Nunca na história brasileira perdemos tantas pessoas para uma só doença em tão pouco 

tempo. O momento atual força a olhar o luto como ele realmente é: um ato coletivo, pois a 

perda de alguém não impacta somente em uma célula, mas todo um grupo de pessoas. 

Impulsionada pela pandemia, a cada minuto a morte nos chega mais perto. Como um coringa 

sem senso de humor, ela aponta uma lupa para as imbricagens politicas-econômicas-sociais 

(MACEDO, 2020). Se o luto é interligado, se as pessoas que perdem e são perdidas habitam 

também o espaço escolar, pergunto: por que não fazê-lo de forma coletiva? Como orquestrar 

os interesses presentes na agência, e os necessários ao corpo? Mais adiante, desdobro: qual o 

espaço do luto na escola? Guiada pela literatura pós-estrutural e pós-feminista de Butler 

(2010) e Derrida (2004), especialmente as ideias de autobiografia, assembleia e mobilização 

da vulnerabilidade, provoco: com a reabertura das escolas ainda em situação de pandemia, é 

possível criarmos espaços coletivos para o luto? Inicio o trabalho problematizando o luto: seus 

movimentos, natureza, seguindo para os espaços onde esse pode ser performado ou não, 

advogando pela sua inexorável organicidade. A seguir, tento problematizar os efeitos que a 

negação da vivência dessa experiência – especialmente no corpo- pode causar. Ao final 

defendo que a pandemia quebra a ilusão de uma vida sem morte e que no luto, descubro que 

tenho alianças muito mais fortes e profundas das que tenho com o Estado, o Governo e normas 

de convivência na sociedade. Ao romper com o pacto de desconhecimento do luto; intencional 

e coletivo que fazemos na nossa sociedade, temos a oportunidade de nos familiarizarmos 

novamente com o assunto da perda e da morte favorecendo assim, novas perspectivas a 

explorar. 

Palavras-chave: Pandemia, Luto, Escola. 
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A ARTE NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL NO BRASIL: 

DESAFIOS E INVENTIVIDADES  

 

Fernanda Maria Santos Albuquerque I Nádia Priscila de Lima Carvalho I Conceição Gislane 

Nóbrega Lima de Salles 

Universidade Federal de Pernambuco, Brasil. 

Resumo: 

O presente texto parte de uma cartografia dos (des)encontros (im)possíveis da infância, da 

experiência estética e da arte em uma escola de anos iniciais do Ensino Fundamental no 

agreste pernambucano, nordeste brasileiro. A pesquisa foi realizada com inspiração 

metodológica cartográfica (PASSOS; KASTRUP; ESCÓSSIA, 2015; PASSOS; KASTRUP; TEDESCO, 

2016), portanto, pôde ser traduzida enquanto um caminho trilhado com 41 (quarenta e uma) 

crianças e 06 (seis) professoras no espaçotempo escolar, com destaque para os momentos 

despontados pelo componente curricular arte. A cada passo dado, traçamos um plano comum 

e heterogêneo, que se compôs com conversas, observações, diário de campo, 

correspondências, construção de mapas e uma instalação. Neste momento, em específico, 

tecemos reflexões em torno da arte a partir, sobretudo, de dizeres infantis, desde as próprias 

experiências estéticas das crianças, contudo, sem negar as proposições docente – perspectivas 

igualmente imbuídas de inventividades, apesar dos desafios apresentados. Para tecer estas 

reflexões junto às crianças e às professoras participantes da pesquisa, consideramos as 

contribuições de Corazza (2001) e Skliar (2003, 2019) no que se refere ao currículo e à 

alteridade, problematizando a Base Nacional Comum Curricular que normatiza as 

aprendizagens das etapas e modalidades da Educação Básica no Brasil. Ainda neste sentido, 

consideramos também as contribuições de Kohan (2007; 2004), Pagni (2014) e Lapoujade 

(2017) para pensar as inventividades das crianças e das professoras em meio aos desafios que 

permeiam as políticas e práticas curriculares deste contexto. Os dados produzidos permitem-

nos compreender que o tratamento desigual frente a outros componentes curriculares 

constitui desafios para a arte nos anos iniciais do Ensino Fundamental no Brasil. No entanto, 

este componente curricular parece ainda saltar neste espaçotempo escolar através de 

(re)criações provocadas, sobretudo, pelas crianças. Desse modo, a arte invade e evade as salas 

de aula e a própria escola. Os (im)possíveis da arte na escola encontram a experiência estética 

e a infância e, juntas às crianças, às professoras, à pesquisa e a nós, resistem. 
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PERCEÇÕES DE PROFESSORES DE HISTÓRIA SOBRE A ÁREA CURRICULAR DE 

HISTÓRIA, GEOGRAFIA E CULTURA DOS AÇORES (HGCA).  

 

Emanuel Areias  

Faculdade de Letras da Universidade do Porto 

Resumo: 

Em 2014, foi criada, na Região Autónoma dos Açores, a área curricular de História, Geografia 

e Cultura dos Açores (HGCA) (Dinis, & Sousa, 2018; Dinis, & Sousa, 2020), com o pretexto de 

garantir a defesa e promoção da identidade açoriana, no âmbito do sistema educativo 

regional. Subjacente à criação desta área curricular está um conjunto de referenciais culturais, 

sociais e legais que encontram sustentação no conceito de Açorianidade (Nemésio, 1932; 

Ribeiro, 1936; Almeida, 2011; Machado Pires, 2013), no triunfo da autonomia político-

constitucional pós-25 de abril (Ferreira, 1993; Barreto, 1994; Ferreira, 1994) e no 

desenvolvimento de uma política curricular regional (Pacheco, 2000; Sousa, 2007; Alonso, & 

Sousa, 2012). O trabalho que se apresenta pretendeu conhecer as perceções e experiências 

dos docentes de História (grupo 400) a exercer funções na Região Autónoma dos Açores, no 

ano letivo 2020/2021, sobre HGCA, no plano curricular, educativo e profissional. Para o efeito, 

foi aplicado, entre outubro de 2020 e janeiro de 2021, um inquérito por questionário (Bell, 

2004; Moreia, 2004) dirigido aos professores de História, tendo sido recolhidas e tratadas 50 

respostas de docentes das nove ilhas do arquipélago. As respostas recolhidas permitiram-nos 

verificar que a grande maioria dos professores de História: reconhece a mais-valia de HGCA 

para os alunos açorianos, assumindo que a mesma deve continuar a ser de oferta obrigatória; 

que há um reconhecimento generalizado que HGCA deve ter tempos letivos próprios 

estabelecidos, seguindo uma abordagem curricular autónoma em formato transdisciplinar 

(Smith & Karr-Kidwell, 2000); que a abordagem interdisciplinar impede que os conteúdos de 

HGCA sejam efetivamente lecionados em contexto de aula; que, quanto à prática letiva em 

HGCA, os inquiridos pretendem que os alunos fiquem sensibilizados para a conservação do 

património histórico e cultural e para a defesa da identidade cultural da Região; e que um dos 

alertas dos docentes de História tem que ver com a necessidade de reforçar as ações de 

formação científica em torno desta área curricular. Sem prejuízo desta inquirição aos 

professores de História, e sendo HGCA uma área curricular com conteúdos provenientes de 

diferentes áreas científicas, uma das recomendações deixadas passa por estender este 

inquérito por questionário a todos os professores que possam lecionar HGCA. 
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O GESTO DE PENSAR O CURRÍCULO A PARTIR DOS DIZERES DAS CRIANÇAS 

E DA INFÂNCIA 
 

Vanessa Galindo Alves de Melo I Juliana Silva Almeida I Conceição Gislane Nóbrega Lima de 

Salles 

Universidade Federal de Pernambuco – CAA, Caruaru-PE 

Resumo: 

O presente texto se constitui a partir de reflexões oriundas de duas pesquisas concluídas 

durante o curso de Mestrado do Programa de Pós- graduação em Educação Contemporânea 

do Centro Acadêmico do Agreste, CAA/UFPE. Objetivamos cartografar os gestos e dizeres 

infantis que nos deram a pensar outros modos de fazer/invencionar currículo na Educação 

Infantil  e nos Anos Iniciais. A referida pesquisa delimitou como território existencial um Centro 

Municipal de Educação Infantil- CMEI e um Anexo de uma Escola Municipal que atendia a 

Educação Infantil e o 1º ano do ensino fundamental, ambas situadas na região do agreste 

pernambucano. O percurso teórico-metodológico de inspiração cartográfica, para a produção 

e apresentação dos dados, tomou o gesto de dar a escuta como possibilidade de hospedar os 

dizeres minoritários da infância e seus gestos invencionando um caminho outro para a 

pesquisa com crianças, a partir de um movimento de instaurações e conversações, como forma 

de dar passagem a língua que anuncia a existência dos (im)possíveis, dos (des)encontros e 

(des)convites a composições com a Infância, a escola e o currículo. Deslocamentos que 

possibilitaram encontros potentes com intercessores teóricos e suas contribuições: Agamben 

(2008) Kohan (2004), Skliar (2019), Larrosa (2006), Carvalho (2009; 2012), Corazza (2001; 2013; 

2017), Lopes (2015), Derrida (2003) e outros. Os gestos e dizeres infantis na escola nos levaram 

de um modo geral, a perceber que as crianças e a infância tensionavam as formas 

universalizadas e majoritárias que envolviam os currículos. Os deslocamentos com as crianças 

e suas invencionices anunciam e afirmam o currículo como movimento de vida pulsante e os 

possíveis para composições de currículos plurais, minoritários, coloridos, divertidos, que a 

partir dos muitos olhos emprestados pela infância nos possibilitam ver outras coisas no 

território currículoescola da Educação Infantil e dos anos iniciais. 
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MEMÓRIAS VIVIDAS DO SENTIR: IDENTIDADES E (IN) VISIBILIDADES DE 

ESTUDANTES AFRO-BRASILEIRAS 

 

Joelma Floriano Tosta Gomes  

Secretaria de Educação de Salvador (SMED) 

Resumo: 

Este texto sistematiza reflexões produzidas no processo dissertativo “Meu Corpo, Meu Jeito: 

Identidades e (In) Visibilidades de Estudantes Afro-brasileiras do Ensino Médio no Colégio 

Estadual Professora Marileine da Silva” objetiva compreender quais as percepções e os 

sentimentos das jovens estudantes afro-brasileiras relacionados às identidades étnico-raciais 

nas relações que estabelecem entre si e outros sujeitos inseridos na cultura escolar do referido 

Colégio. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, das observações registradas no cotidiano da sala 

de aula e de outros espaços de convivência, na escuta sensível de relatos e silêncios sobre os 

estereótipos corporais, recorrendo à metodologia da história oral na produção da fonte 

compartilhada entre a pesquisadora e as entrevistadas, registros documentais e embasada em 

diálogos com a bibliografia: Arroyo (2013) dialogando sobre o currículo e o cotidiano escolar, 

Hall (2006), Munanga (2002), Gomes (2012) e Fanon (2008) acerca de conceitos de identidades 

e invisibilidades; Dayrell (2007) sobre o processo de socialização da juventude no mundo 

contemporâneo; Antonacci (2013) a respeito dos sentidos histórico e cultural que produzem 

significados nas vozes e memórias corporais, Silva (2009) que reflete sobre a dimensão 

histórico-política do corpo na educação brasileira e Vidal (1990) com a  proposta do uso do 

método da história oral na educação. No exercício para responder a questão de pesquisa foi 

possível identificar tanto nos documentos, em especial o projeto político pedagógico, que 

integram a rotina escolar e nos indicadores na formação educacional, quanto nas 

manifestações corporais e lúdicas estabelecidas em movimentos individuais e atividades 

pedagógicas coletivas como a gincana escolar e, principalmente, a partir das histórias de vidas 

das estudantes que, apesar do esforço do Colégio em promover, em parceria com outras 

instituições, práxis que favorecem ampliar a visibilidade das estudantes através de ações sócio 

culturais relacionadas a dança e a cidadania, percebe-se que ainda há sentimentos de 

discriminações fora do Colégio evidenciados nos preconceitos a marcadores estéticos afro-

brasileiros e às relações étnico-raciais. Nesse sentido, o currículo escolar necessita de 

reformulação, a fim de adequar-se às questões raciais e de gêneros vividas e vivenciadas 

pelos/as estudantes no ambiente de aprendizagem. 
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ESTADO, GLOBALIZAÇÃO E POLÍTICA CURRICULAR: A BASE NACIONAL 

CURRICULAR COMUM – BNCC NO BRASIL E SUAS (IN)VISIBILIDADES 

 

Diana Cibele de Assis Ferreira  I Janini Paula da Silva I Kátia Silva Cunha  

UFPE 

Resumo: 

O trabalho que aqui se desenvolve tece breves considerações acerca do Estado enquanto 

representante dos discursos políticos e como principal entidade reguladora das políticas. 

Consideraremos em nossas discussões a globalização como representante de um projeto 

político mundial a favor das propostas políticas neoliberais e os efeitos de suas interferências 

nas políticas educacionais. E de forma mais específica discutiremos a Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC enquanto política norteadora do currículo nacional e as invisibilidades 

apresentadas no discurso que constitui seu texto político. Para tanto, faremos uso do 

pensamento pós-estruturalista em nossa discussão teórica e trabalharemos com autores como 

Ball, 2006; Dale, 2004; Lander, 2005; Apple, 2002; Ferraço e Gomes, 2013; Alves, Ferraço e 

Gomes, 2019; Duran, 2007, dentre outros, para discutir o Estado enquanto representante dos 

discursos políticos e entidade ainda proeminente no campo das políticas púbicas educacionais; 

pensarmos os efeitos que a globalização exerce no campo educacional, tomando por princípio 

a agenda do capitalismo e do pensamento neoliberal; analisarmos as tentativas de 

padronizações e processos homogeneizantes contidas no discurso textual da referida política 

- BNCC e; entendermos o currículo em sua verdadeira face, que se dá não apenas em função 

do prescrito, mas que se desenvolve também na prática, nas escolas, no que é vivido 

cotidianamente como resultado de falas e escutas, de diálogos e discussões, considerando as 

diferenças que são constitutivas dos processos sociais. Desta forma entendemos que os 

processos de padronização são sempre marcados por invisibilidades. O pensamento que 

colocados todos nos mesmos formatos e padrões em qualquer tempo e/ou espaço só 

fortalecem os processos de assujeitamentos que invisibilizam culturas, histórias e 

subjetividades. Uma violência que se apoia na justificativa de um modelo único de educação 

para a formação de um sujeito também único e universal, servindo à agenda capitalista 

neoliberal, retirando do discurso político a educação para formação humana como direito e 

transformando-a em domínio de competências e resultados. 

Palavras-chave: Estado; Globalização; Políticas curriculares; BNCC. 
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JUSTIÇA SOCIAL, AUTOAVALIAÇÃO E RESILIÊNCIA: ESTUDO EM ESCOLAS 

TEIP LOCALIZADAS EM REGIÕES DE FRONTEIRA DE PORTUGAL 

 

Marta Sampaio 

Resumo: 

Em Portugal, políticas educativas associadas à promoção do sucesso escolar e à melhoria 

educacional foram implementadas e justificadas com base em princípios de justiça social. O 

programa TEIP - Territórios Educativos de Intervenção Prioritária é uma dessas políticas. Este 

programa prevê a) a promoção da inovação e identificação de problemas em escolas 

localizadas em territórios mais vulneráveis e onde as taxas de abandono escolar e de insucesso 

escolar são mais evidentes; b) processos obrigatórios de autoavaliação das escolas. 

Atualmente, existem 137 agrupamento de escolas incluídos neste programa, dos quais 10 

estão localizados em regiões de fronteira – Mogadouro, Freixo de Espada à Cinta, Idanha-a-

Nova, Castelo Branco, Portalegre, Serpa, Elvas, Mourão, Moura e Vila Real de Santo António. 

Estas regiões sofrem de desigualdades estruturais e despovoamento, bem como acesso mais 

reduzido a serviços locais, a perspectivas educacionais mais abrangestes e oportunidades de 

emprego quando comparadas com territórios localizados no litoral do país. Neste contexto, o 

principal objectivo desta investigação é reforçar o debate académico sobre o impacto do 

programa TEIP na promoção da justiça social e resiliência em escolas localizadas em regiões de 

fronteira de Portugal Continental. Com o principal objetivo de identificar indicadores de justiça 

social nestas escolas, pretende-se: (1) sinalizar condições que promovem percursos educativos 

de sucesso; (2) identificar especificidades de escolas TEIP em regiões fronteira e o seu impacto 

no desenvolvimento da política TEIP; (3) explorar influências de políticas territoriais europeias 

e nacionais em escolas TEIP; (4) mapear abordagens e práticas localmente fundamentadas que 

promovam práticas escolares e curriculares baseadas na justiça social e na consecução de uma 

educação inclusiva e equitativa; (5) estabelecer ligações entre as práticas identificadas e os 

processos de autoavaliação e abordagens resilientes implementadas nestas escolas que 

possam constituir características distintivas do programa TEIP. Seguindo abordagens 

metodológicas qualitativas e quantitativas - entrevistas, focus group, estudos de casos e um 

questionário - esta investigação visa desenvolver um quadro analítico que contribua para uma 

análise nacional aprofundada da situação de escolas TEIP localizadas em regiões de fronteira 

e o desenho de indicadores de justiça social que possam fornecer informações úteis para 

analisar contextos semelhantes. 
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AÇÕES ARTICULATÓRIAS ENTRE A GESTÃO PÚBLICA E PROGRAMAS 

POLÍTICOS DO SETOR PRIVADO: A QUESTÃO DO PODER DE AGÊNCIA DOS 

PROFESSORES 

 

Maria Julia Carvalho de Melo I Lucinalva Andrade Ataide de Almeida 

Universidade Federal de Pernambuco - Centro Acadêmico do Agreste 

Resumo: 

Este trabalho tem por objetivo analisar como são produzidas as ações articulatórias entre a 

gestão pública da educação na cidade de Caruaru e os programas de políticas do setor privado. 

Nos vinculamos teoricamente à necessidade de captar o currículo em sua complexidade, na 

articulação entre o que é prescrito e sua reinvenção na prática (FERRAÇO; NUNES, 2012), bem 

como à ideia de currículo como instrumento de formação (PACHECO, 2005), evidenciando os 

contextos, os atores e as intenções que o constituem. Para atender a nosso objetivo, 

realizamos uma pesquisa bibliográfica no Programa de Pós-Graduação em Educação 

Contemporânea da Universidade Federal de Pernambuco, Centro Acadêmico do Agreste, das 

investigações desenvolvidas nos últimos cinco anos, entendendo que elas poderiam nos 

mostrar, a partir de seus diferentes objetos, as ações articulatórias entre o público e o privado 

que estão sendo forjadas na região. Tendo como percurso teórico-metodológico a Teoria do 

Discurso (LACLAU; MOUFFE, 2000), percepcionamos que a realidade social é discursiva e que 

os sentidos atribuídos aos objetos ou situações da realidade são sempre contingentes, ou seja, 

não são fixos ou previamente dados (BURITY, 1997). Isso implica dizer que evidenciamos as 

articulações entre diferentes demandas de diferentes grupos políticos que, diante de um 

contexto, são capazes de fabricar. Dessa forma, percebemos, nas pesquisas analisadas, a 

emergência de ações articulatórias com programas de políticas do setor privado, 

principalmente no que diz respeito a programas que promovem avaliações externas no 

município e contemplam ainda a distribuição de materiais pedagógicos para serem 

implementados nas salas de aula pelos professores. Há, portanto, em andamento um processo 

de expansão neoliberal representado pelo aumento das parcerias público-privadas (HYPOLITO, 

2021), que não ocorre sem o enfrentamento dos professores inscritos no cotidiano de suas 

práticas curriculares, muito embora tenham que considerar as demandas postas por essas 

parcerias. 
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A DOCÊNCIA NO ENSINO FUNDAMENTAL EM MUNICÍPIO DO AGRESTE 

PERNAMBUCANO: MOVIMENTOS DA PROFISSIONALIDADE A PARTIR DA 

RECONFIGURAÇÃO DO PROGRAMA MAIS ALFABETIZAÇÃO.  

 

Márcia Cristina Xavier dos Santos I Carla Acioli Lins  

PPGEDUC - UFPE/CAA 

Resumo: 

As políticas curriculares e educacionais chegam geralmente as redes de ensino como soluções 

para supostos problemas enfrentados por professoras (es) no exercício da docência em sala 

de aula. Algumas dessas, se configuram como programas e projetos pedagógicos elaborados 

como “receitas” para “ajudar” o professorado nos processos de ensino e aprendizagem. Nesse 

sentido, estudos como por exemplo o de Frangella (2013) e Ramos e Dri (2012) ajudam a 

refletir sobre os impactos dessas políticas na formação docente e possíveis desafios a serem 

enfrentados pelo professorado, uma vez que tais políticas na maioria das vezes, apenas 

instrumentalizam professores e professoras para materializarem suas propostas nas salas de 

aulas posicionando o professorado mais como tarefeiro e menos como inventivo diante dos 

desafios cotidianos postos pelo exercício da docência. Nesse contexto, considerando a 

necessidade de maior problematização sobre as relações entre esses programas e o 

desenvolvimento da profissionalidade docente, neste texto buscamos pensar como a 

reconfiguração de políticas educacionais que assumem a forma de programas e projetos 

pedagógicos afetam o desenvolvimento da profissionalidade docente. Para problematizarmos 

tal questão, consideramos os movimentos do professorado pertencentes a rede pública 

municipal de ensino do Agreste pernambucano ao vivenciar o Programa Mais Alfabetização 

(PMALFA). Inicialmente dialogamos com Bourdoncle (1999) e Roldão (2005; 2007) para 

pensarmos a profissionalidade docente e com Mainardes (2006), Ball e Bowe (1992), Ball e 

Mainardes (2011), e Ball, Maguire e Braun (2016) para refletir sobre os movimentos de 

reconfiguração de políticas educacionais. Utilizamos as orientações metodológicas da 

etnografia e do modelo de jogos de Elias (2008) permitindo-nos observar que as tensões entre 

pares provocadas pelo PMALFA fragilizam a profissionalidade, a autonomia, conhecimentos e 

saberes que favorecem o desenvolvimento da profissionalidade docente. 

Palavras-chave: Profissionalidade Docente; Programas Curriculares; Programa Mais 

Alfabetização 
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POLITICAS E CONFIGURAÇÕES DE PRÁTICAS CURRICULARES NO CONTEXTO 

BRASILEIRO 

 

Lucinalva Andrade Ataide de Almeida 

Universidade Federal de Pernambuco  

Resumo:  

A investigação sobre politicas e configurações de práticas curriculares no agreste 

pernambucano/Brasil emergiu de pesquisas já realizadas e outras em desenvolvimento, nas 

quais identificámos que o currículo pensado-vivido, desenvolvido pelas Instituições de Ensino 

Superior (IES), na formação de professores, no curso de Pedagogia, no Estado de Pernambuco, 

apontava muitas vezes as dificuldades em implementar a perspectiva curricular do currículo 

pensado e formulado a partir das políticas curriculares trabalhadas pelas IES. Tendo esta 

situação por referência, nesta comunicação focamos relações entre as práticas curriculares e 

de avaliação a que recorrem professores do ensino básico e as políticas de formação de 

professores, desenvolvidas no Brasil. 

Para a interpretação dessas relações, esclarecemos que entendemos que o currículo oficial, 

materializado nos cotidianos escolares, não é neutro, mas ancorado em vários discursos locais, 

nacionais e internacionais, sujeito a receber diversas influências dos contextos onde ganha 

forma. Através dessas influências, o currículo sofre reformulações e interpretações dos 

diferentes atores do cenário educativo, constituindo-se, assim, enquanto possibilidade de por 

vir, que não é possível de ser previsível (Lopes & Borges, 2017). A partir desse entendimento, 

observamos que é fundamentalmente em atividades de aula que as práticas curriculares, 

inicialmente pensadas para uma determinada realidade, são legitimadas. Neste 

entendimento, consideramos que os professores “apropriam-se dos discursos difundidos 

pelos documentos oficiais, dando-lhes novos significados” (Busnardo & Lopes, 2010, p. 99), 

contribuindo para a renovação destes textos e a reconfiguração das práticas previstas (Leite & 

Fernandes, 2010). Sendo as políticas uma construção inacabada, feita de acordos e 

negociações, influenciada por sujeitos e interesses diversos e influenciadora do contexto da 

prática (Ball, 2001), ressaltamos, com base nos dados das pesquisas que temos vindo a realizar, 

que as práticas também são fruto de acordos e negociações e que “a relação entre esses 

contextos não se dá de modo harmônico, dada as especificidades de apropriação desses 

espaços” (Magalhães, Almeida et al, 2018, p. 97). Compreendemos que as práticas curriculares 

não podem ser interpretadas como práticas docentes prontas e inquestionáveis, como se 
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fossem apenas executadas pelos sujeitos que atuam no campo da prática, sem nenhuma 

modificação entre o contexto do texto prescrito-vivido no ambiente educacional. 

Palavras-chave: Políticas curriculares; Práticas curriculares; Práticas avaliativas. 
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CONHECIMENTO, CURRÍCULO E INCLUSÃO: O CASO DA HISTÓRIA 

 

Luís Grosso Correia  

CIIE/CAFTe/UPorto 

Resumo:  

Sob o signo de políticas de educação, de recontextualizações curriculares e da inclusão, a nossa 

intervenção debruçar-se-á sobre o caso específico da disciplina de História no 3º ciclo do 

ensino básico (do 7º ao 9º ano de escolaridade) e do ensino secundário (do 10º ao 12º ano) 

em Portugal. Tomaremos por base empírica da nossa reflexão as opções político-educativas, 

a(s) (re)organização(ões) curricular(es) dos dois níveis de ensino referidos e o lugar da 

disciplina de História, os programas curriculares de História e os resultados da avaliação 

externa relativos à disciplina (nomeadamente, os exames nacionais do ensino secundário e as 

provas de aferição do 8º ano de escolaridade), por um lado, e os resultados originados no 

quadro do projeto HistoMap – Mapeamento de Educação Histórica em Portugal, em curso no 

CIIE – Centro de Investigação e Intervenção Educativas da Faculdade de Psicologia e de Ciências 

da Educação da Universidade do Porto, por outro. Face aos resultados obtidos, tentaremos 

responder às perguntas de investigação subsequentes que se levantaram, a saber: Qual o 

espaço de decisão docente (e o tempo) para a integração de métodos de trabalho mais 

centrados sobre os estudantes? Como é possível agarrar o fugidio interesse dos estudantes e 

incluir novos temas e/ou experiências de aprendizagem significativas e inclusivas? Qual o papel 

do professor de História face às turmas e a órgãos de gestão central da Escola/Agrupamento 

de Escolas? Que oportunidades existem para a diferenciação curricular e pedagógica dentro 

das salas de aula de História? 

Palavras-chave: Organização do ISCED2; Programas de História; pensamento histórico; 

diferenciação curricular; resultados escolares. 
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POLÍTICAS CURRICULARES EM PORTUGAL NA SEGUNDA DÉCADA DO SÉCULO 

XXI: ENTRE LÓGICAS DE REGULAÇÃO COMPÓSITAS E DESLOCAMENTOS DA 

AÇÃO EDUCATIVA PARA O COLETIVO DA ESCOLA 

 

Preciosa Fernandes 

CIIE/CAFTe/UPorto  

Resumo:  

As políticas curriculares em Portugal têm sido caraterizadas por um certo hibridismo (Lopes. 

2005) ao assumirem, ao mesmo tempo, orientações que prescrevem o que as escolas têm de 

fazer, e como fazer, e orientações que deslocam o poder de decisão curricular para as escolas 

parecendo desejar romper com uma cultura de centralização curricular (Leite, 2005; 

Fernandes, 2011; Pacheco, 2011). Esse caráter hibrido das políticas tem levado os professores 

a “desconfiarem” sobre os benefícios que essas propostas podem trazer quer para a melhoria 

da organização escolar e dos seus processos de trabalho, quer para as aprendizagens dos 

alunos (Figueiredo, Leite & Fernandes, 2019). Tendo estas ideias por base, foi realizada uma 

pesquisa  que analisa a centralidade do professor expressa nas propostas politicas de 

autonomia e flexibilidade curricular (Decreto lei 55/2018) e de uma Educação Inclusiva 

(Decreto lei nº 54/2018), em curso desde 2017/2018 em Portugal, na sua relação com possíveis 

lógicas de regulação.  De modo mais especifico, o estudo teve como objetivo analisar que  

“lugares e que poderes de decisão” são conferidos nessas politicas curriculares à escola e aos 

professores e para que lógicas de regulação da ação docente apontam. 

Conclui-se que  os discursos são mais direcionados para a escola: a palavra “escola/escolas” 

ocupa um lugar central nesses documentos por relação com a palavra “professor/professores, 

denunciando um deslocamento do ônus da responsabilidade da decisão curricular do 

individual (professor) para o coletivo (escola). A análise evidencia ainda uma lógica de 

regulação híbrida/compósita do trabalho dos professores, (profissional hibrido),  assente em 

ordens centralizadas e simultaneamente localizadas, de que é exemplo o discurso expresso no 

decreto 54/2018, em que surge, por um lado, o Governo como a entidade reguladora dos 

padrões de qualidade da oferta de educação e formação das escolas (Preâmbulo) e, por outro,  

o diretor a quem cabe decidir sobre quem constitui a Equipa multidisciplinar de apoio à 

educação inclusiva (artigo 12.º). 
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Palavras-chave: Políticas curriculares hibridas; Flexibilidade curricular; Educação Inclusiva 

Escola(s)/ Professore(s); Lógicas de regulação do trabalho do professor 
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BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E O GOVERNAMENTO DAS 

INFÂNCIAS 

 

Andreia do Nascimento Santos I Rochele da Silva Santaiana 

Uergs 

Resumo: 

O presente resumo refere-se a uma pesquisa em andamento, que tem como tema a Base 

Nacional Comum Curricular e o governamento das infâncias, no qual busca compreender o 

sentido atribuído às infâncias na política curricular vigente, frente às novas formas de pensar 

as crianças, mediante a uma racionalidade neoliberal. Nesse sentido, metodologicamente, a 

pesquisa traz contribuições de autores pós-estruturalistas e os estudos foucaultianos. Na 

contemporaneidade, a Educação Infantil têm ganhado grande destaque no contexto 

educacional e das políticas públicas, devido às intensas transformações relacionadas ao 

entendimento de que o campo é, historicamente, marcado por tensões, no que diz respeito às 

diferentes concepções e possibilidades de se pensar a educação das crianças pequenas. Com 

o processo de redemocratização e intensificação de movimentos sociais, o fortalecimento da 

Educação Infantil no Brasil ocorreu com os avanços nos estudos sobre criança e infâncias e o 

reconhecimento oficial da mesma como primeira etapa da Educação Básica, a partir da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) em 1996, que reitera o direito das crianças à 

educação, afirmado na Constituição Federal de 1988. Considerando as especificidades da 

primeira etapa da Educação Básica, emerge por parte do Ministério da Educação, o Referencial 

Curricular Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 1998), a atualização das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009), bem como a homologação da 

Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), com a inclusão de um capítulo específico à 

Educação Infantil. Todas essas tramas fornecem condições de possibilidade para pensarmos a 

produção de uma infância governada, por meio de determinadas técnicas que objetivam 

conduzir a população infantil (ANFLOR; SANTAIANA, 2020). Nesse sentido, acreditamos que a 

Base Nacional Comum Curricular busca orientar a organização do trabalho pedagógico com os 

bebês e crianças pequenas, seguindo normalidades engendradas na lógica da racionalidade 

neoliberal. 

Palavras-chave: Educação Infantil; Governamento; Infâncias; 
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PRÁTICAS CURRICULARES-AVALIATIVAS: SENTIDOS POLÍTICO-PRÁTICOS QUE 

PERMEIAM O COTIDIANO ESCOLAR NO AGRESTE PERNAMBUCANO 

 

Lucinalva Andrade Ataide de Almeida I Letícia Myllena Alves da Silva I Luanna Karolyne 

Santos de Lima 

Universidade Federal de Pernambuco - Centro Acadêmico do Agreste 

Resumo:  

O presente estudo intitulado “Práticas curriculares-avaliativas: sentidos político-práticos que 

permeiam o cotidiano escolar no agreste pernambucano”, se inscreve no debate brasileiro 

sobre as políticas-práticas curriculares e avaliativas, o currículo e a formação de professores. 

Tem como principal objetivo, analisar nas práticas curriculares-avaliativas discursos político-

práticos que permeiam o cotidiano escolar no agreste pernambucano, como objetivos 

específicos, buscamos mapear políticas de formação de professores ao nível das concepções 

de currículo e de avaliação da aprendizagem; Identificar as práticas curriculares-avaliativas que 

os professores utilizam com maior frequência e o porquê do uso destas práticas do ponto de 

vista das aprendizagens dos alunos; e por fim, analisar discursos políticos nas práticas 

curriculares-avaliativas no cotidiano dos professores. Assim, analisamos os sentidos das 

práticas curriculares-avaliativas pensadas-vividas, produzidas pelos(as) estudantes-

professores no cotidiano escolar e na sala de aula. Desse modo, buscamos as referências 

articuladas aos nossos respectivos temas em diferentes mídias, desde livros, dissertações, 

artigos e revistas eletrônicas como a Revista Portuguesa de Educação e a Revista Brasileira de 

Educação. Entretanto, selecionamos produções dos últimos anos (2017-2020), por entender 

que as produções mais recentes, nos possibilita uma análise mais atual para a presente 

pesquisa. Ainda, tomamos neste estudo, a teoria do discurso (LACLAU; MOUFFE, 2015) como 

instrumento teórico-metodológico, uma vez que a Teoria do discurso é um instrumento 

mediador, indispensável para entender o discurso como parcial e contingente. Para a coleta 

dos dados, utilizamos a aplicação de questionários com estudantes/professores(as), a partir 

do qual selecionamos cinco sujeitos. Assim,  as análises  apontam que as professoras 

participantes da pesquisa utilizam em sua prática docente o currículo local, a BNCC e o 

contexto local como base para suas aulas. Ressaltamos que os processos avaliativos aparecem 

múltiplos e expostos as incertezas do cotidiano, onde se adequam às necessidades de 

aprendizagem de seus alunos, desenvolvendo uma perspectiva formativa à medida que é 
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utilizada de forma processual e contínua buscando realizar o diagnóstico das dificuldades e das 

potencialidades do ensino e aprendizagem na sala de aula. 

Palavras–chave: currículo pensado-vivido; políticas-práticas curriculares-avaliativas, formação 

docente. 
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SENTIDOS CURRICULARES PRODUZIDOS NAS PRÁTICAS CURRICULARES 

DOCENTES NO CONTEXTO PANDÊMICO DA COVID-19 EM PERNAMBUCO  

 

Tamires Barros Veloso I Vanessa Azevedo Cabral da Silva I Lucinalva Andrade Ataide de 

Almeida 

Universidade Federal de Pernambuco 

Resumo: 

Este artigo inscreve-se no debate sobre currículo e tem como objetivo  analisar os sentidos 

curriculares emergidos nos discursos dos/as professores/as nas práticas curriculares docentes 

construídas no cenário pandêmico da COVID-19 em Pernambuco, Brasil. Para isso, partimos 

das discussões curriculares (SILVA; GONÇALVES; ALMEIDA, 2018; MELO, 2019; SILVA, 2020; 

FERRAÇO, 2017), que percebem as práticas curriculares e o currículo como práticas discursivas 

que se produzem histórica e contingencialmente a partir de disputas, articulações e 

negociações no cotidiano escolar (MELO; ALMEIDA; LEITE, 2020).Nessa direção, a pesquisa 

seguiu o percurso teórico-metodológico a partir da Teoria do Discurso – TD de Ernesto Laclau 

e Chantal Mouffe (2015), em que buscamos na análise dos discursos de vinte e nove 

professores/as que exercem sua profissionalidade no estado de Pernambuco, obtidos através 

de formulário no Google® Forms, identificarmos os núcleos de sentido de currículo e prática 

curricular. 

Como resultados, apresentaram a preocupação com o desenvolvimento da aprendizagem dos 

(as) alunos (as); as condições de organização e desenvolvimento do trabalho docente remoto, 

principalmente através do uso do WhatsApp; além disso, o uso de atividades impressas como 

recurso metodológico para os/as estudantes sem acesso à internet e o distanciamento social 

emergiram como marcas discursivas recorrentes no que se refere os sentidos produzidos sobre 

os currículos desenvolvidos nas práticas curriculares das professoras no contexto pandêmico 

da COVID-19.Assim, em nossas análises, evidenciamos que o sentido de currículo mobilizado 

pelas professoras não obedece a um sentido único e nesse cenário se mesclou aos desafios e 

as complexidades de uma crise sanitária, econômica e política. Contudo, isso não significou o 

aprisionamento da vida curricular em sua totalidade, sua existência ainda pôde ser percebida 

nos esforços de um ensino remoto, mesmo na precariedade dos recursos de tecnologias 

digitais, no risco de exposição ao entregarem atividades impressas nas comunidades escolares 

e tentativas das professoras da continuidade de suas práticas curriculares, mesmo quando se 

pareceu impossível ensinar-aprender nesse contexto. 
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Palavras-chave: Currículo, Práticas curriculares, Políticas curriculares, Sentidos, Contexto 

pandêmico. 
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O NOVO CURRÍCULO DE ENSINO MÉDIO EM PERNAMBUCO:  SENTIDOS E 

HIBRIDISMOS 

 

Divane Oliveira de Moura Silva I Marcelo Ricardo Moreira I Neide Menezes Silva I Kátia Silva 

Cunha 

Universidade Federal de Pernambuco  

Resumo: 

Propomos refletir sobre a política curricular da Secretaria de Educação e Esportes de 

Pernambuco. Assim, analisamos o Novo Currículo para o Ensino Médio Estadual 

(PERNAMBUCO, 2020) e os discursos proferidos na cerimônia oficial de entrega deste 

documento em meio a pandemia do novo coronavírus (CEE/PE, 2020). Nesta discussão 

qualitativa, ancorada nos estudos de Ball (MAINARDES, 2006) e na teoria do discurso de Laclau 

e Mouffe (MENDONÇA, 2008), buscamos compreender o processo político e seus contextos, 

os discursos presentes nos textos oficiais, e as articulações relacionadas a produção do 

currículo para o ensino médio. Identificamos a Lei 13.415/17, que trata da Reforma do Ensino 

Médio, como justificativa para a elaboração do novo documento curricular, que é construído 

em meio a um hibridismo de concepções e tentativas de fixar sentidos. Dentre os sentidos, 

destacamos o entendimento da garantia de aprendizagem por meio de habilidades e 

competências previstas na Base Nacional Comum Curricular, que são mensurados por 

avaliações externas. Deste modo, o sentido da avaliação é deslocado, passando a instrumento 

regulador do que deve ser ensinado. Considerando que as políticas educacionais são espaços 

de luta e negociação, identificamos que o ponto nodal para a hegemonia revelada nestas 

políticas educacionais em Pernambuco é a defesa da qualidade educacional como preparação 

do estudante para atuação no mercado de trabalho e consequente concretização dos projetos 

de vida dos estudantes. Os hibridismos estão presentes nesta produção textual para 

possibilitar as articulações no macro e no microcontexto, gerando incoerências, conflitos e 

paradoxos. Inferindo que as fixações de sentidos são sempre provisórias e contingentes, a 

pretensa implementação de políticas educacionais curriculares ou avaliativas, depende dos 

agentes da escola local e das ações destes, pois de forma cíclica e não linear, as políticas são 

construídas constantemente através de processos de tradução, interpretação e 

contextualização. Portanto, o texto oficial da política curricular não garante a - concretização 

dos seus intentos primários, quer seja controlar o trabalho docente ou definir o futuro dos 

estudantes pela demanda do mercado – formação docente ou discente, especialmente porque 
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os sentidos são produzidos mediante as subjetividades e movimentos dos sujeitos envolvidos 

nos diversos contextos. 

Palavras-chave: Política Curricular. Avaliação. Ensino Médio. Pernambuco. 
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EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NO ESTADO DE PERNAMBUCO E OS 

DESAFIOS PARA ELABORAÇÃO DE UM CURRÍCULO INTERCULTURAL 

 

Diana Cibele de Assis Ferreira I Kátia Silva Cunha I Janini Paula da Silva 

Resumo: 

O presente artigo resulta das discussões e reflexões vivenciadas no componente curricular: 

“Currículo e Cotidiano” ofertado pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPE. 

Sabemos que no campo das políticas públicas, o Sistema de Ensino Brasileiro passou por uma 

ampla reformulação a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, no que referia 

aos direitos dos povos indígenas.  Desse modo, buscamos trazer reflexões acerca da Educação 

Escolar Indígena e da luta do movimento indígena pela efetivação destas políticas públicas, 

dentre estas o processo de luta pela efetivação de uma educação específica e diferenciada na 

prática cotidiana de suas escolas. Dentro desta perspectiva, passamos a refletir sobre o 

processo de construção de um currículo intercultural das escolas indígenas. A partir da ótica 

dos seguintes autores: FERRAÇO (2013;2019); SANTIAGO(1998); ALMEIDA(2001); 

ESPAR(2014),dentre outros. Utilizaremos como aporte analítico em nossa discussão teórica o 

pensamento pós-estruturalista, fundamentando nosso estudo e reflexões a partir da Teoria do 

Discurso. 

A partir das reflexões e análises realizadas podemos compreender que  o Estado de 

Pernambuco, não tem avançado no sentido de atender as especificidades dos povos indígenas. 

Fato que acaba sendo refletido no cotidiano das escolas indígenas e no processo de elaboração 

de um currículo intercultural. 
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CONSTRUÇÕES DISCURSIVAS DA FORMAÇÃO NAS PRÁTICAS CURRICULARES 

AVALIATIVAS DE PROFESSORES NO AGRESTE PERNAMBUCANO 

 

Lucinalva Andrade Ataíde de Almeida I Taísa da Silva I Maria Isabel Nunes dos Santos Torres 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) 

Resumo: 

A presente pesquisa se inscreve no debate nacional acerca dos rumos das políticas 

curriculares, do currículo e da formação de professores, tendo como principal objetivo analisar 

as construções discursivas da formação nas práticas curriculares-avaliativas de professores no 

agreste pernambucano. Para tanto, buscamos através dos nossos objetivos específicos, 

identificar os sentidos de práticas curriculares e avaliativas de professores da educação básica; 

bem como verificar os modos de organização do conteúdo curricular e avaliativo na rotina do 

cotidiano escolar; além de analisar como os saberes da formação inicial auxiliam na elaboração 

dos instrumentos avaliativos utilizados nas salas de aula. Assim, partimos de autores como 

Lopes (2018); Mainardes (2006); Silva (2020); Almeida, Magalhães e Gonçalves (2019); Nunes, 

Miranda e Hage (2020); dentre outros, para compreendermos a construção dos processos de 

significação do currículo e das práticas curriculares-avaliativas. Também dialogamos com 

algumas produções dos periódicos Qualis: E-Curriculum e Currículo Sem Fronteiras (2019-

2020) buscando identificar os sentidos recentemente produzidos sobre as temáticas 

vinculadas ao objeto de pesquisa. Em nosso percurso teórico-metodológico nos pautamos na 

Teoria do Discurso de Laclau, o qual concebe o discurso enquanto fala, mas também enquanto 

prática (BURITY, 2014). Como procedimento de coleta de dados utilizamos questionários, os 

quais foram aplicados com professoras que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental. Os 

resultados do estudo apontaram que o currículo prescrito é tomado como referência para o 

desenvolvimento da prática, mas que adquire novas interpretações e sentidos a partir das 

demandas presentes no cotidiano da sala de aula, onde as professoras mobilizam saberes da 

formação inicial como uma ferramenta que possibilita ressignificar as suas práticas. Dessa 

forma, com este estudo foi possível destacar alguns pontos importantes acerca do currículo 

escolar na perspectiva docente, onde observamos que os sentidos atribuídos ao mesmo 

transitam entre a sua prescrição e sua contextualização, evidenciando que currículo não está 

posto de forma neutra, pois representa a seleção e organização de interesses. Destacou-se 

ainda a importância da formação inicial, por ser um momento preponderante de configuração 
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profissional, na medida em que os docentes são formados para o domínio dos saberes que 

precisam mobilizar na ação. 
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A INFÂNCIA E SEUS DIZERES, APRENDERES E FAZERES QUE ATRAVESSAM O 

COTIDIANO ESCOLAR DAS CRIANÇAS NO TERRITÓRIO ESCOLA-CASA 

EXPERIENCIADO EM UM CONTEXTO DE PANDEMIA.  
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Salles 

Universidade Federal de Pernambuco - Campus Acadêmico do Agreste (UFPE-CAA) 

Resumo: 

A pesquisa versa sobre a infância, a Educação Infantil e as potencialidades da experiência 

infantil no cotidiano escolar, em um contexto de pandemia, no qual os espaçostempos da 

escola se mesclam com o ambiente doméstico. O presente trabalho busca uma aproximação 

com os sentidos dos dizeres, fazeres e aprenderes das crianças e da infância no âmbito desse 

territórioescola-casa. Em nosso aporte teórico, partimos dos postulados de Kohan (2020), ao 

evidenciar as especificidades trazidas pelo contexto pandêmico para a educação das crianças. 

Na aproximação com as discussões acerca da infância, propostas por Kohan (2003, 2010, 

2015), Skliar (2018, 2019), Fernandes e Kohan (2020) Kennedy e Kohan (2008) buscamos 

compreender a infância como algo que transcende a temporalidade e seu potencial 

transformador dos diferentes contextos. Sobre a discussão em torno da escola e educação, 

Masschelein e Simos (2014) nos apresenta a escola como espaçotempo de suspenção e 

profanação, no qual o mundo pode ser posto em questão. Para a realização da pesquisa 

adotamos uma metodologia qualitativa de inspiração cartográfica, nos detendo aos dizeres 

infantis sobre o cotidiano escolar, considerando o contexto atual, que impõe o distanciamento 

da criança em relação aos espaços escolares e o ensino de maneira remota. Na compreensão 

de Silva (2014) e Passos e Barros (2009), a cartografia possibilita-nos uma reflexão em conjunto 

com as crianças, reconhecendo-as como sujeitos pensantes e autônomos. Como procedimento 

metodológico, optamos pela conversa, como fundamentada por Ribeiro, Sampaio e Souza 

(2018), na tentativa de tornar linear o diálogo entre pesquisadores e sujeitos. Foi com dizeres 

permeados por sentidos diversos em torno das experiências educativas em um contexto de 

pandemia que percebemos a infância em suas tentativas incansáveis de ter suas vozes ouvidas, 

movimentando a vida que faz pulsar esse cotidiano no territórioescola-casa, nos provocando 

a pensar com a infância e não sobre ela. Na turma participante da pesquisa, verificou-se, 

principalmente, um sentimento de ausência e saudade em relação às possibilidades de 
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interações que integravam a educação presencial, havendo, contudo, a ressignificação desse 

contexto restritivo, por parte das crianças, para vivência do seu tempo infantil. 

Palavras-chave: Infância; Escola; Educação Infantil; Dizeres Infantis. 
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A CORPORIFICAÇÃO CURRICULAR DE ITINERÁRIOS FORMATIVOS A PARTIR 

DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO BRASILEIRO  

 

Almir Antonio Bezerra I Lucinalva A. Ataíde Almeida  
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Resumo: 

Nossa pesquisa, intitulada: A Corporificação Curricular De Itinerários Formativos a partir da 

Reforma do Ensino Médio Brasileiro, insere-se no debate sobre políticas educacional-

curriculares, e mais especificamente sobre a Reforma do Ensino Médio no contexto do pós-

golpe jurídico-midiático-parlamentar de 2016. Assim, tomamos por base teórico-metodológica 

a Teoria do Discurso de Laclau e Mouffe (2015) para analisar que sentidos estão presentes na 

reforma do Ensino Médio, com destaque para a Lei nº 13.415/17 e a portaria nº 1.432/18 e 

como essas políticas estão sendo traduzidas, (re)significada, transformada no chão da escola 

através dos Itinerários Formativos. Dessa forma, depreendemos que essa reforma do Ensino 

Médio está inscrita em movimentos de Reforma do Estado, exclusões educacionais e sociais, 

que desconsidera ainda os/as professores (as) enquanto produtores (ras) de políticas 

educacional-curriculares. 
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A AVALIAÇÃO DAS APRENDIZAGENS NA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

MACEIÓ: DAS DIRETRIZES DA AVALIAÇÃO DA/PARA A APRENDIZAGEM ÀS 

CONCEPÇÕES E PRÁTICAS AVALIATIVAS EFETIVADAS PELOS PROFESSORES 
 

Eliane Maria Teodoro I Carlinda Leite I Preciosa Fernandes I Paulo Marinho 

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, Universidade do Porto, Portugal. 

Resumo: 

O tema da avaliação das aprendizagens vem, ao longo das décadas, sendo foco de estudos e 

discussões por parte de pesquisadores e profissionais da educação, contudo, é ainda um 

grande desafio, principalmente no que se refere à forma como são concretizadas as práticas 

avaliativas dos professores(Fernandes, 2004, 2005, 2006, 2009; Luckesi, 2003, 2006; 

Vasconcellos, 2005;Leite & Fernandes, 2014; Marinho, Leite & Fernandes, 2013, 2014). É no 

quadro destas ideias que, no âmbito da tese de doutoramento em curso, realizámos uma 

investigação que visou produzir conhecimento sobre as Diretrizes da Avaliação da/para a 

Aprendizagem na Rede Municipal de Educação de Maceió, Alagoas, Brasil (RME/Maceió). 

Nessa pesquisa, buscou-se compreender as práticas avaliativas desenvolvidas, identificando as 

aproximações e os distanciamentos entre as concepções contidas nas Diretrizes da Avaliação 

da/para a Aprendizagem e seus efeitos nas práticas de avaliação em uso pelos professores. A 

investigação, de natureza mista, foi realizada junto a professorese coordenadores pedagógicos 

da primeira etapa do ensino fundamental das escolas públicas municipais, utilizando como 

procedimento para recolha de dados o Inquérito por questionário (Hill & Hill, 2016) com os 

professores e o focus group (Amado & Ferreira, 2017) com os coordenadores pedagógicos. A 

análise dos dados coletados demonstrou que a maioria (51,3%) dos respondentes sustentam 

que a concepção de avaliação da aprendizagem que orienta a sua prática de avaliação é 

razoavelmente semelhante à contida no documento das Diretrizes, todavia, as coordenadoras 

pedagógicas afirmam que as orientações postuladas nas Diretrizes da Avaliação da/para a 

Aprendizagem têm sido pouco consideradas pelos professores no processo ensino-

aprendizagem-avaliação.  

Embora, no discurso os professores expressem uma compreensão da avaliação como um 

processo contínuo e dinâmico, a prática avaliativa desenvolvida na sala de aula, muitas vezes, 

demonstra uma dissonância entre a teoria e a prática efetivada. Estes dados revelam a 

necessidade de uma ação mais efetiva nos momentos coletivos de planejamento na escola e 

um maior investimento na formação continuada de todos os agentes educativos, de forma a 
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possibilitar a concretização de uma prática avaliativa pautada na perspectiva formativa e 

emancipatória. 

Palavras-chave: Avaliação das aprendizagens; Concepções; Práticas 
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A IMPORTÂNCIA DO TRABALHO COLABORATIVO NA APRENDIZAGEM: 

PERSPETIVAS DE PROFESSORES 

 

Teresa Santos I Palmira Alves  

Resumo: 

Um dos grandes desafios das políticas educativas nacionais e internacionais é o de construir 

dispositivos curriculares que sejam suscetíveis de auxiliar o professor a colocar o aluno no 

centro do processo de ensino-aprendizagem. Este é o desafio da aquisição dos conhecimentos, 

das competências, das capacidades e dos valores indispensáveis para viver em grupo e em 

sociedade, com implicações no trabalho dos professores e, naturalmente, na qualidade das 

aprendizagens. O currículo abarca o conjunto de critérios, planos de estudo, programas, 

metodologias e processos que contribuem para a formação integral e para a construção da 

identidade cultural nacional, regional e local, incluindo também os recursos humanos, 

académicos e físicos para pôr em prática as políticas e realizar o projeto educativo de cada 

escola. Para tal, é urgente que os professores trabalhem em articulação e colaboração, sendo 

fundamental o papel das lideranças. Apresentamos um estudo, de natureza qualitativa, 

realizado num agrupamento de escolas públicas situado na região Norte de Portugal, cujos 

objetivos são: compreender como os professores e líderes perspetivam o trabalho 

colaborativo; analisar como orientam as suas práticas curriculares; e compreender o modo 

como perspetivam o desenvolvimento profissional dos docentes. O instrumento de recolha de 

dados foi a entrevista semiestruturada, tendo sido realizada a 10 professores que lecionam no 

ensino básico e desempenham cargos de coordenação e de direção. Os dados foram analisados 

com recurso à análise de conteúdo. Os resultados evidenciam que se criaram espaços e 

recursos que permitiram aos docentes a possibilidade de estarem mais tempo juntos, de modo 

a apoiar outros, partilhar experiências e aprender. Existem práticas pedagógicas e curriculares 

“inovadoras”, embora alguns professores tenham alterado, timidamente, as suas práticas. 

Existe algum trabalho colaborativo, mesmo que informal, na implementação de projetos 

interdisciplinares, na partilha de conhecimentos, ideias e experimentação de novas 

metodologias de ensino-aprendizagem, com resultados positivos no seu desenvolvimento 

profissional.  
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POLÍTICAS GLOBAIS E ARTICULAÇÕES NACIONAIS PARA EDUCAÇÃO 

INFANTIL: AVALIAÇÕES EXTERNAS E O BABY PISA 

 

Yaçanã Torres do Amaral Sant' Anna  

Universidade Federal Fluminense 

Resumo: 

A presente pesquisa busca construir uma análise acerca da relação entre a recente inserção da 

Educação Infantil (EI) em 2019, no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e 

o exame internacional apelidado de Baby PISA. Inicialmente o SAEB para esse segmento foi 

proposto para avaliar questões ligadas à oferta de Educação Infantil, porém, as avaliações 

externas em larga escala trazem consigo o germe da comparação. O SAEB está diretamente 

ligado aos conteúdos legitimados pelo Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), 

aplicado nos alunos em torno dos 15 anos, com o discurso de possibilitar a partir dos resultados 

clareza quanto ao desempenho educacional dos países. Em 2017 começou a ser ventilado nos 

Estados Unidos da América, uma nova avaliação também desenvolvida pela Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), apelidada de Baby PISA, destinada a 

crianças de 5 anos. Como foco de minha análise, pretendo lançar luz nas articulações 

educacionais que vem sendo desenvolvidas no Brasil, para atender exigências e métricas 

internacionais do que os novos reformadores da educação entendem por qualidade na 

educação, tendo nos números a garantia de equidade das informações.  As reflexões se 

formaram com base nas discussões de Lopes e Macedo (2011), entendendo o Currículo como 

uma arena de disputa de poder, Esteban e Fetzner (2015) apontando as consequências do 

reducionismo de experiências cotidianas, Popkewitz (2013), problematizando a relação dos 

números como o reflexo da verdade e Ball (2014) mapeando as redes políticas. Em termos 

teórico-metodológicos, essa é uma pesquisa bibliográfica e de campo, utilizando a internet 

como área de pesquisa para rastrear dados sobre o Baby PISA. O resultado esperado nessa 

pesquisa é conseguir investigar quais os reais interesses turvados por trás da chegada do SAEB 

a EI, e as consequências que um exame internacional em larga escala pode trazer para as 

crianças da Educação Infantil. 

Palavras-Chave: Avaliação externa; Educação Infantil, Baby Pisa, SAEB 
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Resumo: 

No ensino superior, as formas de avaliação influenciam as atitudes e a aprendizagem dos 

alunos (Garcia, 2009). Além de avaliações somativas, a utilização de avaliações processuais 

(formativas) com feedbacks frequentes, possibilita ao aluno identificar temas não 

compreendidos, reorganizar sua rotina de estudo, e perceber o avanço de seu aprendizado, 

influenciando positivamente seu interesse e engajamento (Garcia, 2009; Evans et al, 2014). 

Estas avaliações possibilitam, ao professor, rever e propor atividades, além de elaborar 

feedbacks que orientem o aluno, para promover a aprendizagem (Hoffman, 2012). No ensino 

presencial, o tempo necessário para correção de atividades e elaboração de feedbacks, 

escritos, dificulta o uso de avaliações processuais, em cursos de graduação. O objetivo deste 

trabalho é apontar em que medida o uso de tecnologias digitais, em aplicativos e plataformas 

gratuitas, permitiu a realização de avaliações PARA (processuais), e não somente da 

aprendizagem (somativas) (Hoffman, 2012), em aulas de Fisiologia Humana de um curso de 

graduação da área da saúde, durante o ensino remoto emergencial, em 2020. Para substituir 

parte da aula teórica, foram utilizados vídeos assíncronos pré-aula, com questões que 

permitiam ao aluno verificar sua compreensão, de forma imediata. Nas aulas síncronas, 

quizzes foram combinados com explicação oral da professora, discussões e atividades com 

jogos educacionais, realizadas em grupo, em salas simultâneas virtuais. Às atividades 

avaliativas com foco no âmbito atitudinal, foram atribuídas notas por participação, e às 

atividades com foco no domínio conceitual e de aplicação do conhecimento, foram atribuídas 

notas por respostas certas. Feedbacks foram fornecidos, por meio de mensagens, ou discussão 

em atividade síncrona, e as atividades seguintes eram reorganizadas, visando resolver as 

deficiências identificadas. Para mapear a percepção discente sobre as atividades avaliativas, 

os alunos responderam questões, à medida que as atividades eram realizadas. Na percepção 
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dos 46 alunos que concordaram em participar do estudo aprovado pelo comitê de ética 

institucional, as diferentes atividades e avaliações realizadas permitiram-lhes verificar seu 

aprendizado, durante, e não somente em momentos de prova, permitindo se tornar proativo, 

no processo metodológico avaliativo vivenciado e replanejar seu estudo extraclasse, assim 

como permitiu à docente ressignificar seu trabalho pedagógico a partir das demandas 

discentes. 
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UNIVERSITÁRIO DE PORTUGAL E SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 
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Resumo: 

Nesta comunicação é apresentada uma comparação entre as principais políticas públicas 

educacionais aplicadas, nos últimos 20 anos, no ensino universitário em Portugal e São Tomé 

e Príncipe de modo a tirar ilações que possam contribuir para uma evolução positiva. Seguindo 

tipologia apresentada por Vergara (2010, p.42), quanto aos fins, este estudo é de caráter 

exploratório e descritivo, pois “é realizado em área na qual há pouco conhecimento acumulado 

e sistematizado”, principalmente na comparação da situação em países com características e 

passados tão distintos. É descritivo porque “expõe características de determinada população 

ou de determinado fenómeno”, procurando relatar os factos como se apresentam. Para a 

recolha de dados que permitam essa descrição e comparação, foram feitos levantamentos de 

documentos, consultas de fontes primárias e secundárias, assim como obtenção de 

informação em diversos sítios ‘web’. A análise documental (Cellard, 2012; Sá-Silva et al, 2009) 

permitiu tirar como principal conclusão que o Ensino Universitário em Portugal, através do 

sector da estatística, disponibiliza dados atualizados que não existem no caso de São Tomé e 

Príncipe. Esta situação, para além de dificultar essa comparação, permite reconhecer como 

urgente a dinamização de um sector de estatística. Quanto à avaliação da oferta de formação 

universitária, conclui-se também pela importância de ser criada uma Agência de Avaliação e 

Acreditação do Ensino Superior, tal como existe em Portugal, que possa contribuir para a 

qualidade dos cursos. Contudo, considerou-se que o sistema universitário de São Tomé e 

Príncipe é viável. 

Palavras-Chave: Políticas Públicas Educacionais; Ensino Universitário; Formação; Qualidade de 

Ensino; Avaliação. 
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Resumo: 

Ao longo das últimas décadas avaliação vem se apresentando como tema clássico no campo 

educacional, revelando questões epistemológicas, políticas e metodológicas que sinalizam a 

complexidade do ato avaliativo e a necessidade de maiores investimentos analíticos sobre suas 

dimensões e os sentidos que tencionam sua significação. Como fruto de articulações 

discursivas, seus sentidos têm revelado a expansão das significações em torno da avaliação e 

a emergência de processos de hibridização resultantes de uma flexibilização paradigmática 

(SILVA, GOMES; 2018) emergida face as mudanças sócio-político-educacionais em curso 

(MARINHO, FERNANDES, LEITE; 2014). A partir dessas compreensões nos voltamos para 

produções brasileiras, em especial para as revistas Estudos em Avaliação Educacional e Ensaio, 

intencionando acessar o debate acerca da avaliação empreendido por estes lócus de 

socialização do conhecimento. Assim, objetivamos analisar sentidos de avaliação revelados em 

produções acadêmicas, evidenciando os tencionamentos e negociações que os constituem. 

Entendendo que a avaliação inscreve discursos que significam, mantém, transformam ou são 

transformados nas formações sociais, mobilizamos a Teoria do Discurso de Laclau e Mouffe 

(2015) para compreendermos o sistema discursivo relacional, aberto e instável que ergue a 

avaliação. Dessa forma, tivemos como procedimentos de coleta de dados a análise documental 

de trabalhos produzidos nos últimos dez anos no âmbito de periódicos especializados da área. 

Em nossas análises, identificamos a emergência de duas dimensões disputando pela 

significação da avaliação, a saber: a dimensão pedagógica-normativa e a dimensão social. A 

partir destas, visualizamos a produção de um sentido de avaliação como espaço de 

tencionamentos pedagógicos e sociais, que baseando-se em agendas diversas, evidencia está 

a avaliação assente “entre o polo da emancipação e da promoção da reflexividade dos atores, 

num extremo, e o polo do controlo e da vigilância panótica, no outro” (SÁ, 2018, p. 801). As 

tensões entre essas duas vertentes têm configurado a produção discursiva da avaliação, e 

delineado múltiplos projetos educacionais, políticos e sociais em disputa (FRANGELLA E 

CAMPOS; 2019). Projetos que, constituídos por relações antagônicas, conflitam e tencionam 
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em direção a hegemonização de suas bases e exclusão do exterior constitutivo que opera 

tentando bloquear suas identidades. 

Palavras-chave: Avaliação. Sentidos. Produções brasileiras. 
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Resumo: 

Este artigo objetiva compreender o processo de implementação das avaliações externas na 

amplitude da educação básica, com foco nas avaliações da Provinha Brasil e da Avaliação 

Nacional da Alfabetização (ANA) e suas implicações no contexto das práticas de alfabetização 

no Brasil. A pesquisa parte da premissa de que avaliações externas têm produzido a ideia de 

melhoria da qualidade da educação pela via do esvaziamento dos currículos escolares, ou seja, 

pela negação às classes populares de conhecimentos essenciais para sua formação cidadã, 

para confrontar esse ponto são desenvolvidas análises fundamentadas em contribuições 

teóricas de Amaral (2016), Dias Sobrinho (2008), Dourado (2009), Freitas (2013), Janela (2000), 

Ravitch  (2011), Schneider e Nardi (2019) e Torres (2000). A pesquisa utilizou-se para o 

levantamento dos dados a abordagem qualitativa, enquanto a metodologia escolhida foi o 

estudo documental e o levantamento bibliográfico das reuniões da Associação Nacional da 

Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), no GT10 que tem como foco de pesquisa 

Alfabetização, Leitura e Escrita. Para o desenvolvimento deste trabalho realizou-se um recorte 

temporal, percorrendo os anos de 2007 a 2019. O trabalho  está organizado em dois eixos de 

discussão. No primeiro, realiza-se uma revisão de literatura com as discussões teóricas e das 

ações do governo federal para a implantação das avaliações externas. No segundo analisa-se 

artigos que discutem a avaliação externa na alfabetização. O estudo permitiu compreender 

que existem fatores externos e internos ao ambiente escolar que propiciam a reflexão sobre 

as contribuições dos resultados das avaliações externas para a alfabetização. Por fim, ressalta-

se que entender os resultados das avaliações externas é compreendê-los não como um fim em 

si mesmo, mas como possibilidade de associá-los às mudanças essenciais para a alfabetização. 

Palavras-chave: Políticas públicas. Educação básica. Alfabetização. Avaliações externas. 
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NEOLIBERALISMO E A AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA NO BRASIL 

 

Jheniffer Ferreira de Oliveira I Jack Márcio Maria Zimmermann I Kátia Cilene Camargo Silva  

I  Keyla Maria Bastos Gonçalves 

PPGF/FE/UFG 

Resumo: 

O artigo em tela apresenta uma pesquisa de cunho qualitativo e bibliográfico, trazendo um 

recorte histórico do processo de neoliberalização corrente entre as décadas de 1970 a 1990, 

considerando a consolidação da esfera supranacional e sua interferência nas políticas 

nacionais, de modo especial nas ações do Banco Mundial na esfera educacional. Como fruto 

das alterações políticas geradas pelo neoliberalismo, há no Brasil a implementação de um 

sistema de avaliação em larga escala destinado a avaliação para atuação política do Estado, 

contudo, na prática, tal avaliação se tornou instrumento de validação internacional vinculada 

ao jogo político de responsabilização, desresponsabilização estatal e interiorização da lógica 

de mercado na gestão do serviço público, resultando em um contexto de precarização do 

ensino público, reducionismo curricular voltado a formação para o mercado conforme 

interesses do mesmo e culpabilização da família e dos indivíduos pelo fracasso escolar. Para 

tal discussão foram abordadas as teorias de Assis (2017), Coraggio (2000), Gatti (2013), Harvey 

(2008), Miranda (2020), Pestana (2013), entre outros que contribuíram para o debate acerca 

do tema. Nesse sentido, espera-se por meio desse estudo contribuir para a compreensão dos 

processos políticos hegemônicos e gerencialistas vinculados às demandas internacionais e que 

impactam diretamente no atual contexto educacional brasileiro. 

Palavras-chave: Avaliação em Larga Escala, Banco Mundial, Neoliberalismo. 
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O LUGAR DA AUTOAVALIAÇÃO DE ESCOLAS NA AVALIAÇÃO EXTERNA DAS 

ESCOLAS – DOS REFERENCIAIS AOS RELATÓRIOS 

 

Carla Figueiredo 
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Resumo:  

A relação entre autoavaliação (AAE) e avaliação externa de escolas (AEE) tem vindo a ser 

defendida como complementar (Parlamento Europeu e Conselho, 2001; Devos & Verhoeven, 

2003; Reezigt & Creemers, 2005; Brauckmann & Pashiardis, 2010). Mais ainda, a AEE é muitas 

vezes retratada como potencialmente promotora da AAE e capaz de apoiar o seu 

desenvolvimento (Sampaio et al, 2016). No contexto português os dois processos estão 

fortemente relacionados. Por um lado, a sua obrigatoriedade foi legislada em simultâneo, com 

a Lei no. 31/2002, que os concebe como essenciais e complementares. Por outro lado, a AEE 

tem como um dos aspetos em análise os próprios processos de autoavaliação desenvolvidos 

pelas escolas, concluindo sobre a sua qualidade e adequação, e formulando recomendações 

através dos relatórios de avaliação. Numa primeira leitura, pode ser assumido que, 

discursivamente, o panorama nacional vai ao encontro das considerações presentes na 

literatura pelo aparente papel que a AEE tem no apoio no desenvolvimento de processos AAE 

por via das recomendações que tece. No entanto, e uma vez mais considerando o potencial de 

influência e impacto da AEE na vida das escolas, nomeadamente na AAE, importa explorar a 

concretização desta relação. 

Com base nestes argumentos, na presente comunicação na Mesa Redonda ‘Avaliação 

educacional: políticas, perspetivas e práticas’, apresentam-se algumas considerações sobre o 

lugar que tem sido ocupado pela autoavaliação de escolas nos processos de AEE, ao nível dos 

referenciais orientadores desta última e das conclusões plasmadas em relatórios de avaliação. 

Explora-se o entendimento de autoavaliação subjacente aos referenciais, nomeadamente no 

que concerne às características destes processos, bem como as recomendações tecidas no 

sentido da melhoria e apoio ao desenvolvimento da AAE. Com base nesta análise infere-se, 

por um lado sobre a coerência entre os descritores de avaliação e as recomendações realizadas 

e, por outro lado, sobre o potencial ou limitações das recomendações no apoio à autoavaliação 

de escolas.  
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Pretende-se, trazer para o debate a relação entre os processos de conhecimento das escolas, 

de que é exemplo a avaliação de escolas, e a melhoria das práticas escolares, tomando por 

exemplo a relação entre autoavaliação e avaliação externa de escolas. 

Palavras-chave: Autoavaliação de escolas; Avaliação externa de escolas; Recomendações; 

Efeitos 
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PERCURSOS DE AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGENS EM PORTUGAL - POLÍTICAS 

E CONCEÇÕES 

 

Carlinda Leite 

CIIE/CAFTe/UPorto   

Resumo:  

O discurso teórico tem veiculado o conceito de avaliação como promotora de aprendizagens 

ou mesmo como meio de aprendizagem (Earl, 2003; Earl & Katz, 2006; Wiliam, 2011, 2013; 

Baird et al, 2017). Também no discurso legal o conceito que circula apela a que a avaliação 

contribua para a melhoria das aprendizagens. Presente na legislação portuguesa da educação 

escolar desde 1992 (Despacho Normativo n.º 98-A/92), e embora tendo sofrido ao longo dos 

anos alguns atropelos, foi retomada com ênfase na Política de Educação que, depois de 2017, 

tem como orientação da formação escolar o Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória 

(Despacho n.º 6478/2017). 

Apesar desta orientação discursiva, nos quotidianos escolares, o conceito de avaliação ainda 

está muitas vezes associado à ideia de medida. Como foi lembrado por James (2010), o fim da 

medição é atribuir uma qualificação numérica, comparar alunos entre si, situar alguém ou 

algum serviço em uma escala, enquanto o da avaliação visa, no contexto escolar, obter 

informações que possam contribuir para o desenvolvimento e o progresso dos alunos. 

Argumentos relacionados com o “peso” dos exames nacionais ou com a entrada no ensino 

superior têm servido de justificação para lógicas de “testinite” (Marinho, Leite & Fernandes, 

2013) e de treino para exames nacionais que privilegiam estratégias limitadas à dimensão 

cognitiva, baseadas na reprodução de conhecimentos, desvalorizando aprendizagens mais 

amplas, que contemplem situações da vida e promovam competências para nela participar e 

intervir. 

Foi tendo estas distintas funções da avaliação por referência que, a convite da Fundação 

Calouste Gulbenkian, foi realizado um estudo que, entre outros, teve os seguintes objetivos: 

caracterizar quadros de referência de indicadores de aprendizagem, focados na avaliação de 

aprendizagens, promovidos por entidades de vários países, com experiência e mérito 

reconhecidos; estruturar recomendações e propostas de ação para que Portugal possa dispor 

de um referencial que promova o desenvolvimento e consolidação de modelos de avaliação 

de aprendizagens com fins clarificados. 
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São esses dados que esta comunicação apresenta na intenção de trazer ao debate académico 

caminhos que possam contribuir para a melhoria dos processos de Avaliação de Aprendizagens 

no dia-a-dia das escolas. 

 

Palavras-chave: Avaliação de aprendizagens; Políticas de avaliação; Conceções de avaliação 
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SECUNDÁRIO EM MOÇAMBIQUE: TENSÕES E DESAFIOS 
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Resumo: 

Apresenta-se uma análise sobre as políticas de avaliação no contexto do Ensino Secundário 

(ES) em Moçambique e as tensões e desafios que a elas se apresentam. Para o estudo, partiu-

se do pressuposto de que as políticas educacionais, tanto nos seus debates, quanto nos textos 

que delas emergem, sempre respondem, de algum modo, às demandas das práticas que se 

desenvolvem por meio de um diálogo entre aquilo que advém dos textos e discursos oficiais 

(Oliveira, 2013). Associou-se a esta ideia, a tese de que “toda a política expressa uma 

negociação de sentidos curriculares ambivalente” (Lopes e López, 2010, p. 90). Na 

concretização do estudo, seguiu-se uma metodologia qualitativa apoiada em procedimentos 

de análise bibliográfica e documental, e na administração, a funcionários do Ministério da 

Educação e Desenvolvimento Humano e a professores do ES selecionados intencionalmente, 

de um questionário de perguntas abertas. Os documentos oficiais analisados anunciam uma 

conceção de avaliação que vai para além de medida, percepcionando-a como meio de apoio 

ao processo educativo. Todavia, os professores inquiridos entendem a avaliação como algo 

orientado para os objectivos, ao mesmo tempo que revelaram pouco domínio dos conceitos, 

modalidades, técnicas e instrumentos de avaliação vincados no Regulamento de Avaliação, 

entendendo-os como testes escritos e orais e participação do aluno. Conclui-se que o discurso 

das políticas de avaliação não é correspondido na prática avaliativa dos professores, o que 

significa que o diálogo entre os textos e discursos oficiais sobre avaliação no ES e a prática é 

deficitário. Neste sentido, o papel dos professores no processo de avaliação é limitado, o que 

cria tensões e desafia a própria política de avaliação. 

Palavras-chave: Políticas; Políticas de avaliação educacional; Ensino Secundário em 

Moçambique; Tensões; Desafios. 
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FUNCIONÁRIOS DE ESCOLA E AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO – PROPOSTA DE 

INCLUSÃO 

 

Jack Marcio Maria Zimmermann I Jheniffer Ferreira de Oliveira Kátia Cilene Camargo Silva I 

Keyla Maria Bastos Gonçalves 

Resumo: 

Esse estudo pretende se dedicar ao tema da avaliação de sistemas de educação, sobretudo no 

que diz respeito à ausência de dados sobre os “funcionários de escola” nessas avaliações. 

Justifica-se no fato de que o modelo de avaliação do sistema educacional implantado no Brasil 

não inclui dados referentes aos funcionários de escola, uma vez que se resume ao Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Esse índice, é calculado com base em: resultados 

de provas em larga escala aplicadas em estudantes de toda a educação básica; e fluxo escolar 

apurado no Censo Escolar. Pela limitação de dados incluídos na base do cálculo, o IDEB é 

considerado inadequado para a mensuração da qualidade educacional da escola ou do 

sistema. Uma possibilidade de substituir o IDEB é o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

(SINAVE), proposta criada por Assis & Amaral (2013), com foco em abranger outros fatores no 

cálculo da qualidade da educação.  

A metodologia utilizada será estudo documental e pesquisa bibliográfica. O aporte teórico 

envolverá conceitos de avaliação educacional conforme proposto por Afonso (2000), Assis 

(2017), Gatti (2013) e Minhoto (2013). No que diz respeito aos “funcionários de escola”, adota-

se o disposto na legislação brasileira vigente, Brasil (2016) além dos conceitos apresentados 

por Monlevade (2009). Pretende-se, com os estudos, verificar a possibilidade da inserção de 

dados, referentes aos funcionários de escola, como sujeitos partícipes do processo, 

integrantes da política e da avaliação de um sistema educacional.  

Palavras-chave: Políticas Educacionais. Avaliação da Educação Básica. Funcionários de escola. 
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Resumo: 

O presente estudo buscou analisar as práticas avaliativas de professoras dos anos iniciais da 

educação básica no contexto da pandemia. Assim, apresentamos como problema de pesquisa 

a seguinte questão: Como as professoras dos anos iniciais da educação básica avaliam diante 

do contexto da Pandemia COVID-19? Tal questão nos orientou a identificar nos discursos das 

professoras, práticas avaliativas que permitam perceber dificuldades e possibilidades às 

aprendizagens dos alunos no contexto pandêmico; e analisar as possíveis implicações que o 

contexto da pandemia traz as professoras em suas práticas avaliativas. A fim de dar conta dessa 

discussão, nos fundamentamos em autores que tratam de concepções de avaliação da 

aprendizagem como Méndez (2002), Freitas (2009), Marinho, Leite, Fernandes (2014), 

Magalhães (2018), entre outros, também autores que contribuem com as atuais discussões 

acerca da pandemia COVID-19 no contexto educacional, como Kohan (2020) e Oliveira e 

colaboradores (2020), entre outros. A pesquisa foi pautada numa abordagem qualitativa, onde 

tanto a subjetividade do pesquisador quanto a subjetividade dos sujeitos investigados fazem 

parte do processo de discussão teórico/prático. Nosso percurso teórico-metodológico tem 

como base a Teoria do Discurso de Laclau, que percebe o discurso enquanto fala, mas também 

enquanto prática (BURITY, 2014). Como procedimentos de produção dos dados, utilizamos as 

entrevistas semiestruturadas com duas professoras dos anos iniciais do ensino fundamental 

do agreste pernambucano. Os resultados do estudo apontam que, os discursos das professoras 

apresentam de forma explícita e implícita as implicações do contexto de pandemia, o que nos 

possibilitou identificar várias aproximações discursivas: o contexto desafiador para o ensino-

aprendizagem; o processo de adaptação dos professores, pais e alunos às tecnologias; a 

participação muito reduzida dos alunos na modalidade de aulas remotas; a relação mais 

estreita entre escola e família; a possibilidade e a impossibilidade de avaliar as aprendizagens. 

Tal cenário apresenta-se desafiador as práticas avaliativas das professoras, no entanto, elas se 

utilizam de táticas para o enfretamento das dificuldades que surgem no cotidiano das aulas 

remotas. 
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Resumo: 

Nos últimos 50 anos, o Brasil tem caminhado na direção da inclusão de pessoas com deficiência 

na rede regular de ensino. Neste trabalho de pesquisa, apresentam-se publicações científicas 

da literatura nacional que abordam a temática da inclusão dos alunos com deficiência visual 

nas avaliações pedagógicas da disciplina de física. O objetivo é inteirar-se a respeito das 

estratégias e abordagens propostas em trabalhos científicos que possibilitam uma melhor 

avaliação do processo de aprendizagem destes estudantes nas aulas de física. Essa pesquisa 

foi baseada em artigos publicados em periódicos disponíveis na plataforma Scientific Electronic 

Library Online (SciELO), na Revista Brasileira de Ensino de Física (RBEF), na Revista Brasileira de 

Educação (RBE) e na Revista Educação Especial (RBEE). Os artigos foram analisados sob os 

temas Avaliação, Ensino de Física e Inclusão, tendo poucos trabalhos que intertextualizam 

simultaneamente esses temas e não sendo encontrado, no recorte dessa pesquisa, trabalhos 

com enfoque na diminuição de barreiras a avaliação do aluno com deficiência visual no ensino 

de física. O referencial teórico contou com os autores Benjamin Bloom (1983), Jussara 

Hofmann (1993), Philippe Perrenoud (1998), Charles Hadji (2001) e Carlos Luckesi (2005) 

subsidiando assim as reflexões. Conclui se que por haver poucos trabalhos com essa temática, 

mostra-se necessária uma discussão mais ampla nos centros de produção acadêmica a 

respeito da avaliação nesse contexto, de modo a colaborar com uma melhor capacitação e 

novas metodologias para professores que lecionam também para alunos com deficiência 

visual. 

Palavras-chave: Deficiência visual, Avaliação, Ensino de Física. 
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EIXO 3 - POLÍTICAS E PRÁTICAS DE FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES   COMUNICAÇÃO 
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O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS DIGITAIS DE PROFESSORES: A 

EXPERIÊNCIA DO CEARÁ - BRASIL.  

 

Vagna Brito de Lima I Jacqueline Rodrigues Moraes I Karine Pinheiro de Souza 

Coordenadoria de Formação Docente e Educação a Distância (CODED/CED) da Secretaria da 

Educação do Estado do Ceará. 

Resumo: 

O presente estudo resultou da análise sobre a experiência da rede pública estadual de ensino 

cearense com a formação continuada de professores voltada para o desenvolvimento de 

competências digitais. Desde 2018, a Secretaria da Educação do Estado do Ceará (Seduc-CE) 

por meio da Coordenadoria Estadual de Formação Docente e Educação a Distância 

(Coded/CED) promove o Programa de Formação Continuada de Professores: Itinerário 

Formativo com ofertas destinadas aos diferentes perfis de atuação na rede educacional. No 

contexto do ensino remoto emergencial, em 2020,  foi mobilizado o Itinerário  Formativo: 

Competências Digitais para a Docência, pela Coded/CED, com base no Quadro Europeu de 

Competência Digital para Educadores (2018), nos Padrões de Competências em TIC para 

Professores: Marco Político (2009), e, sobretudo, na Matriz de Competências Digitais de 

Professores, sistematizada pelo Centro de Inovação para a Educação Brasileira (CIEB, 2019). 

Tendo em vista o exposto, esta pesquisa, de cunho qualitativo, faz uso do método de estudo 

de caso associado à abordagem da análise de conteúdo (BARDIN, 1995) e tem como objetivo 

investigar as contribuições do referido programa na formação docente, considerando o 

contexto da pandemia da Covid-19, com vistas à construção do entendimento sobre ensino 

híbrido e educação híbrida. Para a composição do referencial teórico, recorreu-se aos 

especialistas na temática de formação de professores (COSME; TRINDADE, 2017; PIMENTA; 

ANASTASIOU, 2014; GATTI, 2009, 2010; NÓVOA, 2007; GADOTTI, 2005), além de estudos e 

documentos sobre as tecnologias aplicadas à educação (GOMES; PIMENTEL, 2019; DIAS, 2013; 

COSTA, 2013; BRASIL, 2007). A pesquisa empírica foi embasada pelos dados e documentos da 

supracitada coordenadoria, os quais são referentes à implementação da ação formativa. A 

mobilização de estratégias didáticas e pedagógicas para formação continuada de professores 

na perspectiva de rede de ensino, com material educativo destinado à atuação docente em 

sala de aula, foi ressaltada como fator imprescindível para o êxito no aprimoramento das 

competências digitais. 
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Palavras-Chave: Formação de professores. Tecnologias educativas. Educação a distância. 
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O PAPEL DA FORMAÇÃO CONTÍNUA NA MUDANÇA DE CONCEPÇÕES E 

PRÁTICAS DOS PROFESSORES DE MATEMÁTICA ANGOLANOS ACERCA DA 

RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS E DA AVALIAÇÃO FORMATIVA  

 

Kengana Sebastião André João I Rosa Antónia Figueiredo Tomás Ferreira  

Escola Superior Pedagógica do Bengo I Faculdade de Ciências da Universidade do Porto 

Resumo: 

As práticas de ensino em Angola continuam muito centradas em tarefas fechadas e de 

reduzido nível de desafio cognitivo. Concomitantemente, as práticas de avaliação reguladora 

são quase irrelevantes. Contudo, a investigação recomenda a diversidade de tarefas e de 

metodologias de ensino (Brocardo et al., 2014; Canavarro et al., 2012; Ponte, 2005, 2014), 

assim como práticas de avaliação ao serviço das aprendizagens (Brunheira, 2020; Graça, 2003; 

Santos, 2020). É urgente os professores de matemática em Angola desconstruírem as suas 

concepções e práticas mais tradicionais para poderem proporcionar aos alunos experiências 

de aprendizagem ricas e motivadoras, em que o trabalho em torno da resolução de problemas 

e as práticas avaliativas formativas são fundamentais. Para tal, são necessárias ações de 

formação contínua adequadas, por exemplo, assentes em ambientes colaborativos (Boavida, 

2006; Menezes & Ponte, 2009; Ferreira, 2006;  Rey et al., 2006) fazendo uma ligação explícita 

com as práticas em sala de aula (NCTM, 2017; Serrazina, 2013; Serrazina et al., 2011). Este 

estudo, de natureza qualitativa, envolveu quatro professores angolanos de matemática do 

primeiro ciclo do ensino secundário (7.º, 8.º e 9.º anos), no contexto de um curso de 

atualização em ambiente colaborativo, durante quatro meses. Procurámos compreender qual 

o papel da formação contínua de professores, em ambiente colaborativo, na mudança das suas 

concepções e práticas, enfatizando a resolução de problemas como eixo orientador do 

currículo e o feedback escrito como uma prática de avaliação formativa. Os dados foram 

recolhidos através de notas de campo da observação participante realizada pelo formador 

(primeiro autor) das sessões presenciais do curso, das produções escritas dos formandos (nas 

sessões presenciais e nas escolas, com os seus alunos) e das entrevistas aos formandos. Os 

resultados sugerem uma ligeira mudança nas concepções dos professores acerca do papel dos 

problemas no processo de ensino-aprendizagem, compreendendo melhor a importância da 

resolução de problemas como transversal à aprendizagem de todos os tópicos matemáticos, e 

acerca da importância do feedback escrito para apoiar as aprendizagens dos alunos. O caminho 
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para práticas consolidadas mais alinhadas com as recomendações da investigação exige mais 

formação e apoio aos professores no terreno. 

Palavras-chave: Formação contínua de professores; tarefas; práticas; concepções; avaliação. 
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FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES DE MATEMÁTICA NO IFAL: 

PERCEPÇÔES SOBRA A PRÁTICA PEDAGÓGICA 

 

Jonas Alexandre dos Santos Silva I Renata Lúcia Sá Moreira I Regina Maria de Oliveira 

Brasileiro 

Instituto Federal de Alagoas 

Resumo: 

A educação brasileira tem passado por profundas transformações nas últimas décadas, 

especialmente a partir do início do século XXI, de modo que se faz necessário repensar a 

formação inicial dos professores. Políticas educacionais visando a valorização do magistério 

tem sido fomentadas pelo governo federal, estimulando a carreira docente enquanto 

profissão. Uma dessas políticas se evidenciou com a implantação da Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica a partir da da Lei n. 11.892/2008, que cria os institutos federais e 

estabelece a oferta de 20% de suas vagas em cursos de licenciatura. Considerando a chegada 

da formação inicial de professores nos Institutos Federais, esta pesquisa tem como objetivo 

compreender se a formação inicial dos professores de matemática ofertada pelo Instituto 

Federal de Alagoas (Ifal) possibilita a articulação teoriaprática necessária ao exercício da 

docência na educação básica. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, que tem o estudo de caso 

como abordagem metodológica. Os sujeitos investigados são os egressos do curso de 

licenciatura em matemática, que concluíram o curso no período de 2013 a 2019 e atuam como 

professores de matemática na educação básica. Fundamenta-se em Gatti (2014); Lima, Silva 

(2011); Marinho (2014); Nóvoa (2009), entre outros. Os resultados mostram que a maioria dos 

egressos iniciaram o exercício da docência no decorrer do curso de licenciatura em 

matemática, em que suas percepções demonstram que a formação inicial realizada no curso 

de licenciatura em matemática do Ifal garante a articulação teoriaprática necessária à sua 

prática pedagógica desenvolvida como professor de matemática na educação básica. A 

pesquisa se faz relevante para a área educacional, contribuindo com o debate sobre a 

formação do professor de matemática a partir da percepção dos egressos acerca do seu 

processo de formação inicial que obtiveram no Ifal. 

Palavras-chave: Formação Inicial; Professores de Matemática; Prática Pedagógica 
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A FORMAÇÃO INICIAL E CONTÍNUA DE PROFESSORES EM SÃO TOMÉ E 

PRÍNCIPE NO QUADRO DE UM PROGRAMA DE COOPERAÇÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO (PAISE-STP): DA REFLEXÃO SOBRE A AÇÃO À 

CONTRIBUIÇÃO PARA AS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO. 

 

Wanda da Costa I Leonor Santos I Madalena Cardoso 

Programa de Apoio Integrado ao  Setor Educativo de São Tomé e Príncipe & 

CIDTFF/Universidade de Aveiro I Ministério da Educação e Ensino Superior, São Tomé e 

Príncipe 

Resumo: 

O Programa de Apoio Integrado ao Setor Educativo de São Tomé e Príncipe (PAISE-STP; 2019-

2022) é um programa de cooperação para o desenvolvimento (financiado pelo Camões, I.P. e 

executado pelo Instituto Marquês de Valle Flôr, com assessoria das Universidade de Aveiro e 

de Évora) que visa, globalmente, contribuir para a melhoria do sistema educativo de STP. 

Sustentado por conclusões e recomendações de estudos recentes sobre o sistema educativo 

santomense (ex: Costa et al., 2017; Borralho et al., 2019; Fernandes et al., 2019) e na linha do 

preconizado no plano de ação da UNESCO (UNESCO, 2016) – em particular no âmbito da meta 

4.c: (i) rever, analisar e melhorar a qualidade da formação inicial e contínua de professores; (ii) 

desenvolver referenciais de qualificação para professores, formadores e supervisores de 

professores, assim como de inspetores – o PAISE-STP contempla o desenvolvimento de ações 

em duas componentes de intervenção, a saber: Formação Inicial de Professores (FIP); 

Formação Contínua e em Exercício (FCE) dos Docentes do Ensino Secundário (7ª a 12ª classes). 

Neste âmbito, durante o ano letivo 2020/21, tem-se vindo a colaborar com o Ministério da 

Educação e Ensino Superior (MEES) de STP na elaboração de uma proposta de Regime Jurídico 

de Qualificação para a Docência (para regulamentação da FIP, como preconizado na LBSE) e 

têm-se implementado programas de formação contínua para professores, nomeadamente de 

Matemática. 

Nesta comunicação, as autoras (que são, respetivamente, a coordenadora adjunta do PAISE-

STP para a área de formação, uma das formadoras do programa de FC de Matemática e a 

Diretora do Ensino Superior/MEES) propõem-se, a partir da análise de conteúdo de 

narrativas/reflexões autoetnográficas (Mitra, 2010; Lopes, Almeida, Martinho & Capelo, 2013) 
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sobre a experiência vivida no quadro das duas ações referidas, refletir sobre o potencial que 

um programa de cooperação desta natureza apresenta para o desenvolvimento profissional 

dos envolvidos e de que modo este desenvolvimento profissional se reflete nas 

potencialidades e constrangimentos das ações em curso, e na construção de conhecimento 

sustentado passível de contribuir para a definição de políticas e práticas de formação de 

professores adequadas ao contexto de São Tomé e Príncipe. 

Palavras-chave: formação inicial e contínua de professores; São Tomé e Príncipe; reflexão 

autoetnográfica; desenvolvimento profissional; cooperação para o desenvolvimento. 
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AUTOSSUPERVISÃO, DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE E 

INOVAÇÃO PEDAGÓGICA: UM ESTUDO EM TORNO DA APRENDIZAGEM NA 

NATUREZA NO 1º CEB 

 

Maria do Sameiro Estrela I Fátima Sousa-Pereira 

ESE-IPVCI I ESE-IPVC; CIIE-FPCEUP  

Resumo: 

A formação em Supervisão Pedagógica permite ao professor adquirir as qualificações e 

competências para se assumir como construtor do seu próprio desenvolvimento pessoal e 

profissional de forma continuada, nomeadamente através da autossupervisão. Não obstante 

este facto, a Supervisão Pedagógica transcende a ação sobre o professor ao assumir, como 

valor último, a melhoria da formação dos alunos, da escola, e da educação em geral (Alarcão, 

2020). Ao assumir-se como investigador das suas práticas (Schön, 1992; Zeichner, 1993), com 

uma postura indagatória sobre o modo de melhorá-las, o professor envolve-se numa constante 

e cíclica busca criativa de inovações pedagógicas que vão sendo testadas em termos de 

validade e adequação aos seus propósitos.  

Face ao exposto, nesta comunicação apresenta-se um estudo com o objetivo de indagar qual 

o contributo de uma práxis de autossupervisão pedagógica no desenvolvimento profissional 

da investigadora, na mudança e inovação das suas práticas curriculares e na criação de 

condições para aprendizagens significativas dos seus alunos, na relação com a natureza 

envolvente de uma escola de 1º Ciclo do Ensino Básico situada em meio rural no Parque 

Nacional Peneda-Gerês. O recurso a uma abordagem pedagógica centrada na natureza como 

estratégia exploratória de inovação pedagógica e de desenvolvimento profissional docente, 

baseia-se na convicção de que o professor deve ser um facilitador de aprendizagens 

significativas, tanto quanto possível induzidas pela realidade conhecida dos seus alunos.  

O estudo recorreu à investigação-ação como abordagem metodológica, por se considerar a 

mais adequada para vincular dinamicamente a investigação, a ação e a formação (Cortesão, 

1998; Latorre, 2003; Lessard-Hébert et al, 1994; Simões, 1990; Tripp, 2005), e à narrativa, na 

conceção formulada por Clandinin & Connelly (2011), como principal método de recolha de 

dados, de modo a colocar em evidência a voz do sujeito. 
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Em termos de resultados, nesta comunicação dar-se-á particular destaque aos contributos 

relevantes da praxis de autossupervisão ao nível do desenvolvimento pessoal e profissional da 

professora-investigadora, com repercussões positivas no processo de ensino-aprendizagem, 

fruto da intencionalidade educativa com que se recorreu à natureza envolvente enquanto 

contexto de aula privilegiado. 

Palavras-chave: Autossupervisão; Desenvolvimento Profissional Docente; Inovação 

Pedagógica; Aprendizagem  
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SUPERVISÃO PEDAGÓGICA ENTRE PARES E TRABALHO COLABORATIVO: 

CONTRIBUTOS PARA A INOVAÇÃO CURRICULAR E PARA O 

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE.  

 

Ana Maria Sousa I Fátima Sousa-Pereira 
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Resumo: 

Dos alunos do século XXI espera-se um papel ativo no processo de ensino-aprendizagem, e dos 

professores a adoção de abordagens pedagógicas coerentes com este imperativo. As reformas 

educativas das últimas décadas têm remetido para a adoção de paradigmas sócio 

construtivistas, colocando a aprendizagem no centro do processo pelo recurso a metodologias 

ativas e a práticas de diferenciação pedagógica orientadas para a inclusão. Com efeito, os 

recentes normativos na área da educação constituem um impulsionador externo para que a 

escola se pense e se (re)construa de outra maneira, inovando práticas organizacionais e 

curriculares. Contudo, a resistência à introdução de novos métodos de ensino, à abertura da 

sala de aula e à partilha de práticas curriculares docentes continua a persistir. É neste 

enquadramento que se reconhece o potencial contributo da Supervisão Pedagógica para o 

desenvolvimento profissional docente, mas também para transcender a ação sobre o 

professor ao assumir, como valor último, a melhoria da formação dos alunos, da escola, e da 

educação em geral (Alarcão, 2020).   

Nesta comunicação apresenta-se um estudo cujo objetivo é analisar o potencial contributo da 

implementação de processos de supervisão pedagógica entre pares, e do trabalho 

colaborativo associado, para a inovação pedagógica e para o desenvolvimento profissional 

docente. O estudo, de natureza qualitativa, centra-se na metodologia de investigação-ação 

(Formosinho, 2008; Latorre, 2003; Lessard-Hébert et al, 1994; Simões, 1990; Tripp, 2005), 

contemplando na recolha de dados, predominantemente, técnicas baseadas na observação 

(estruturada e não estruturada) e na conversação (entrevista semiestruturada).  

Nesta comunicação dar-se-á particular destaque aos resultados que apontam para o valor 

acrescentado da supervisão entre pares e do trabalho colaborativo, nomeadamente, como 

elementos facilitadores do processo de experimentação/apropriação de metodologias ativas, 

que se concretizaram de forma regular e sistemática no contexto do estudo, e que se 

repercutiram de forma positiva nas aprendizagens dos alunos. 
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MOTIVAÇÃO DOCENTE: INTERFACES, DIÁLOGOS E POSSIBILDADES  
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Resumo: 

A pesquisa “Motivação Docente: interfaces, diálogos e possibilidades” investigou junto a uma 

turma de 9º ano do Ensino Fundamental de uma escola da rede privada de Bento Gonçalves – 

RS, Brasil, de que forma a motivação docente pode contribuir para despertar o interesse do 

educando e mobilizar seu processo de aprendizagem de forma prazerosa e significativa. A 

investigação de natureza aplicada, com abordagem qualitativa, descritiva quanto aos 

objetivos, participante, quanto aos procedimentos, utilizou como instrumento de coleta de 

dados a aplicação um questionário estruturado com questões abertas. Os dados coletados 

foram analisados através dos princípios da Análise Textual Discursiva (MORAES, 2013).  

As vozes dos educandos apontaram que a motivação docente (DAVOGLIO, 2017) contribui para 

inspirá-los e mobilizá-los para a aprendizagem. Os estudantes destacaram que a empatia, 

motivação e interação do professor transformam a sala de aula num local prazeroso para a 

aprendizagem duradoura (POZO, 2002).  

Diante dos resultados foi elaborado um produto educacional, na forma de um portfólio de 

sugestões de atividades práticas e dinâmicas para o Ensino de Ciências no Ensino Fundamental 

Anos Finais. As dinâmicas proporcionam vivenciar, experimentar, manusear, descobrir, 

pesquisar e construir conhecimentos de forma concreta e através da interação com seus 

professores e seus pares, mediada pela linguagem (VYGOTSKY, 1987), ressignificando o 

aprender e o ensinar. O portfólio de sugestões referido compreende as seguintes atividades 

para o nível de ensino em foco: atividade 1: Crânio humano e cérebro: funções e ligações com 

o sistema locomotor ; atividade 2, Confecção de um fóssil,; atividade 3, Stop - Motion da 

termodinâmica; atividade 4, O repórter do fenômeno da natureza; atividade 5, Mapa 

conceitual digital; atividade 6, Este físico sou: entendendo o átomo; e atividade 7, Painel 

interativo com objetos recicláveis sobre a 1ª Lei de Mendel.  

As atividades descritas no produto educacional incentivam o protagonismo dos estudantes, 

como refere a Base Nacional Comum Curricular (2018), propondo uma participação ativa, com 

emprego da tecnologia ( MORAN, 2013)  e de estratégias que mobilizam a construção do 
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conhecimento e o desenvolvimento de competências e habilidades para a formação de 

sujeitos críticos e participativos (FREIRE, 1994), num cotidiano e contínua transformação. 

 

Palavras-chave: motivação docente, aprendizagem, mediação pedagógica, 
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A CONSTITUIÇÃO DA DOCÊNCIA EM CONTEXTOS EMERGENTES  

 

Maristela Pedrini I Marcelo Guindani 

Universidade de Caxias do Sul - Brasil 

Resumo: 

O debate sobre a chegada das novas tecnologias às salas de aula não é recente na área da 

educação e, notoriamente, foi potencializado com a pandemia do novo coronavirus. Face ao 

exposto, a mediação pedagógica, através das novas tecnologias, trouxe desafios, mas também, 

possibilidades para se repensar a educação e suas interfaces. 

Assim, a investigação descrita buscou uma imersão à campo na Educação Básica para dar 

resposta à questão problema “ Quais as mudanças sentidas na  sua prática docente, a partir 

do novo cenário educacional e quais sentimentos estão permeando seu fazer pedagógico 

nesse cotidiano pandêmico?”  A pesquisa, de natureza qualitativa, de campo, exploratória 

quanto aos seus objetivos, desenvolvida através do procedimento de estudo de caso (GIL, 

2008), propôs a escuta das vozes de um grupo de trinta educadores que atuam nos anos finais 

do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, através da aplicação de entrevistas 

semiestruturadas. Os dados coletados foram analisados através da técnica de análise textual 

discursiva (MORAES, 2006). 

As vozes dos professores refletem a necessidade de se repensar muito mais do que a inserção 

da tecnologia na mediação pedagógica (MORAN, 2013). Os resultados apontam que é urgente 

revisitar e repensar a docência enquanto um processo multifacetado que exige uma formação 

que contemple saberes e fazeres balizados pelos novos contextos, conhecimentos e desafios 

da educação para o século XXI (DELORS, 2001). 

O estudo veio contribuir com a reflexão e problematização  sobre a constituição da docência 

e o novo perfil do educador para dar conta das expectativas desse novo século que pressupõe 

uma educação para além do modelo instrucional, trazendo como premissa o professor como 

profissional reflexivo e pesquisador, cuja formação se dá na relação da teoria com a sua prática 

(TARDIF, 2002), no cotidiano da escola (NÓVOA, 2005). 

Nesse sentido, para esse futuro incerto e para que a educação possa cumprir com seu papel 

na formação humana na “[...] construção dos ideais da paz, da liberdade e da justiça social” 

(DELORS, 2001), o professor é essencial, daí a necessidade da formação docente inicial e 
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continuada multicultural (LEITE, 2005) com um olhar para os contextos emergentes 

(MOROSINI, 2017). 

Palavras-chave: docências - contextos emergentes -formação inicial e continuada - professor 

pesquisador 
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A ESCOLA: UMA INSTITUIÇÃO PROMOTORA DE JUSTIÇA E FELICIDADE.  

 

Kathia Maria de Melo e Silva Barbosa  

UFPE / Alice Miriam Happ Botler - UFPE 

Resumo:  

A pesquisa tem por objetivo analisar concepções de felicidade e justiça em sujeitos escolares. 

As demandas sociais e políticas vividas no Brasil neste início de século, nos mobilizaram a 

compreender se as relações e interações entre gestor, professores e estudantes, vividas na 

escola são consideradas e reconhecidas como justas e promotoras de felicidade. Verificamos 

que apesar deste início de século ser fecundo nas pesquisas sobre o tema, as áreas que mais 

tem explorado este objeto são a da psicologia social, do direito e da economia. Estes campos, 

apresentam significativas análises e comungam da ideia de que ser feliz é a busca existencial 

do homem, mas não são suficientes para pensar o lugar da escola, o papel dos professores e 

das políticas educacionais. Os caminhos que traçam, para compreender e proporcionar 

condições ideais para que o homem encontre a felicidade nem sempre são virtuosos. Os 

interesses são demarcados por uma sociedade capitalista e manipulados de forma habilidosa 

acabam por induzir uma busca utópica e efêmera. Apresenta-se, portanto, resultados parciais 

de pesquisa bibliográfica que justifica e convida os profissionais da educação a realizarem 

estudos mais aprofundados sobre as categorias justiça e felicidade na escola. Promover este 

debate na escola é também uma forma de resistência e de preservação da educação humana. 

É ressignificar a política educacional exercitando e propiciando a justiça e a felicidade a partir 

dos seus próprios contextos. Para isso, discutimos o conceito de felicidade (Aristóteles) em 

diálogo com a abordagem utilitarista (Rawls), bem como análises contemporâneas da justiça 

na escola (Botler) e do currículo voltado à felicidadania (Rios).  Conclui-se pela necessidade de 

dar visibilidade aos acontecimentos da prática pedagógica comprometida com o 

desenvolvimento integral da comunidade escolar, sobretudo para o gestor escolar e os 

professores, como protagonistas que reconfiguram o espaço escolar. 

Palavras-chave: Políticas educacionais. Formação de professores. Escola. Felicidade. Justiça  
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES E INCENTIVO À GAMIFICAÇÃO NO 

ENSINO/APRENDIZAGEM: DESAFIOS EM MOMENTOS DE MUDANÇA NA 

MEDIAÇÃO DIGITAL EM EDUCAÇÃO. 

 

Anabela Lopes Rodrigues I Angélica Maria Reis Monteiro I João Carlos de Matos Paiva 

Faculdade de Engenharia Universidade do Porto I CIIE/Faculdade de Psicologia e de Ciências 

da Educação da Universidade do Porto I FCUP / UEC (Unidade de Ensino das Ciências) e CIQUP 

(Centro de Investigação em Química da Universidade do Porto). 

Resumo:  

Devido ao atual contexto de instabilidade provocado pela crise pandémica COVID-19, surgem 

questões ligadas ao ensino a distância e ao uso de meios tecnológicos, cuja integração 

pedagógica representa um desafio para muitos professores do ensino básico e secundário.   

Tendo em consideração as potencialidades pedagógicas das metodologias ativas, de que é 

exemplo a gamificação e o game based learning, pretende-se contribuir para a formação 

contínua dos professores no sentido de que estes entendam a noção destas, e que estas se 

tornem uma aposta, na sua prática letiva, de forma a: despertar interesse, desenvolver 

criatividade e autonomia, promover o diálogo. 

O estudo contribuiu para o aumento da compreensão acerca da perceção dos professores 

sobre os fatores que motivam e os que dificultam a implementação de metodologias ativas, 

assim como a identificação de estratégias que motivem e incentivem para o uso da 

gamificação, em contexto de sala de aula. 

Do estado da arte se concluiu que as áreas da formação de professores, metodologias ativas e 

gamificação têm vindo a serem estudadas, a originalidade deste estudo prende-se com a 

intenção de reunir estas temáticas num único estudo.  

Do ponto de vista metodológico, optou-se por um estudo de caso exploratório, com caráter 

revelador, sem a pretensão de generalização. Para a recolha de dados, recorreu-se à análise 

documental, revisão de literatura e três inquéritos por questionários, submetidos antes e 

depois do processo formativo. 

Os resultados obtidos através de análise estatística simples dos dados quantitativos e de 

análise de conteúdo das questões abertas, apontam para a satisfação da quase totalidade dos 

professores participantes, o desenvolvimento de competências digitais e pedagógicas e o 
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reconhecimento de que a formação contribuiu para que repensassem as suas práticas e que 

esta iria ter efeitos futuros nas aprendizagens dos seus alunos. 

Como perspetivas futuras e tendo em consideração os resultados obtidos, ainda que não sejam 

generalizáveis, a oferta formativa deve ser adequada ao contexto, levar em consideração as 

caraterísticas dos professores e contemplar questões tecnológicas e pedagógicas, de forma a 

dar resposta aos desafios contemporâneos e ao perfil que se espera que os alunos atinjam à 

saída da escolaridade obrigatória. 
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SAÚDE MENTAL DO PROFESSOR NA PANDEMIA: UM OLHAR PARA O 

PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Izadora Borges Jimenez Bassani I Maristela Pedrini 

Universidade de Caxias do Sul - UCS (RS - Brasil) 

Resumo: 

O presente trabalho aborda o tema, “A saúde mental do professor na pandemia: um olhar para 

o profissional da Educação Infantil”, com o objetivo de investigar fatores que contribuem para 

o mal-estar dos professores que atuam neste nível de ensino, no cenário pandêmico e, 

também, explorar possíveis sugestões de prevenção à saúde mental dos mesmos. Para tanto, 

a referida investigação buscou resposta ao problema “Que fatores podem contribuir para o 

adoecimento mental do professor da Educação Infantil durante a pandemia do novo 

coronavírus e quais as possíveis sugestões de intervenções para o melhoramento da saúde 

mental deste profissional? ”A investigação descrita, de natureza aplicada, qualitativa quanto à 

abordagem, exploratória em relação aos seus objetivos, na modalidade de campo, foi 

desenvolvida através da metodologia de estudo de caso (GIL, 2008) com aplicação de 

entrevistas semiestruturadas a quatro professoras que atuam na Educação Infantil da escola-

campo de investigação e à diretora da referida escola. Os dados coletados foram analisados 

por meio da análise textual discursiva (MORAES, 2003) como maneira de analisar o conteúdo 

dos discursos, permitindo a livre expressão das participantes, a fim de construir respostas ao 

problema de pesquisa. Os estudos foram fundamentados em aportes teóricos entre os quais 

destaco Souza e Leite (2011), Souza, Santos e Almeida (2016), Ferreira (2016), Kawamura 

(2015), Jesus (2004), entre outros. A pesquisa possibilitou uma ampla compreensão acerca da 

temática em foco e como resultados é possível afirmar que a saúde do professor da Educação 

Infantil se configura como aspecto essencial, uma vez que este é responsável pela primeira 

etapa do desenvolvimento da criança. Ainda, a Educação Infantil é permeada em seu contexto 

histórico por uma grande fragilidade e desvalorização, porém as exigências dos profissionais 

atuantes nesse nível se ampliaram progressivamente, acarretando várias consequências no 

âmbito do mal-estar docente, que foram intensificadas com o cenário pandêmico. Neste 

sentido, é importante um olhar atento para promoção da saúde dos profissionais que atuam 

neste nível de ensino, para a elevação de sua saúde mental e a qualificação dos processos de 

ensino e aprendizagem, enquanto compromisso da escola como um todo. 

Palavras-chave: Adoecimento, Saúde, Mal-estar, Professor, Pandemia. 
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DIFERENCIAÇÃO PEDAGÓGICA EM MATEMÁTICA - PERCEÇÃO E PRÁTICAS 

POR ALUNOS, DOCENTES E FUTURAS DOCENTES DO 1.º CICLO DO ENSINO 

BÁSICO.  
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Resumo: 

Uma escola que pretenda dar resposta aos desafios que lhe são colocados necessita de se 

assumir como uma escola inclusiva e de equidade, promovendo o sucesso escolar de todos os 

seus alunos. (Cohen & Fradique, 2018). Com a autonomia de que atualmente usufruem a nível 

curricular e pedagógico (Cosme, 2018), escola e professores são decisores na definição e 

concretização de práticas que favoreçam a diferenciação pedagógica, medida universal de 

suporte à aprendizagem e à inclusão. 

O presente contributo, focado em conceções e práticas de diferenciação pedagógica em 

Matemática, decorre de um estudo desenvolvido no âmbito da Prática de Ensino 

Supervisionada de um mestrado de habilitação para a docência no 1º Ciclo do Ensino Básico 

ministrado por uma instituição de ensino superior do Porto.  Com a sua realização, pretendeu-

se identificar formas, potencialidades e constrangimentos decorrentes da sua aplicação, bem 

como caracterizar estratégias de diferenciação pedagógica que são utilizadas em sala de aula 

e seus principais destinatários.  

Com uma natureza essencialmente qualitativa (Flick, 2015) e com a colaboração de docentes, 

futuras docentes e alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, este estudo incluiu a sua auscultação 

por aplicação de inquéritos por questionário, a professores e futuros professores, e 

constituição de grupos focais, com alunos de 1º CEB, desejando-se com esta opção aportar 

visões complementares sobre a temática em foco.  

Como principais conclusões refiram-se uma razoável concordância nos resultados obtidos dos 

diferentes grupos de participantes, essencialmente ao nível concetual e de práticas 

implementadas, e a deteção de necessidade de uma maior capacitação destes profissionais de 

educação que lhes permita uma ação pedagógica verdadeiramente ajustada a cada aluno para 

a promoção das aprendizagens de todos. 
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CONTEXTO PRÉ-ESCOLAR E NO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO.  
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Resumo: 

O envolvimento ativo de todos os alunos nos seus processos de aprendizagem, permitindo que 

todos aprendam de forma eficaz, divertida e personalizada, será porventura o principal 

desígnio de qualquer profissional de educação. Os diferentes ritmos de aprendizagem e de 

trabalho que coexistem nas salas de aula exigem a organização de propostas pedagógicas que 

respeitem esses ritmos e a seleção de metodologias e estratégias de ensino que auxiliem e 

cativem todos os alunos para a aprendizagem: nesta perspetiva, a diferenciação pedagógica 

parece-nos um recurso valioso à disposição do docente. 

Com este trabalho pretendemos partilhar uma experiência de docência e investigação 

desenvolvida num mestrado de habilitação para a docência, que foi sustentada na elaboração 

de propostas pedagógicas ajustadas à diversidade de alunos que compunham os 2 grupos-

turmas em que foram implementadas. Com a pesquisa realizada em contexto pré-escolar e no 

1.º Ciclo do Ensino Básico, pretendeu-se identificar oportunidades, práticas e 

constrangimentos relacionados com a utilização de estratégias de diferenciação pedagógica 

na exploração da Matemática. Para esse efeito, foi desenvolvido um estudo de natureza 

qualitativa, a partir da intervenção educativa concebida e concretizada por uma das autoras 

deste texto numa sala mista de uma instituição da educação pré-escolar e com uma turma do 

1.º ano de escolaridade do 1.º Ciclo do Ensino Básico. 

Os resultados obtidos permitiram caracterizar alguns modos de diferenciação pedagógica na 

realização de atividades de natureza lógico-matemática desenvolvidas nos dois contextos, 

assim como identificar potencialidades e obstáculos emergentes dessa opção pedagógico-

didática. 

Palavras-chave: Diferenciação Pedagógica, Matemática, Prática de Ensino Supervisionada, 

Educação Pré-Escolar, 1.º CEB 
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OS PERCURSOS NARRATIVOS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 

Nilvânia Cardoso Almeida I Liliane Campos Machado  

Universidade de Brasília -UNB 

Resumo: 

O presente artigo resulta da análise do diário reflexivo do curso de formação de professores, 

Letramento Lúdico e Criativo Para os Anos Iniciais, oferecido pela Secretaria de Estado de 

Educação do Distrito Federal – SEEDF no ano de 2015, por meio da Subsecretaria de Formação 

Continuada dos Profissionais em Educação (EAPE) e seus formadores regionais na 

Coordenação Regional de Sobradinho. Este estudo de natureza qualitativa, com ênfase nas 

narrativas biográficas registradas no diário reflexivo do curso, teve o objetivo de revelar e 

discutir os percursos narrativos a partir dos registros reflexivos dos docentes cursistas em seus 

processos formativos e suas perspectivas pedagógicas.  A implementação de políticas públicas 

definem, regulamentam e reestruturam os aspectos norteadores da formação de professores 

em serviço em todo território nacional. Assim, a descrição da proposta de formação 

desenvolvida pelo curso em questão; a exploração dos relatos sobre os percursos narrativos 

de formação dos professores e suas perspectivas pedagógicas evidenciadas ao longo do curso, 

motivaram a análise desse percurso formativo. O recorte neste estudo compreende a 

formação de professores e coordenadores, no sentido da construção de práticas pedagógicas 

voltadas a favorecer de forma lúdica e criativa os letramentos dos alunos de 4º e 5º anos do 

Ensino Fundamental. A revisão de literatura pautou-se nos estudos de Frigotto; Ciavatta, 

(2003) e Souza (2006), Delory (2012), Matos e Souza (2015), Souza e Matos (2017), Larrosa 

(2002), os quais contribuíram para a compreensão das abordagens feitas a partir dos registros 

reflexivos dos cursistas. Considerar os elementos narrativos apreciados durante o curso de 

formação de professores oportunizou desvelar novas possibilidades de redesenhar a prática 

pedagógica. Os textos e seus pormenores, o desenvolvimento da leitura, as especificidades 

com que se desenvolveram o trabalho docente até então, evidenciaram com o transcorrer dos 

encontros à importância de se permitir experimentar o novo, ou, a oportunidade de repensar 

o modo de como o fazer pedagógico vinha sendo constituído nos espaços escolares com o 

intuito de provocar aprendizagens.  

Palavras-chave: Formação de Professores. Diário Reflexivo. Percursos Narrativos de Formação. 
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A ARTICULAÇÃO CURRICULAR NA FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES: 

PERCEÇÕES NO ÂMBITO DE UMA EXPERIÊNCIA COM ESTUDANTES E 

PROFESSORES DA LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO BÁSICA.  

 

Ana Raquel Rodrigues da Costa Aguiar I Maria de Fátima Pereira de Sousa Lima Fernandes 

Escola Superior de Educação, Instituto Politécnico de Viana do Castelo 

Resumo: 

A Articulação Curricular (AC) tem sido considerada uma prática fundamental no processo de 

ensino-aprendizagem, tendo em vista que a construção de conhecimento sólido e com 

compreensão requer abordagens holísticas não só dos conteúdos disciplinares, mas também 

de capacidades e competências (Cosme & Trindade, 2012; Cosme, 2018; Leite, 2012; Lima, 

2001; Morán, 2017; Morgado & Tomaz, 2009; Roldão, 2007). 

Com base nestes pressupostos, desenvolveu-se uma experiência numa unidade curricular 

anual do último da Licenciatura em Educação Básica de uma Escola Superior de Educação do 

Norte de Portugal, nos anos letivos de 2019/2020 e 2020/2021. 

Esta experiência decorre da AC entre duas unidades curriculares: uma do âmbito das Didáticas, 

a Didática do Português, e outra com características de estágio – Iniciação à Prática Profissional 

3. Tendo por base os objetivos gerais do ciclo de estudos, identificaram-se pontos de contacto 

relativos quer aos conteúdos quer às competências a desenvolver previstas para este processo 

formativo. Considerou-se, por isso, relevante pôr em prática a AC num curso de Formação 

Inicial de Professores, quer pela relevância da interligação de saberes quer pela importância 

de proporcionar vivências aos estudantes que influenciarão as suas práticas pedagógicas no 

futuro. 

Em termos metodológicos, trata-se de um estudo exploratório por ser uma primeira 

experiência para os participantes e no âmbito destas unidades curriculares. Neste sentido, fez-

se uma pesquisa sobre o referencial teórico associado à AC e ao destaque que lhe tem sido 

dado no âmbito das políticas educativas em vigor em Portugal.   

Percebeu-se que a AC é vista de forma muito positiva quer pelos estudantes quer pelos 

professores. Os primeiros valorizam não só a realização de tarefas comuns, mas também a 

atividade avaliativa e reflexiva associada. Reconhecem a mobilização de conhecimentos, 

capacidades e competências transversais às duas unidades curriculares, a construção de 
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recursos e posterior (re)adaptação de modo a ir ao encontro das orientações que lhes são 

apresentadas e, ainda, o exemplo que esta experiência representa para as suas práticas 

profissionais futuras. Os docentes destacam a possibilidade de realização de trabalho 

colaborativo, reconhecendo que é fundamental, tendo em conta a necessidade constante de 

reajustar os recursos às especificidades das intervenções. 

Palavras-chave: Articulação Curricular; Formação Inicial de Professores; Prática colaborativa 
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PROJETO DE REVISÃO DAS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS DO 

CURSO DE PEDAGOGIA: UM PROJETO DE EDUCAÇÃO EM DISCUSSÃO 

 

Neide Menezes Silva I Divane Oliveira de Moura Silva I Marcelo Ricardo Moreira I Kátia Silva 

Cunha 

Universidade Federal de PernambucoI  

Resumo: 

Este trabalho analisa o projeto do Conselho Nacional de Educação que recomenda a Revisão 

das Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Pedagogia, vinculado a BNC-Formação, que 

assevera a revogação das DCNs previstas na Resolução 01/2006. Consideramos a análise 

pertinente, visto que seu conteúdo se ancora em uma proposta que tem como referência 

formativa o conceito de competências, evidenciando uma lógica pragmática e tecnicista. Nesse 

intento, nossa problemática é: Qual é a concepção de formação presente no projeto de revisão 

das DCNs do curso de Pedagogia e quais as implicações para a formação profissional? Nesta 

análise crítico-reflexiva, nos ancoramos em ANFOPE (2021); Cunha (2017); Freitas (2018); 

Laclau (2011); Lopes (2017; 2012; 2008); Mainardes (2016); Oliveira (2018). No percurso 

investigativo da pesquisa, de abordagem qualitativa, a análise documental do projeto indica 

como resultados e conclusões uma nova perspectiva para o curso de Pedagogia mediante uma 

formação multidisciplinar com percursos formativos diferenciados para os professores da 

Educação Infantil e Ensino Fundamental,  além de propor uma formação complementar 

destinada à gestão, numa perspectiva de parcelarizações que fragiliza a proposta de formação 

plena defendida pelos profissionais da educação. A competência defendida no projeto, em 

análise, está circunscrita a dimensão do saber fazer com foco no mercado de trabalho, numa 

perspectiva pragmática e reducionista que precariza a formação docente. Nessa direção, 

degrada e deprecia o campo a educação como prática social, descaracterizando a formação 

da/o pedagoga/o do ponto de vista da necessária sólida formação teórica e interdisciplinar e 

unidade teórico-prática, reduzindo a formação e o trabalho docente a execução de tarefas. 

Desse modo, ameaça o princípio basilar da docência como base comum de formação, a qual 

confere sentido e organicidade à ação docente. Porém, temos as entidades acadêmico-

científicas, profissionais da educação, universidades em disputa pela anulação desse projeto 

em defesa de uma formação crítico-reflexiva de professores/as.  

Palavras-chave: Diretrizes Curriculares. Pedagogia. Projeto. CNE 
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PRÁTICAS DE PROFESSORES NA REDE MUNICIPAL DE CARUARU EM TEMPOS 

DE PANDEMIA DE COVID-19.  

 

Joselha Ferreira da Silva I Samanta  Gabriely Alves dos Santos I Carla Patrícia Acioli Lins 

Programa de Pós-graduação em Educação Contemporânea – PPGEDUC – CAA – UFPE.  

Resumo: 

Este trabalho se origina de inquietações originadas por discussões sobre práticas docentes em 

tempos de pandemia ao longo do curso de Mestrado em Educação Contemporânea/ CAA/ 

UFPE. Assim, neste artigo buscamos problematizar práticas de professores da rede de Ensino 

de Caruaru, cidade do Agreste de Pernambuco – Brasil, considerando o contexto da pandemia 

do Covid – 19. Nesse cenário, destacamos que as orientações da Secretaria de Educação - 

SEDUC de Caruaru objetivam possibilitar maior engajamento do professorado à realidade de 

ensino remoto. Como é sabido, a pandemia acelerou o uso das novas tecnologias e requereu 

o distanciamento social, de tal modo que os professores (as) foram obrigados (as) a se 

deslocarem da atuação presencial para as telas dos meios digitais – TIC’s, assim como a 

alfabetização midiática e informacional. No entanto, o que nos chama a atenção é como os 

professores vem sendo orientados a atuarem, e quais propostas de atividades prescritas estão 

presentes nesse contexto. Dessa forma, buscamos problematizar as práticas adotadas na 

pandemia para a atuação docente na respectiva rede de ensino, frente ao ensino remoto. 

Assim, propomos pensar as práticas docentes desenvolvidas no contexto da pandemia e a 

existência de parcerias do município com iniciativas privadas na elaboração dessas práticas. 

Para apoiar nossa discussão tomamos DOURADO e SIQUEIRA (2020), KOHAN (2020), FERREIRA 

e BARBOSA (2020), MORGADO, SOUSA e PACHECO (2020) e CHARTIER (2021). O estudo aponta 

para uma personificação dos conteúdos e atividades via ferramentas digitais e midiáticas em 

toda rede de ensino, cabendo aos docentes domínio das ferramentas do g- suíte for Education 

para “aumentar a eficiência, a inovação e a personalização do ensino”, como posto pela SEDUC 

no site da prefeitura do município. 

Palavras-chave: Práticas de Professores. Ensino Remoto. Parceria Público e Privado. Seduc 
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A CONSTRUÇÃO DE REFERENCIAIS TEÓRICOS DE APRENDIZAGEM EM UMA 

DISCIPLINA DE PÓS-GRADUAÇÃO UTILIZANDO O SOLE 
 

 
André Maurício Brinatti I André Vitor Chaves de Andrade I Silvio Luiz Rutz da Silva 

Universidade Estadual de Ponta Grossa, Brasil  

Resumo: 

A prática docente deve ser fundamentada nas teorias da educação, sem estas, aquela corre os 

riscos a que estão sujeitos os improvisos. Assim, o professor deve fundamentar a sua prática 

conhecendo e entendendo as teorias da aprendizagem e como elas se articulam com os 

métodos e técnicas de ensino. No entanto, muitos professores têm dificuldades em identificar 

os seus referenciais de ensino-aprendizagem, mesmo que intuitivamente ele acabe utilizando 

uma ou outra concepção no cotidiano da sala de aula (1). Com o objetivo de contribuir com a 

consolidação dos referenciais teóricos dos professores em formação continuada, abordamos 

estas teorias adotando uma visão holística baseada na organização de informações para a 

construção de significados. Assim, em uma disciplina de pós-graduação ofertada no ano de 

2019, utilizamos o Ambiente de Aprendizagem Auto-organizado ou Self Organised Learning 

Environment (2) (SOLE) como motor do processo de aprendizagem, por entendermos que o 

ambiente não-diretivo proposto por Sugata Mitra (3, 4) proporciona uma excelente 

oportunidade de reflexão e aprofundamento a respeito das diferentes concepções 

apresentadas pelos teóricos. Para tanto, adotou-se a divisão das teorias pelas filosofias que as 

subjazem (5, 6): comportamentalismo, cognitivismo, sociointercionismo e humanismo.  Por ser 

uma disciplina compartilhada por três professores, dois desenvolveram os estudos sobre 

comportamentalismo e cognitivismo e um, sobre sociointeracionismo e humanismo, 

apresentando leituras prévias seguidas de uma sessão SOLE. Por ser uma disciplina de cunho 

teórico, as evidências de aprendizagem foram obtidas a partir da análise textual de sessões de 

perguntas e respostas escritas que ocorreram no ambiente hangouts do Google, atualmente 

conhecido como chat do Google, utilizando o software Iramuteq (7). Cada hangouts deu 

origem a um corpus textual que foi analisado de acordo com a Similitude das palavras e 

segundo a Classificação Hierárquica Descendente (CHD). Os resultados da análise textual 

apontaram para construção dos significados de cada teoria dentro da estrutura cognitiva dos 

professores, os quais, por sua vez, relataram que conseguiram estabelecer relações entre as 
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suas práticas docentes com uma ou com outra teoria, consolidando assim, os seus próprios 

referenciais de ensino e aprendizagem. 

Palavras-chave: Teorias de aprendizagem, ambiente auto-organizado de aprendizagem, 

formação docente 
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(DES)FORMAÇÃO DE PROFESSORES: TESSITURAS DE TERRITÓRIOS 

CURRICULARES DE OLHARES E VOZES DE CRIANÇAS E PROFESSORES/AS 

 

Thiago Gonçalves Silva I Conceição Gislâne Nóbrega Lima de Salles I Joane Santos do 

Nascimento 

Centro Acadêmico do Agreste (CAA) da Universidade Federal de Pernambuco 

Resumo: 

O presente trabalho problematiza os territórios da formação continuada de professores/as da 

Educação Infantil, provocando reflexões acerca de potentes espaçostempos de (des)formação 

que são praticados e vividos no cotidiano escolar, articulados aos fluxos, aos movimentos e 

acontecimentos sugeridos a partir da relação dos currículos e as infâncias. O texto aponta para 

três discursos recorrentes sobre a formação de professores: a formação normatizada como 

espaçotempo de compensação da formação inicial e preparação para docência; a formação 

normatizada que abissaliza e invisibiliza aprenderesfazeres docentes; e (des)formação a qual 

a infância é formadora de professores a partir da inventividade. Para fundamentar os 

movimentos que defendemos sobre infância, Educação Infantil e formação de professores, 

partimos das contribuições de Dias (2012), Kohan (2004), Deleuze e Guattari (1997), Larrosa 

(2006), Carvalho (2008), Ronilk (2007), entre outros intercessores teóricos. Para elucidar 

nossas reflexões traremos elementos e dados de duas pesquisas realizadas no mestrado, 

ambas concluídas em 2018.  Os trabalhos de pesquisa apresentam metodologias que envolvem 

a perspectiva etnográfica e cartográfica de desenvolvimento, tendo acampado fluxos de 

conversações tecidas pelas vozes de crianças e professoras de escolas Municipais de Educação 

Infantil no interior do Estado de Pernambuco. De um modo geral, o olhar etnográfico e os 

diálogos tecidos nos fazem vislumbrar, como leitura dos dados, a existência de outros possíveis 

no interior da escola, outras linhas de sentido que ensinam e nos formam enquanto 

educadores e profissionais da educação.  Abandonamos a ideia de cristalização da formação 

docente e, neste texto, propomos encontros com a produção de aprenderesfazeres 

produzidos pelas infâncias e seus currículos praticados na escola. 

Palavras-chave: (des)formação de professores; territórios curriculares; infância. 
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(RE)PENSANDO O FAZER DOCENTE DE PROFESSORES/AS DO ENSINO 

MÉDIO NO CONTEXTO DO ENSINO HÍBRIDO: REFLEXÕES SOBRE AS 

POLÍTICAS DE Formação Continuada Implementadas Pela 

Secretaria De Educação E Esportes Do Estado De Pernambuco-

See/Pe 

 

Marcelo Ricardo Moreira I Divane Oliveira de Moura Silva I Neide Menezes Silva I Kátia Silva 

Cunha 

Universidade Federal de Pernambuco 

Resumo: 

Esta pesquisa insere-se no campo das políticas de formação continuada de professores, com 

foco no processo formativo no contexto do ensino híbrido e emerge no cenário de pandemia 

do novo Coronavírus (COVID-19), a partir da seguinte problemática: Quais as implicações das 

políticas de formação continuada implementadas pela SEE/PE no fazer docente de professores 

e professoras do Ensino Médio, no contexto do ensino híbrido? O objetivo do estudo é analisar 

as implicações das políticas de formação continuada implementadas pela SEE/PE no fazer 

docente de professores e professoras do Ensino Médio no contexto do ensino híbrido. Para 

fundamentar teoricamente esta discussão, evidenciaremos abordagens de Cunha (2016); 

Franco (2012); Freire (1996); Imbernón (2010); Pimenta (2012); Moran (2015); Moran e Bacich 

(2015). Em se tratando do percurso metodológico, de caráter qualitativo, dar-se-á a partir da 

aplicação de questionário, observação sistemática, entrevista semiestruturada e análise 

documental (Projeto Político Pedagógico – PPP), em duas escolas de tempo integral da rede 

pública estadual de PE, na cidade de Escada-PE. Para produção dos dados, contaremos com a 

participação de 02 Educadores de Apoio, do corpo docente dos referidos espaços de 

investigação, coordenadores/técnicos das Unidades de Formação Continuada da Secretaria de 

Educação do Estado de Pernambuco – SEE/PE e da Gerência Regional de Ensino da Mata Centro 

– GRE-Mata Centro, a qual as escolas campo de pesquisa estão jurisdicionadas. Os dados serão 

analisados à luz da Teoria do Discurso, a partir das abordagens de Laclau e Mouffe 

(MENDONÇA, 2008). Pensando na relevância do professor no processo de mediação para 

construção do conhecimento, torna-se fundamental discutirmos sobre o processo de 

formação continuada e suas implicações no fazer docente dos/das professores/professoras no 

contexto escolar. Assim, diante do novo cenário e da vivência no contexto do ensino híbrido, 
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consideramos fundamental refletir sobre políticas de formação continuada que possibilitem o 

(re)pensar do fazer docente no processo de ensino e aprendizagem. Para tanto, a partir deste 

estudo, esperamos compreender as políticas de formação continuada implementadas pela 

SEE-PE no contexto do ensino híbrido, como o processo vem acontecendo em rede e no espaço 

escolar e suas implicações no fazer docente de professores/professoras do Ensino Médio. 

Palavras-chave: Políticas e práticas de formação de professores 
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PERFIL DOS PROFESSORES, DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS DE 

HUAMBO, QUE LECIONAM UNIDADES CURRICULARES ESPECÍFICAS NA 

FORMAÇÃO DE PROFESSOR 

 

Albertina Lussinga I Bartolomeu Chindumbo Delfino  

Instituto Superior de Ciências de Educação do Huambo (ISCED - Huambo) 

Resumo:  

As universidades públicas e privadas exigem professores com experiência e competência 

profissional. Nesta investigação objetivou - se caracterizar o estado atual do perfil dos 

professores, das universidades públicas e privadas do Huambo, que lecionam unidades 

curriculares específicas da formação de professor. Os fundamentos teóricos baseiam – se em 

Marcelo (2009), Rico (2010), Lussinga (2016), Coutinho (2018) e no Decreto Presidencial 

193/18. Para o estudo optou-se por uma abordagem descritiva, de natureza qualitativa, com 

um alcance temporal longitudinal. Aplicou – se o inquérito por questionário aos professores 

de diferentes universidades públicas e privadas, através do Google drive, com indicadores de 

análise: categoria docente, grau académico, unidades curriculares lecionadas, equipas e 

projetos de investigação nacional e internacional, publicação de artigos 

científicos/texto/atas/E-BOOKS, participação em eventos académicos, orientação de trabalhos 

de investigação, revisão de artigos científicos, participação em algum órgão de direção, 

colaboração com grupos da comunidade, experiência no ensino não superior. A amostra alvo 

de investigação é composta por 61 professores que lecionam unidades curriculares específicas. 

Como resultado verificou-se que 37,7% dos professores têm a categoria de Professor Auxiliar, 

19,7% com o grau de Doutor sem publicação em revistas de alto impacto como a SCOPUS/ 

Web Sciencie, 60,7% não pertence em nenhuma equipa de investigação. Destes professores 

em referências nenhum orientou trabalho de investigação de doutoramento. Finalmente, foi 

possível constatar que 49,2% da amostra desenvolve atividades em outras áreas não docente 

e 32,8%, tem colaboração com a comunidade. No entanto, professores das universidades 

públicas e privadas no Huambo possuem um perfil regular quanto as condições necessárias 

exigidas.  

  

Palavras-chave: Perfil dos professores; Unidades curricular especificas; Formação de 

Professores. 
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PERFIS ACADÉMICOS E DE INVESTIGAÇÃO DE PROFESSORES QUE 

ASSEGURAM, NO ENSINO SUPERIOR EM PORTUGAL, A FORMAÇÃO INICIAL DE 

PROFESSORES  

 

Fátima Sousa-Pereira I Carlinda Leite 

CIIE/CAFTe; ESE-IPVC I CIIE/CAFTe; FPCEUP 

Resumo:  

Nas últimas décadas tem sido produzido um discurso que alerta para a necessidade de priorizar 

a qualidade do corpo docente (Fullan, 2005; Darling-Hammond & Bransford, 2005; Hopkins, 

2001, 2005; White, 2018), reconhecendo os professores, quer como elemento chave para a 

mudança positiva da educação (Goodson, 2001; Hargreaves et al, 2009), quer as 

responsabilidades que lhes são atribuídas nos processos de uma pedagogia transformativa 

(Michel et al., 2020) que contribua para a mudança social (Biesta, 2018). 

De modo relacionado, estudos vários têm apontado para a importância de estudar quem são 

os formadores de professores (Snoek, Swennen & Klink, 2011; Cochran-Smith, 2003, 2005; 

Korthagen, 2000, 2010), no que se refere à formação que possuem e às competências que 

desenvolveram face às complexas exigências que a profissão coloca, nomeadamente por se 

considerar que a aprendizagem dos estudantes/futuros professores é mais influenciada por 

quem os está a ensinar do que pelos conteúdos que estão a ser ensinados (Furlong et al., 2000). 

Tendo por base este enquadramento, nesta comunicação apresentam-se resultados de um 

estudo* que mapeou o perfil dos docentes das Instituições de Ensino Superior (IES) público e 

privado que, em Portugal, asseguram a formação inicial de professores dos ensinos básico e 

secundário nas unidades curriculares relacionadas com ensino-aprendizagem-avaliação. Do 

ponto de vista metodológico, depois de identificados os cursos dos subsistemas universitário 

e politécnico acreditados pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), 

foi possível aceder às Fichas de Curriculum Vitae (CV) dos docentes que, depois de 

anonimizadas, foram analisadas com base em uma grelha construída para o efeito. Essa grelha 

continha elementos de caracterização geral dos docentes, habilitações académicas, atividades 

de investigação e atividades de desenvolvimento profissional. Com esses elementos foi 

mapeado (Paulston & Liebman, 2000; Petersen et al, 2015) o perfil dos docentes, 

esclarecendo-se que formação e que envolvimento em investigação têm estes docentes, 

informação a ter em conta para compreender possibilidades e constrangimentos que estão a 
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ocorrer ao nível da formação inicial de professores, bem como para apoiar a produção de 

recomendações orientadas para a melhoria. 

Palavras-chave: Formação Inicial de Professores; Perfil académico e profissional de 

formadores de professores; Ensino Básico e Secundário. 
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EDUCAÇÃO EM PRISÕES E FORMAÇÃO DOCENTE: EMBATES E POSSIBILIDADES  

 

Conceição Valença 

Universidade Federal de Alagoas – Ufal 

Resumo:  

Relato de experiências do Grupo de Pesquisa e Extensão Educação em Prisões (GPEP) da 

Universidade Federal de Alagoas (Ufal), que tem como objetivo apresentar o trabalho que vem 

sendo desenvolvido por este grupo por meio de estudos, pesquisas e ações extensionistas em 

unidades prisionais do estado de Alagoas, no Nordeste do Brasil. Trata-se de um grupo 

multidisciplinar que integra docentes da educação superior e da educação básica, estudantes 

da graduação e da pós-graduação de diferentes cursos e servidores do sistema prisional para 

estudos e ações interventivas no âmbito carcerário. Nesta exposição o destaque é para a 

formação de professores/as que exercem a docência em unidades prisionais. O GPEP/Ufal, 

com abordagem dialética (Freire, 1987; 1996) considera o caráter relacional dos processos 

educacionais e nega a dicotomização de elementos de uma mesma totalidade; ainda 

reconhece que no contexto da educação escolar e/ou não escolar emergem situações e 

desafios das variadas relações entre a educação e a sociedade. No que concerne à formação 

de professores/as que atuam na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) no sistema 

prisional, ressalta a carência de políticas públicas e a desatenção das instâncias 

governamentais para com a formação docente, fator que só dificulta e aumenta os desafios 

para o/a profissional da educação (Silva, 2001; 2020), agravada ainda mais pelo locus de 

atuação: unidade prisional, caracterizada pela violência, medo, opressão, isolamento, além das 

contradições desse contexto para os processos educacionais numa perspectiva de educação 

ao longo da vida (Ireland, 2010). Nesse sentido, o GPEP/Ufal tem realizado estudos, pesquisas 

e ações extensionistas permeados por interlocuções dialógicas com professores/as e 

gestores/as escolares, bem como com profissionais de outras áreas de conhecimento que 

atuam no sistema prisional do estado de Alagoas, com o propósito de viabilizar reflexões, 

discussões e intervenções, por meio de parcerias entre a Ufal e o sistema prisional, que possam 

vislumbrar possibilidades que favoreçam a formação e, consequentemente, a prática docente. 

Palavras-chave: Educação; Prisão; Formação Docente; Grupo de Pesquisa e Extensão Educação 

em Prisões/Ufal. 
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UMA REFLEXÃO DIACRÔNICA DA EDUCAÇÃO A PARTIR DA PRODUÇÃO DO 

MODELO ESCOLAR E SUAS IMPLICAÇÕES NO DESENVOLVIMENTO DA 

PROFISSÃO DOCENTE 

 

Maria Luanara Barros e Silva I Maria Letícia da Silva 

PPGEDUC – CAA – UFPE 

Resumo: 

Pensar na constituição do humano e de sua realização plena permite realçar o papel 

substancial da educação na formação e no desenvolvimento integral da pessoa humana desde 

a sua tenra idade. Portanto, quando falamos em educação, faz-se necessário (re)pensar o 

papel da escola e os processos formativos do profissional docente frente às novas urgências 

do mundo contemporâneo o qual exige a criação de significativos espaços para a “construção 

do comum”. Diante disso, o presente artigo busca refletir sobre a gênese da produção do 

modelo escolar em paralelo ao desenvolvimento da profissão docente numa perspectiva sócio-

histórica. Temos como inquietação entender quais as implicações da produção do modelo 

escolar para o desenvolvimento da profissão docente. Fundamentando as discussões aqui 

abordadas, utilizamos como aporte teórico: Aristóteles (2001), Jaeger (1994), Nóvoa (1991), 

Nóvoa (2019), Tanuri (2000) e Tardif (2002). Assim, tecemos uma discussão a partir dos ideais 

e objetivos da ação educativa preconizada na cultura ocidental, fazendo uma relação com a 

gênese de produção do modelo escolar e a metamorfose da escola frente às novas 

transformações da contemporaneidade e suas consequências para os professores e sua 

formação. Nessa direção, adotamos a abordagem metodológica qualitativa a partir do 

levantamento bibliográfico, estabelecendo um diálogo sobre as proposições apresentadas 

pelos referidos autores. Como resultado das nossas discussões, compreendemos que as 

dimensões profissionais da docência, sejam elas sociais, experienciais, culturais, políticas ou 

ideológicas, poderão ser reforçadas e valorizadas através de um trabalho coletivo, que se 

constrói através de uma rede de interações e compartilhamento de saberes. A escola, 

portanto, é um lugar onde se produz significativas relações e dá aos professores a possibilidade 

de se comportarem como sujeitos, atores e de serem pessoas em interação com pessoas. 

Palavras-chave: Educação. Modelo escolar. Profissão docente. Formação 
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CRESCER SEM MUROS: UM PROGRAMA DE FORMAÇÃO COLABORATIVA 

INOVADOR PARA PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA, EM 

CONTEXTOS EXTERIOR/NATUREZA E INTERIOR 

 

Raquel Ramos 

Universidade de Aveiro, Departamento de Educação e Psicologia, CIDTFF 

Resumo:  

A presente investigação em curso, no âmbito do Programa Doutoral em Educação, tem como 

objetivo conceber, implementar e avaliar um Programa de Formação Colaborativa (PFC), em 

formato online, para profissionais da Educação de Infância. Este PFC integra-se no projeto 

"Limites Invisíveis: Educação em Ambiente da Natureza" (LI) e emerge da necessidade do 

referido contexto em promover a articulação das práticas educativas dos educadores dos LI e 

dos educadores dos jardins-de-infância (JI) que nele participam.  

O projeto surgiu, por um lado, da necessidade de fomentar a colaboração entre educadores 

dos LI e dos JI, e, por outro, das preocupações que emergem na literatura em Portugal, 

relativamente às escassas oportunidades de ação da criança na natureza (Figueiredo, 2015), 

problemática esta que, segundo os resultados das investigações atuais (Bento & Costa, 2018; 

Ramos & Figueiredo, 2021), tem implicações ao nível da sua saúde, desenvolvimento cognitivo, 

socioemocional, motor e consciência ambiental.  

Através de um estudo de caso, de natureza qualitativa, pretende-se avaliar os contributos do 

PFC:  

i) na reorientação das conceções e práticas educativas de 5 educadoras, antes e depois da sua 

participação, utilizando múltiplas técnicas de recolha e tratamento de dados - diário do 

investigador, análise documental, entrevistas semi-estruturadas, observação participante, 

registos escritos, fotográficos e em vídeo e análise de conteúdo, com suporte do software 

Webqda;  

ii) e na qualidade da oferta educativa no momento das observações, através da avaliação dos 

níveis de bem-estar emocional e implicação de 16 crianças que participam no estudo, antes, 

durante e depois do PFC.  

O estudo poderá contribuir para o desenvolvimento de estratégias inovadoras de articulação 

em contextos diversificados, através do trabalho colaborativo e articulado entre profissionais 
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- investigadores, coordenadores, educadores e especialistas em educação da natureza. Em 

última análise, a relevância deste projeto decorre da necessidade de investigação, formação e 

intervenção na área, nomeadamente no que respeita à articulação exterior/natureza e 

interior, bem como do contributo e implicações que aspira alcançar na qualidade das ofertas 

educativas e formativas em Portugal. 
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O PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSA DE INICIAÇÃO À DOCÊNCIA NO 

ENSINO REMOTO EMERGENCIAL: RESSIGNIFICANDO A RELAÇÃO COM A 

ESCOLA 
 

Viviane Viana de Souza  

Supervisora PIBID/Colégio Pedro II/ProPEd-UERJ 

Resumo: 

Este trabalho pretende abordar o processo de participação de estudantes dos primeiros 

períodos do curso de licenciatura em Artes Plásticas da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ), bolsistas do Programa de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) nas aulas de Artes 

Visuais ocorridas no Colégio Pedro II, os desafios enfrentados e as implicações do contato e 

trabalho inicial junto a escola para a formação e profissionalização docente. Impactada pela 

pandemia de Covid-19 a partir de março de 2020 e consequente suspensão das aulas 

presenciais, a escola precisou se reinventar e se adaptar ao Ensino Remoto Emergencial (ERE), 

que impõe uma série de dificuldades na docência mediada pelas tecnologias digitais de 

informação com crianças entre 6 e 11 anos. Do mesmo modo, o projeto PIBID que intenciona 

suscitar ações em prol do diálogo  das/dos licenciandas/os com a realidade educacional, teve 

que ser repensado para um esquema remoto. Portanto, algumas questões se colocam: como 

possibilitar o diálogo e a vivência na/com a escola no ERE? Como contribuir para a coformação 

docente não estando-se em sala de aula? Como lidar com a materialidade pressuposta no 

ensino pós-moderno de Artes Visuais (IAVELBERG, 2017) partindo-se da Abordagem triangular 

de Ana Mae Barbosa (BARBOSA, 2012) frente a efemeridade e liquidez das relações virtuais 

mediadas pela tela? Em diálogo com a ideia de desconstrução de Derrida (2002), o texto 

pretende abordar as mudanças e limites vivenciados no ERE para a formação docente no 

âmbito do PIBID e os caminhos encontrados na ressignificação da escola, do fazer artístico, das 

relações e dos afetamentos experienciados nos processos de subjetivação engendrados com 

o acompanhamento das aulas pelo grupo de licenciandos no primeiro semestre de 2021. 

Palavras-chave: PIBID; formação docente; Artes Visuais; ERE 
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A FORMAÇÃO CONTÍNUA DE EDUCADORES/AS DE INFÂNCIA PARA A 

TRANSFORMAÇÃO DE PRÁTICAS EDUCATIVAS EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

CRÍTICA.  

 

Natália Gladcheff Zanon I Fátima Pereira I Ana Cristina Torres 

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto (FPCEUP) I  Centro 

de Investigação e Intervenção Educativas, Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 

da Universidade do Porto, Portugal (CIIE – FPCEUP) I Centro de Investigação e Intervenção 

Educativas, Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, 

Portugal (CIIE – FPCEUP). 

Resumo: 

Esta comunicação apresenta um projeto que enquadra-se nos estudos sobre formação 

contínua e práticas em Educação Ambiental Crítica. Pretende-se desenvolver um projeto de 

formação contínua de educadores/as de infância, através da metodologia de investigação-

ação, com a finalidade de compreender os seus contributos para o desenvolvimento 

profissional e para a transformação de práticas educativas em Educação Ambiental Crítica. Um 

estudo exploratório, já iniciado por meio da aplicação de questionário a educadores/as de 

infância, e elaborado a partir da revisão bibliográfica e da análise documental das políticas 

educativas nacionais para a Educação Ambiental, terá como finalidade conhecer as perceções 

e práticas de educadores/as. As respostas coletadas serão analisadas e os resultados obtidos 

auxiliarão na compreensão do objeto do estudo. A formação contínua, inserida na modalidade 

de Oficina de Formação, será desenvolvida com dois diferentes grupos de educadores/as de 

infância. Estes grupos terão de 10 a 20 participantes, constituídos em agrupamentos de escolas 

da Região Norte, parceiros do Observatório de Vida nas Escolas (OBVIE), e que estejam 

envolvidos/as ou tenham interesse em projetos ou propostas voltadas para a Educação 

Ambiental ou para a Sustentabilidade. Antes do iníco da Oficina, será realizado um focus group, 

que contribuirá para a configuração de práticas de promoção de desenvolvimento profissional 

adequadas às caraterísticas e às necessidades identificadas no grupo de educadores/as 

participantes do projeto de formação contínua. Em seguida, a Oficina de Formação será 

desenvolvida em três etapas, que seguirá um processo de problematização, construção, ação, 

reflexão e reconstrução de práticas educativas, próprio da investigação-ação. Desta forma, o 

objeto de estudo deste projeto constitui-se da formação descrita juntamente com as ações 

dos/as educadores/as diante das suas práticas educativas. Como resultado, espera-se que as 
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ações realizadas na formação contínua, em que se destaca o trabalho colaborativo e a reflexão 

crítica, favoreçam a implementação de práticas educativas em Educação Ambiental Crítica, 

pelos/as educadores/as participantes, no contexto da Educação Pré-Escolar. 

Palavras-chave: Educação Ambiental Crítica; Educação Pré-Escolar; Formação contínua; 

Investigação-ação; Práticas Educativas. 

Referências bibliográficas:  

Stevenson, R. B., Wals, A. E., Heimlich, J. E., & Field, E. (2017). Critical environmental education. 

In A. Russ & M. E. Krasny (Eds.) Urban Environmental Education (pp. 51-58). New York: Cornell 

University Press. doi: 10.7591/9781501712791-007 

Zanon, N. G. (2019). A inserção da Educação Ambiental em Centros Municipais de Educação 

Infantil em São Carlos (SP): uma análise a partir de uma perspectiva crítica. (Dissertação de 

Mestrado não publicada). Universidade Estadual Paulista, Araraquara, Brasil.  Retirado de 

https://repositorio.unesp.br/handle/11449/181065 

Otto, S., Evans, G. W., Moon, M. J., & Kaiser, F. G. (2019). The development of children’s 

environmental attitude and behavior. Global Environmental Change, 58, 101947. doi: 

10.1016/j.gloenvcha.2019.101947 

Sauvé, L. (2005). Currents in Environmental Education: Mapping a Complex and Evolving 

Pedagogical Field. Canadian Journal of Environmental Education, 10(1), 11-37. 

Davis, J., & Elliott, S. (2014). Research in early childhood education for sustainability: 

International perspectives and provocations. New York, NY: Routledge. 

Silva, I. L. (Ed.), Marques, L., Mata, L., & Rosa, M. (2016). Orientações Curriculares para a 

Educação Pré-Escolar. Lisboa: Ministério da Educação/Direção-Geral da Educação. Retirado de 

http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Noticias_Imagens/ocepe_abril2016.pdf  

Pedroso, J. V. (Coord.) (2018). Referencial de Educação Ambiental para a Sustentabilidade para 

a Educação Pré-Escolar, o Ensino Básico e o Ensino Secundário. Lisboa: Ministério da Educação. 

Retirado de https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/ref_sustentabilidade.pdf  

Rodrigues, M. J., & Castanheira, L. (2012). A voz das educadoras sobre a Educação Ambiental 

no jardim de infância: um estudo de caso. In Dornelles, L.V., & Fernandes, N. (eds.) Perspectivas 

sociológicas e educacionais em estudos da criança: as marcas da dialogicidades luso-

brasileiras. Braga: Universidade do Minho. Centro de Investigação em Educação. p. 511-525. 

ISBN 978-989-8525-22-2  



 
   

236 
 

Folque, M. A., Aresta, F., & Melo, I. (2017). Construir a Sustentabilidade a partir da infância. 

Cadernos de Educação de Infância, 112, 82-91. 

Schmidt, L., & Guerra, J. (2013). Do Ambiente ao Desenvolvimento Sustentável: Contextos e 

Protagonistas da Educação Ambiental em Portugal. Revista Lusófona de Educação, 25 (25), 

193-211. 

Conselho Nacional de Educação (CNE).  Recomendação 1/2020. Recomendação sobre 

Educação Ambiental. Retirado de https://dre.pt/application/conteudo/128828666.pdf.  

Nóvoa, A. (2019). Os Professores e a sua Formação num Tempo de Metamorfose da Escola. 

Educação & Realidade, 44(3). doi:10.1590/2175-623684910 

Kemmis, S., McTaggart, R., & Nixon, R. (2014). The action research planner: Doing critical 

participatory action research. Springer Singapore. doi:10.1007/978-981-4560-67-2 

Leonardo, Z. (2004). Critical social theory and transformative knowledge: The functions of 

criticism in quality education. Educational Researcher, 33(6), 11-18. 

Creswell, J. W. (2003). Research design: Qualitative, quantitative, and mixed methods 

approaches (2ªEd.). Thousand Oaks: Sage Publications. 

Amado, J., Costa, A. P., & Crusoé, N. (2014). A técnica da Análise de Conteúdo. In J. Amado 

(Ed.). Manual de investigação qualitativa em educação (pp. 301-352). Coimbra: Imprensa da 

Universidade de Coimbra. 

Pestana, M. H., & G., J. N. (2008). Análise de dados para ciências sociais: a complementaridade 

do SPSS (5a ed.). Lisboa: Sílabo. 

Kvale, S. (2007). Doing interviews. London: SAGE Publications. 

Lopes, A., Neiva, M., & Pereira, F. (2015). Lechos de la actividad dramática para una 

investigación-acción en educación infantil. Perspectiva Educacional, Formación de Profesores, 

54(2), 41-58.  

Lopes, A., & Pereira, F. (2004). Escritos de trabalho e construção social da acção educativa 

institucional: (e)feitos de um processo de investigação-acção. Educação, Sociedade & Culturas, 

22, 109-132. 

  



 
   

237 
 

A INTERFACE ENTRE A FORMAÇÃO DO(A) PROFESSOR (A)E SEU (RE) FAZER 

PEDAGÓGICO FRENTE À FORMAÇÃO CURRICULAR PARA AS TURMAS DE 

CORREÇÃO DE FLUXO NA REDE MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA/MG .  
 
Maria da Conceição Carvalho Brandt da Luz 

UERJ 

Resumo: 

O presente trabalho visa socializar o primeiro movimento em torno da pesquisa em doutorado 

em educação da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), intitulado Tempos de 

Aprender e a interface entre a formação do(a) professor (a)e seu (re) fazer pedagógico frente 

à formação curricular para as turmas de correção de fluxo na rede municipal de Juiz de 

Fora/MG. Tal projeto tem como ponto de inspiração as discussões teóricos-epistemológicas 

ligadas aos cotidianos escolares onde, procuraremos entender como e se a história de vida e 

a formação do educador (a) interfere nessa construção curricular. Como uma pesquisa inicial, 

as discussões trazidas ainda estarão pautadas em um levantamento bibliográfico e à uma 

adequação metodológica. Por isso, seus resultados ainda são quantitativos. No entanto, já 

podemos afirmar que as narrativas é uma metodologia potente pois, oportuniza um novo olhar 

frente às experiências desses atores e consequentemente, traz uma reflexão sobre o nosso 

próprio fazer pedagógico. Segundo autores deste campo, as narrativas são resultadas da 

interrelação entre as ideias e crenças do professor (a) e os desafios encontrados no seu 

cotidiano familiar, social e escolar. O acesso às nar¬rativas permite o estudo de aspectos como 

a construção da identidade docente ao contar sua história para apropriar-se dela em um 

pro¬cesso, eminentemente formativo, de autoria.  seu potencial coloca os professores no 

centro do processo, podendo também promover mu¬danças nas práticas pedagógicas da 

escola. Outro ponto já elencado na pesquisa é que tanto as narrativas quanto a construção 

curricular não é algo neutro. Elas partem de concepções, ideias e formas de pensar o cotidiano 

escolar e que, as escolas são produtoras de políticas, na medida em que as reconfiguram. 

Palavras-chave: Formação de Professores, Currículo, Correção de Fluxo  
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EIXO 4 - EDUCAÇÃO E TECNOLOGIAS DIGITAIS  

COMUNICAÇÃO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
   

240 
 

DESAFIOS DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DA AMAZÔNIA NO 

ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DA COVID-19 

 
Carlinda Leite I Walter Lopes de Sousa 

Universidade do Porto I Universidade do Oeste do Pará  

Resumo: 

Esse resumo tem por objetivo apresentar dados oriundos da pesquisa “Situação de ensino e 

aprendizagem nas universidades do interior da Amazônia brasileira e de Porto, Portugal, no 

enfrentamento da pandemia de 2020”, que está sendo realizada no âmbito de uma 

investigação de pós-doutoramento, na Universidade do Porto. Como resultados parciais, 

intentamos apresentar situações de duas universidades públicas de uma cidade do interior da 

Amazônia brasileira no enfrentamento da pandemia do SARS-CoV-2 e nos efeitos que ela teve 

no funcionamento dessas instituições de ensino superior. Do ponto de vista metodológico, o 

estudo recorreu à legislação brasileira publicada no período da pandemia e a entrevistas aos 

reitores e coordenadores dessas universidades, além de autores que versam sobre a temática 

relacionada à educação e tecnologias digitais e educação e pandemia. As entrevistas 

semiestruturadas foram guiadas a partir de categorias gerais, que nortearam as perguntas 

realizadas, que, depois de transcritas, foram comparadas para perceber similaridades e 

diferenças a partir dos discursos. Esses discursos foram interpretados por análise de conteúdo, 

o que permitiu identificar como cada instituição encontrou, à sua maneira, meios de lidar com 

as adversidades, face às realidades que as caracterizam. A situação emergencial, que 

passamos, como consequência da pandemia, compeliu ao isolamento social e redundou na 

suspensão das atividades, fazendo com que as aulas passassem de presencial para o ensino 

remoto, mediado pelas tecnologias digitais, o que suscitou uma série de adaptações e 

mudanças tanto no ensino quanto na aprendizagem dos alunos. Essa experiencia, permitiu 

ainda reconhecer a importância de planos alternativos, para médio e longo prazos, como os 

definidos no âmbito da União Europeia, que visam alfabetizar digitalmente as pessoas, para 

que o uso das tecnologias digitais passe a fazer parte da vida pessoal e educacional de cada 

um e não apenas para serem utilizados como paliativo emergencial, tal como aconteceu 

quando foram necessários nessa pandemia. 
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES E AS AUDIOVISUALIDADES: A SOBREVIVÊNCIA 

DOS VAGALUMES NA PANDEMIA  DO SÉCULO XXI.  

 
Bruno Costa Lima Rossato 

ProPEd/UERJ, Cecierj, PCRJ 

Resumo: 

Este ensaio tem como proposta pensar o percurso  de uma disciplina curricular do curso de 

pedagogia - de uma universidade pública do Rio de Janeiro - e, oferecida  no período 

pandêmico que ainda permanece latente no Brasil. Tal reflexão surge pelo fato das aulas terem 

acontecido - exclusivamente - no contexto online, com o uso das audiovisualidades (KILPP, 

2012) para produzir aulas com conexões de afeto e aprendizagens inventivas (KASTRUPP, 

2007), mesmo em tempos que resvalam o capitalismo e as noções opressoras no campo da 

governabilidade. O propósito é problematizar a produção performativa da formação de 

professores, considerando que as prescrições têm que ser praticadas pelas discentes, em suas 

articulações com os processos curriculares, e, que as aprendizagens se forjam em meio aos 

rituais e gestos (WULF, 2013), os quais têm como modelos e referências um cotidiano que é 

vivido e experimentado. Tais processos, que se realizam principalmente na relação 

docentediscente (ALVES;SOARES, 2012), expressam e criam relações com o mundo que se 

modificam permanentemente, produzindo diferença, sendo o audiovisual um disparador das 

convivências estabelecidas. Conforme a tendência em pesquisa conhecida como “pesquisas 

nos/dos/com os cotidianos”, na qual o ensaio se insere, assumimos que as inventividades das 

discentes, com os usos das audiovisualidades, impulsionaram a autoria na/com a formação. 

Desta maneira, os vínculos construídos, mesmo que num percurso totalmente online, 

alavancaram a reflexão sobre as normas, os estereótipos e os padrões nas relações 

docentediscente, visando produzir subjetividades que extrapolam às expectativas sociais 

sobre a atuação na sala de aula. Como pressuposto, esse ensaio pensa a formação, neste 

contexto pandêmico e online, entendendo essa experiência como dos vaga-lumes (DIDI-

HURBEMAN, 2011), que, embora seja forjada na contingência das normas estabelecidas, 

atravessa e transborda as fronteiras do instituído como uma sobrevivência num momento tão 

duro da vida. 

Palavres-chave: Formação de professores; currículos; inventividades; audiovisualidades; 

pandemia. 
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CURRÍCULO E CIBERAPRENDIZAGENS: PERCEPÇÕES SOBRE O ENSINO DA 

LINGUA PORTUGUESA NO PROJETO “UM MONTE DE LETRAS” 

 
Anderson Rabelo Pereira I Laila Sampaio Lima 

Centro Universitário UNISBA I Universidade Federal da Bahia 

Resumo: 

Este artigo se propõe a um estudo epistemológico e conceitual que envolve questões 

contemporâneas na educação. Nesse sentido, apresentamos um relato de experiência sobre o 

projeto “Um monte de letras”, voltado para o ensino de língua portuguesa em ambientes 

digitais, especificamente na rede social Instagram.  Tomamos como referência conceitos como 

ciberdocencia, ciberaprendizagens e currículo multirreferencializado, a partir da perspectiva 

teórica da Teoria Etnoconstitutiva de Currículo que vislumbra a inclusão de orientações outras 

de ensino e aprendizagem, geralmente muito distantes dos tradicionalismos curriculares 

vigentes nas escolas. Do ponto de vista empírico, este trabalho faz uso das interações entre o 

professor criador do projeto e estudantes, a partir das postagens e respostas dos discentes 

sobre conteúdos de língua portuguesa compartilhados no canal do projeto. A partir disso, 

buscamos os diálogos epistemológicos com os conceitos da teoria referenciada, inter-

relacionando a produção de sentido dos estudantes em um exercício hermenêutico, 

compreendendo o debate e relevância da cibercultura enquanto espaço inclusivo de 

possibilidades outras de ensino e aprendizagem no mundo digital. Por fim, este artigo sugere 

uma ampliação e aprofundamento sobre a prática e formação docente em rede, 

problematizando questões que envolvem os resultados significativos dessas iniciativas no 

ensino e aprendizagem de língua portuguesa. Dessa forma, a formação de professores para 

contextos digitais, assim como as possibilidades e garantias de um currículo que considere 

garanta outras formas de comunicação e alcance da docência, em um mundo cada dia mais 

conectado, se revelaram possíveis cenários propositivos de inclusão e formação em atos de 

currículo digitais. 

Palavras-chave: Currículo; Ciberdocencia; Teoria Etnoconstitutiva de Currículo. 
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A PERSPECTIVA DE PROFESSORES NO ENSINO E APRENDIZAGEM DOS 

CONCEITOS MATEMÁTICOS A ALUNOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL (DI)        

 

Rafaella Trindade Cunha Prates I Sani de Carvalho Rutz da Silva I Diego Roberto Antunes 

UTFPR 

 Resumo: 

Os alunos com deficiência intelectual (DI) segundo American Association on Intellectual and 

Developmental Disabilities apresentam uma limitação do seu funcionamento intelectual e no 

seu comportamento adaptativo, comprometendo muitas vezes sua compreensão de conceitos 

necessários para algumas disciplinas, como a matemática. Ao professor, cabe possibilitar a 

esses alunos uma aprendizagem que supere seus limites e que contribua com o seu 

desenvolvimento, através de recursos educacionais como o material dourado, ábaco, blocos 

lógicos e jogos que possibilitem auxiliar na apropriação do conhecimento. 

Desta forma, esta pesquisa teve como objetivo desenvolver um levantamento fundamentado 

na teoria histórico-cultural de Lev Semenovich Vygotsky sobre recursos didáticos utilizados por 

profissionais para auxiliar a aprendizagem e o desenvolvimento dos conceitos matemáticos 

em alunos com DI. 

A pesquisa utilizou uma abordagem qualitativa por meio da aplicação de questionário online 

tendo em vista, a realidade das escolas brasileiras mediante a pandemia da Sars-CoV-2 e a 

dificuldade de acesso às instituições de ensino devido ao contexto do isolamento e 

distanciamento social. O estudo contou com a participação de profissionais de diferentes 

regiões do Brasil, na qual foram questionados sobre os recursos utilizados em suas abordagens 

educacionais, as dificuldades identificadas no ensino de sistema de numeração decimal a 

alunos com DI, o acesso a materiais didáticos, suas considerações e experiências com o uso de 

jogos, recursos tecnológicos e as práticas abordadas com estes alunos mediante a realidade 

do isolamento social. 

Nos resultados obtidos, foram apontados diversos desafios pelos profissionais quanto ao 

ensino a alunos com DI e enfatizado a importância do uso de recursos como os materiais 

concretos no processo de apropriação do conhecimento. No entanto, foi evidenciado pelos 

participantes a escassez de recursos como literaturas, jogos e aplicativos destinados ao ensino 

de matemática a alunos com DI e destacado a necessidade do desenvolvimento de materiais 

como jogos para auxiliar no processo de ensino e aprendizagem de matemática aos alunos 
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com DI. Deste modo, a partir dos resultados obtidos é possível verificar a importância de 

estudos e o desenvolvimento de novos recursos voltados às especificidades dos alunos com 

deficiência intelectual e que auxilie os profissionais. 

Palavras-chave: Inclusão; Deficiência Intelectual; Ensino; Recursos educacionais; Sistema de 

Numeração Decimal. 
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TECNOLOGIA DIGITAL APLICADA COMO ENSINO REMOTO NO 

APRENDIZADO DA DINÂMICA NEWTONIANA   

 

Richar Nicolas Duran I Marilise Silva Meister I Renato Marcondes I Silvio Luiz Rutz da Silva 

Universidade Estadual de Ponta Grossa, Paraná - Brasil. 

Resumo: 

Este trabalho diz respeito a uma pesquisa que tem por objeto o uso de Tecnologias Digitais 

Educacionais (TDE), sendo uma pesquisa exploratória, cujo objetivo é avaliar TDE aplicadas no 

ensino de Física em nível universitário [1-4]. O campo experimental corresponde a uma turma 

do curso de Licenciatura em Física da Universidade Estadual de Ponta Grossa. O trabalho 

fundamenta-se na metodologia proposta por Mishra e Koehler denominada Conhecimento 

Tecnológico e Pedagógico do Conteúdo (CTPC) [5] e metodologias ativas [6]. As TDE a serem 

utilizadas foram escolhidas com base em critérios de: acessibilidade, disponibilidade, uso 

didático e entendimento operacional, para o qual foi feita uma pesquisa na web, nos 

aplicativos dos telefones, entrevistas com alunos e a aplicação de alguns itens em um 

questionário relacionado a este tópico, tendo resultados: Google sala de aula, plataforma 

Youtube, aplicativos móveis (app) chamados: Física em Indagações: Dinâmica e Leis de Newton 

e Khan Academy – Física, simulações Phet Interactive Simulations e o Arduino. Logo, foram 

criadas cinco Sequências Didáticas (SD) para serem aplicadas nos sujeitos da pesquisa. A 

avalição da efetividade das TDE para o ensino-aprendizagem de Dinâmica Newtoniana se deu 

pela coleta de materiais produzidos pelos alunos, e por meio de questionários realizados 

professor pesquisador no final de cada sequência aplicada. Dentro dos resultados se observo, 

que na maioria das avaliações em cada SD aplicadas abreu a possibilidade de ter alunos com 

uma visão mais crítica e reflexiva ante diversas situações de como abordar um conteúdo 

especifico que no caso foi a Dinâmica Newtoniana, e como foi possível fazer um abordagem 

desse conteúdo utilizando diversas estratégias que permitiu ao aluno perceber a variedade 

que se tem hoje com relação ao métodos e ferramentas que se tem e como podem ser 

incorporadas nos processos de ensino-aprendizagem. 

Palavras-chave: Tecnologia digital, Física, Dinâmica Newtoniana, metodologia ativa. CTPC. 
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APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA POR INTERMÉDIO DO ENSINO HÍBRIDO EM 

DISCIPLINAS DO CURSO LICENCIATURA EM COMPUTAÇÃO 
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IFMS Campus Jardim 

Resumo: 

Considerando um histórico de desinteresse dos estudantes quando suas expectativas não são 

atendidas ao longo do curso e o baixo rendimento em disciplinas técnicas quando lecionadas 

expositivamente, esse estudo realizou uma pesquisa-ação visando promover aulas mais 

instigantes por meio do ensino híbrido, estimulando papel ativo dos estudantes para alcançar 

uma aprendizagem significativa. O referencial bibliográfico aborda o Ensino Híbrido como 

Metodologia Ativa em busca de uma Aprendizagem Significativa, correlacionando com a Teoria 

de David Ausubel (AUSUBEL, 2003; BACICH; NETO; TREVISANI, 2015; MORAN, 2017). O estudo 

utilizou como técnicas e instrumentos de coleta de dados: observação, entrevista e 

questionário. Os dados coletados foram analisados na perspectiva quali-quantitativa, cujas 

respostas do questionário foram quantificadas, tabuladas e agrupadas visando identificar 

frequências, padrões, relevâncias dos valores e relações estatísticas entre as variáveis, do 

ponto de vista do público participante. Sobre esses dados, também foi realizada uma análise 

qualitativa, triangulando com as observações e entrevistas, de modo a promover uma 

compreensão aprofundada das percepções dos estudantes, evidenciando relações mais 

extensas sobre o ensino híbrido à luz da Teoria da Aprendizagem Significativa, visando 

validação das relações encontradas nos fenômenos particulares do estudo (SOUZA; SANTOS; 

DIAS, 2013; BONAT, 2009; LÜDKE; ANDRÉ, 1986). Os resultados alcançados evidenciaram 

potencialidades da abordagem de sala de aula invertida quanto à aprendizagem nas propostas 

online e presenciais, bem como dificuldades vivenciadas pelos acadêmicos para conciliar 

atividades teóricas e práticas ao longo da intervenção. A pesquisa também estimulou 

percepções críticas sobre uso de tecnologias com propósito pedagógico entre os envolvidos, 

visando repensar abordagens didáticas, papéis, competências e atitudes dos sujeitos. A prática 

permitiu ainda ao professor refletir sobre seu papel, atribuições e competências para lidar com 

necessidades contemporâneas da formação, postura necessária para superar um paradigma 

hegemônico que prioriza “transmissão” de conteúdos em vez do estímulo ao desenvolvimento 

de habilidades e competências. 
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O ENSINO REMOTO E A CONSTRUÇÃO DE INSTRUMENTOS PEDAGÓGICOS – 

UMA EXPERIÊNCIA PEDAGÓGICA EM EDUCAÇÃO FÍSICA                 

 

Catarina Amorim I Elsa Ribeiro-Silva  

Universidade de Coimbra, Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física  

Resumo: 

A pandemia da COVID-19 criou a maior disrupção da história no sistema educativo 

contemporâneo, afetando, com o encerramento das escolas, cerca de 1.6 biliões de 

estudantes dos cinco continentes, correspondendo a 94% da população estudantil mundial 

(United Nations, 2020). Subitamente, exigiu-se a professores e estudantes que prosseguissem 

o seu processo de ensino-aprendizagem de forma remota, sem que nenhum deles fosse 

devidamente preparado para tal. Com esta vivência ainda muito presente, decidimos propor 

aos estudantes a frequentarem a unidade curricular de Didática da Educação Física II do 

Mestrado em Ensino de Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário (2020-2021), que 

elaborassem um instrumento pedagógico em formato digital, facilitador do ensino remoto de 

uma modalidade desportiva.  

O presente trabalho consiste na apresentação dos resultados desta experiência pedagógica, 

traduzida na análise do conteúdo dos 16 instrumentos produzidos, em grupos, por 79 

mestrados (dos 21 aos 38 anos), quanto às suas opções e decisões sobre as tecnologias de 

informação e comunicação mobilizadas, das estratégias pedagógicas utilizadas, dos objetivos 

de aprendizagem definidos, dos conteúdos selecionados e das respetivas formas de avaliação.  

Desta análise retirámos que o software foi pouco diversificado e que os instrumentos 

pedagógicos criados se centraram em propostas de ensino de conteúdos teóricos da 

modalidade desportiva em causa (normas e regras) ou de gestos técnicos isolados. Contudo, 

foi evidente o esforço na construção de instrumentos que apelassem à interatividade de toda 

a turma, sobretudo através de situações jogadas e/ou lúdicas, frequentemente de carácter 

competitivo (quiz, certo-errado, …). 

Dos resultados pudemos entender que as dificuldades dos nossos estudantes não estão tanto 

no domínio das novas tecnologias, mas no seu uso com propósitos educativos para um ensino 

não presencial, nomeadamente quanto à definição de objetivos de ensino-aprendizagem, à 

seleção e hierarquização de conteúdos, à definição de critérios de êxito e à definição de 

objetivos de avaliação. Não obstante, não podemos desligar estes resultados da corporalidade 
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que caracteriza a Educação Física, onde a ausência dos corpos (do professor e dos alunos) gera 

enormes desafios ao processo de ensino (Varea & González-Calvo, 2020). 
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Resumo: 

O estudo apresenta um projeto pesquisa de pós-doutoramento em educação que, focado nas 

políticas educacionais no sistema prisional de Portugal na sua relação com a educação digital, 

tem por objetivo contribuir para o avanço do conhecimento e para novos direcionamentos 

investigativos, que evidenciem o diálogo com a temática para além da ótica jurídica e 

normativa. 

Ao longo de quase duas décadas de imersão científica na educação em prisões, no Brasil, desde 

a graduação até o doutorado, pudemos observar as lacunas existentes no âmbito da educação 

digital em prisões, em especial, no estado de Pernambuco (BARROS FILHO, 2020). Em Campos 

(2015) podemos compreender um pouco do modelo prisional de Portugal, onde buscaremos 

ampliar a nossa pesquisa fundamentada a partir dos pressupostos teóricos de Monteiro, 

Moreira e Leite (2016), Machado (2016), Monteiro, Leite e Barros (2018), Silva, Moreira e 

Alcofardo (2019), sobre a educação digital em prisões portuguesas, visando encontrar 

caminhos e possibilidades para re-conexão social e inclusão digital em formações de 

aprendizagem ao longo da vida, com foco na formação para cidadania.  

No procedimento metodológico da investigação a realizar, optaremos predominantemente 

pela abordagem qualitativa, a partir de um estudo com os sujeitos envolvidos na oferta da 

educação digital em prisões de Portugal. Utilizaremos também algumas análises quantitativas.  

Nesta fase da pesquisa, apresentaremos a análise documental construída para suporte de uma 

segunda fase onde serão realizadas entrevistas semi-estruturadas e questionários. Realçamos 

ainda que, como resultados do estudo, buscamos também o fortalecimento interinstitucional 

entre o Governo de Pernambuco, a Universidade Federal de Pernambuco, e a Universidade do 

Porto (Portugal), nas dimensões do ensino, pesquisa e extensão.  
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Resumo: 

Em março de 2020, a pandemia forçou as instituições do ensino superior portuguesas a 

adotarem o ensino remoto emergencial suportado por tecnologia digital. Desde então, têm-se 

sucedido períodos alternados de aulas presenciais e remotas online (total e parcialmente). No 

Instituto Superior de Engenharia do Porto, e durante os vários estados de emergência, todas 

as aulas foram remotas, passando a ser parcialmente presenciais sempre que o alívio das 

restrições à circulação o permitiu. No caso particular do Departamento de Engenharia 

Mecânica, as aulas teóricas foram sempre remotas, mas as aulas teórico-práticas, e práticas-

laboratoriais passaram a presenciais sempre que possível. Por isso, a maioria das aulas que os 

alunos de Engenharia Mecânica tiveram entre março de 2020 e julho de 2021 foram remotas. 

Este estudo tem como objetivo investigar se estudantes e professores de unidades curriculares 

de projeto consideram o ensino remoto emergencial uma boa alternativa ao ensino presencial, 

qual a sua preferência, e quais as características que as aulas remotas online devem ter para 

serem uma boa alternativa às aulas presenciais. No caso dos estudantes, o estudo é 

longitudinal, sendo ainda possível averiguar se as suas perceções mudaram com o passar do 

tempo e com a frequência de mais aulas de projeto quer presenciais quer remotas. Os 

resultados mostram que a maioria dos estudantes considera as aulas remotas uma boa 

alternativa e gostariam de vê-las substituir as aulas de projeto presenciais, o que não acontece 

com os professores. Os dados mais recentes mostram que os estudantes valorizam os aspetos 

que melhor replicam, em ambiente digital, as aulas presenciais, nomeadamente no que 

respeita a serem síncronas, à interação com o professor em pequenos grupos, a ver e ouvir o 

professor e poder mostrar-lhe o ecrã do computador. Os dados recolhidos junto dos 

professores na mesma altura, mostram-se concordantes com estes. 
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Resumo: 

O presente trabalho aborda o tema “Adultização Infantil e sua relação com as mídias digitais” 

que está alinhado ao objetivo de investigar qual o papel das mídias digitais no processo de 

adultização, das crianças, bem como avaliar as consequências destas transformações dentro 

do campo de desenvolvimento humano e comportamental das crianças. Para tanto, a referida 

investigação buscou dar resposta ao seguinte problema de pesquisa: “Qual a influência das 

mídias digitais no processo de adultização das crianças na contemporaneidade? A investigação 

descrita é de natureza aplicada, qualitativa quanto à abordagem, exploratória em relação aos 

seus objetivos, na modalidade de campo, foi desenvolvida através da metodologia de Estudo 

de Caso (GIL, 2008), com aplicação de entrevistas semiestruturadas, aplicadas a um grupo de 

famílias. Os dados coletados através das referidas entrevistas foram analisados por meio da 

análise textual discursiva (MORAES, 2003) e fundamentados em aportes teóricos entre os 

quais destaco Áraujo, Niebuhr e Aguiar (2019), Piaget (1970), Vygotsky (1987) – (1989). 

Erbolato (1985) , Moran (2000) - (2009), Cannan, Ribeiro e Paola (2017), Nunes e Silveira 

(2015). A partir da análise dos dados foi possível fazer a identificação dos seguintes blocos de 

estudo: As mídias digitais e sua relação com o processo pedagógico; As famílias e sua relação 

com as mídias digitais e  A influência das mídias no desenvolvimento das crianças enquanto 

processo de adultização.  O estudo permitiu a construção de alguns conhecimentos que 

possibilitaram reflexão aprofundada acerca da infância e do desenvolvimento infantil na 

contemporaneidade, com enfoque na utilização da tecnologia. Ainda, possibilitou o 

reconhecimento da necessidade de um olhar atento da escola e da família sobre a forma de 

como este acesso  está ocorrendo, pois a exposição sem critérios à multiplicidade de mídias 

digitais disponíveis na rede pode desencadear um adolescimento  precoce, que provoca a 

perda da infância, da socialização e do mais importante, a fase da pureza da criança em sua 

infância, levando a sua adultização. Considerando a complexidade da temática em foco, o 

estudo promoveu muitas aprendizagens, mas também desencadeou algumas preocupações as 

quais são compartilhadas ao longo do texto. 

Palavras-chave: Adultização. Infâncias. Mídias Digitais. Famílias. Processo Pedagógico. 
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EDUCAÇÃO, CIDADANIA AMBIENTAL E DIGITAL EM CONTEXTO PRISIONAL - 

UM PROGRAMA DE APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA PARA CIDADÃOS 

RECLUSOS 

 

Ana Machado I Carlinda Leite I Angélica Monteiro   

Centro de Investigação e Intervenção Educativas, FPCEUP 

Resumo: 

As recomendações adotadas pelo Conselho da Europa (2018) acerca das necessidades e 

responsabilidades no que se refere à Educação nas Prisões sustentam programas de educação 

e formação, cujo propósito é a aquisição e o desenvolvimento de múltiplas competências para 

uma reintegração na sociedade e mercado de trabalho, que simultaneamente previnam a 

reincidência. Com base nestes pressupostos, foi desenvolvido um programa de Aprendizagem 

ao Longo da Vida, num estabelecimento prisional de Portugal, com o objetivo de promover a 

aquisição de competências de cidadania e desenvolver competências sociais, emocionais e 

tecnológicas. O programa explorou os seguintes conceitos: cidadania ambiental, através da 

reflexão das causas dos problemas ambientais à escala global, para uma mudança de atitudes 

e comportamentos; e cidadania digital, considerando as tecnologias digitais e audiovisuais 

como uma oportunidade para diversificar a oferta de capacitação, o desenvolvimento de 

habilidades digitais e o incremento nas oportunidades de formação para os reclusos (Dias-

Trindade; Moreira, 2019). A presente comunicação, tendo por referência este programa, 

analisa as participações dos dezoito formandos reclusos num ecossistema de aprendizagem 

híbrido (ambiente físico e digital), em que a estratégia pedagógica utiliza o cinema, como 

propício à reflexão e debate entre os reclusos. Para isso, recorreu-se à técnica de análise de 

conteúdo (Bardin, 1977) do que foi expresso pelos formandos no Ambiente Físico de 

Aprendizagem, durante a visualização e discussão dos filmes; e no Ambiente Virtual de 

Aprendizagem, onde foram estendidas as discussões que tiveram início no espaço físico. Os 

principais resultados do estudo permitem concluir que o ambiente físico proporciona o debate 

intenso e imediato após a visualização do filme e a respetiva desconstrução do objeto de 

aprendizagem, através dos referenciais teóricos previamente definidos. Quanto ao ambiente 

virtual, assente numa abordagem centrada na desconstrução de imagens em movimento 

(Moreira, 2017), permitiu a continuidade do debate e teve efeitos muito positivos na aquisição 

de conhecimentos de cidadania ambiental e digital e no desenvolvimento de competências 

como o pensamento crítico, a comunicação, a colaboração e a gestão e exploração de recursos 
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e ferramentas tecnológicas e foi considerado  como inovador e muito motivador para a 

promoção da participação dos membros da comunidade. 

Palavras-chave: educação nas prisões; aprendizagem ao longo da vida; cidadania ambiental; 

cidadania digital; ambi 
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TECNOLOGIAS DIGITAIS PARA O ENSINO INCLUSIVO: ANÁLISE DAS 

PRODUÇÕES RECENTES APRESENTADAS EM CONGRESSOS BRASILEIROS 
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UTFPR I UTFPR I UEM I IPB 

Resumo: 

A inclusão da pessoa com deficiência nas escolas é repensada nas escolas, que entendemos 

ser um espaço onde os alunos apropriam do conhecimento que possibilita uma vida mais 

autônoma aos alunos (SIMÕES, 2002; SOUZA, 2016). Uma das formas de acesso ao 

conhecimento é por meio do uso de tecnologias assistivas (TA) como instrumento de mediação 

pedagógica que amparam o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes com 

deficiência, todavia precisa-se que profissionais da educação tenham formação para usar e 

criar TA (CARVALHO, 2018; FRAZ, 2018; GELLER; SGANZERLA, 2014). Consideramos os eventos 

científicos locais onde possibilita os profissionais divulgar e socializar conhecimentos 

elaborados por meio de pesquisas e vivências cotidiana. Desta forma, o presente estudo tem 

como objetivo analisar trabalhos, que tematizem a TA aos alunos dom deficiência, publicados 

em anais de eventos realizados no Brasil. Identificamos anais de três eventos que apresentam 

como um dos eixos temáticos as tecnologias educacionais. Buscamos nos anais dos eventos 

pesquisas voltadas ao desenvolvimento de tecnologias digital para inclusão de alunos com 

deficiência. Localizamos 130 artigos publicados nos três eventos e cinco edições avaliadas. 

Após análise das pesquisas identificamos que: i) a região Sudeste brasileiro tem a maior 

produção de pesquisa com o tema; ii) há maior número de pesquisas de TA voltada à 

deficiência visual; iii) os instrumentos desenvolvidos relataram casos específicos envolvendo 

pequenos grupos focais; iv) há um esforço em promover a informática educacional como 

veículo de inclusão do aluno com deficiência. Entretanto, verificamos a necessidade de 

divulgação e implementação das tecnologias, para a validação por outros profissionais da 

educação, para que seja um instrumento mediador para que as pessoas com deficiência 

apropriem do conhecimento e a educação inclusiva se efetive. 

Referências bibliográficas:  



 
   

271 
 

CARVALHO, Gabriel Rios de. A importância dos jogos digitais na educação. 2018. Monografia 

(Tecnologia em Sistemas de Computação) - Universidade Federal Fluminense, Rio de Janeiro, 

2018. 

FRAZ, Joeanne Neves. Tecnologia assistiva e educação matemática: experiências de inclusão 

no ensino e aprendizagem da matemática nas deficiências visual, intelectual e auditiva. Revista 

de Educação Matemática, v. 15, n. 20, p. 523–547, 2018. 

https://doi.org/10.25090/remat25269062v15n202018p523a547. 

GELLER, Marlise; SGANZERLA, Maria Adelina Raupp. Reflexões de professores sobre 

Tecnologias Assistivas e o processo de ensino e aprendizagem de Matemática. Acta Scientiae, 

v. 16, n. 4, p. 116–137, 2014. 

SIMÕES, Luiza Lúlia Feitosa. Aspectos Históricos da utilização da Informática em Ambientes 

Educacionais no Brasil: um Estudo Bibliográfico. Faculdades Cearenses em Revista, v. 2, n. 2, p. 

43–54, 2002. 

SOUZA, Amaralina Miranda. As Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) na 

educação para todos. Educação em Foco, p. 349, 2016. (edição especial). 

https://doi.org/10.22195/2447-5246v0n020152975.  

  



 
   

272 
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VISUAIS E ATIVIDADES EXPERIMENTAIS SIMULADAS 
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Resumo: 

Estudos relacionados à temática Atividades Experimentais consideram fundamental que o 

professor compreenda o papel dos experimentos na Ciência e no processo de construção do 

Conhecimento Científico. Essa compreensão determina a necessidade (ou não) das atividades 

experimentais nas aulas de Física. Em pesquisas, sobre essa temática observa-se categorias 

gerais de objetivos citados pelos professores para o uso de experimentos: motivacional; 

funcional; instrucional; epistemológico [1-7]. Nestes estudos argumenta-se que o trabalho 

prático nem sempre necessita incluir atividades que se desenvolvam em banco de laboratório, 

sendo apresentadas alternativas que podem alcançar os mesmos objetivos, citando o uso do 

computador, a demonstração de vídeos/filmes, completados por atividades de registro de 

tempo, estudos de caso, representações de papéis, testes escritos, pôsteres, álbuns e 

trabalhos de vários tipos em bibliotecas. Ainda os pesquisadores ressaltam que as atividades 

experimentais não requerem local específico e, portanto, podem ser realizadas a qualquer 

momento, tanto na explicação de conceitos, quanto na resolução de problemas. A questão 

problema abordada neste relato é: como organizar atividades experimentais para o ensino 

remoto? Para possíveis respostas à questão tomamos por base uma gradação das atividades 

experimentais segundo uma sequência de tipos de experiências que permitem atividades 

experimentais em diversas condições materiais e de tempo. Essa sequência se dá na ordem 

decrescente de condições ideais e de participação direta do aluno no trabalho, sendo ela: 

Experiência Plena do Aluno (EPA); Experiência Simplificada do Aluno (ESA); Demonstração (D); 

Experiência Visualizada (EV); e Experiência Simulada (ES) [8]. Neste trabalho apresentamos 

uma proposta de intervenção didática que contempla EV e ES. Faz-se uma análise de conteúdo 

e de contexto de uma disciplina de pós-graduação que contemplou a realização de oito 
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atividades experimentais em um modelo de ensino remoto. Como resultado temos que não 

há por que renunciar à realização de atividades experimentais, primeiro pela disponibilidade 

de grande número de tecnológicas digitais educativas; como segundo ponto destacamos que 

tais modalidades de atividades experimentais possibilitam introduzir o ensino com bases 

experimentais, mesmo em condições que aparentemente sejam pouco favoráveis. 

Palavras-Chave: Aprendizagem. Ensino Remoto. Tecnologia Digital Educacional. 
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MUSEUS VIRTUAIS E SUAS TECNOLOGIAS DIGITAIS PARA A EDUCAÇÃO. 
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Paraná – Brasil  

Resumo: 

Os museus por meio de suas origens, buscam através de sensações, iluminar os valores 

essenciais dos seres humanos, procurando recuperar a dimensão humana que se esvai por 

horas buscando adaptações em meio as transformações tecnológicas impostas em nosso 

mundo atual, sem perder sua essência, e buscando alternativas de aproximação com a 

sociedade [1-5]. Por meio das novas tecnologias de informação e comunicação, os museus 

inserem-se mais neste cenário, principalmente no caráter da virtualidade para que 

professores, alunos e sociedade, obtenham mais informações e conhecimento por meio da 

aprendizagem que eles oferecem. Sendo assim optando pela escolha dos museus virtuais 

acessados por sites e aplicativos museológicos, objetivando quais potencialidades estes 

oferecem para a educação, ensino e aprendizagem e em prol da divulgação científica, 

buscando saber quais são as formas de acesso, quais conteúdos, ações e instrumentos estes 

oferecem, para ensino de Ciências e Biologia. Utilizando como metodologia para a coleta de 

dados, a netnografia [6]. Tendo como resultado 1.027 análises feitas entre sites e aplicativos 

descritos, somados aos objetivos propostos a esta pesquisa, tendo como conclusões que os 

museus são divulgadores, propagadores de informação e conhecimento em museus virtuais 

de Ciências e História Natural, para o processo de ensino e aprendizagem de Ciências e 

Biologia. Os museus virtuais, podem ser utilizados de diversas formas, e os objetivos propostos 

tiveram o seu alcance, principalmente quando pensou-se na criação desta pesquisa, oferecer 

informações, e uma pesquisa de compreensão a todos, permitindo a sociedade ser inserida 

neste campo que envolve o tripé universitário “pesquisa ensino e extensão”, pois é assim que 

se agrega a importância de uma pesquisa, e no caso desta, a importância dos museus em nosso 

meio na valorização de sua essência e significância. 

Palavras-chave: Museus, Aprendizagem Móvel, Redes Sociais Virtuais, Internet. 
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POTENCIALIDADES DE ENSINO DE MATEMÁTICA UTILIZANDO O 

APLICATIVO GEOGEBRA: UMA INVESTIGAÇÃO COM FUTUROS 

PROFESSORES 
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Faccat 

Resumo: 

O presente artigo envolve a utilização do aplicativo GeoGebra no ensino e aprendizagem de 

ângulos complementares, desenvolvido com uma turma de futuros docentes no componente 

curricular Laboratório de Ensino I, oferecido pelo curso de Licenciatura de Matemática, das 

Faculdades Integradas de Taquara, durante o primeiro semestre de 2021. A pesquisa partiu de 

um grupo de graduandos e professora da instituição, pesquisadores do GeoGebra, que 

investigaram a ferramenta e fundamentaram a pesquisa a partir de subsídios teóricos como: 

formação de professores e as tecnologias digitais, Maissiat (2017), Borba (2015) e Perius 

(2012), documentos norteadores da educação brasileira, BNCC(2017) e PCNs (1997).  O 

problema de pesquisa teve por questionamento analisar a possibilidade de o professor utilizar 

com os alunos, durante sua prática de ensino, a construção de um transferidor de ângulo reto 

no GeoGebra, a fim de construir conceitos de amplitude de ângulos e ângulos 

complementares. Partindo desse pressuposto, utilizou-se uma metodologia qualitativa, de 

cunho investigativo, com o objetivo de desenvolver subsídios para os docentes de matemática 

utilizarem durante o ensino e aprendizagem de geometria plana, mais especificamente sobre 

ângulos, no aplicativo GeoGebra, possibilitando aos discentes criar, demonstrar, manipular e 

construir conceitos matemáticos envolvendo o conteúdo. A implementação da atividade 

ocorreu durante uma aula síncrona de laboratório I, com 13 alunos, na qual cada graduando 

construiu em seu próprio dispositivo, a partir de uma sequência didática apresentada pelos 

autores, um ângulo reto e seus complementares. Após a construção, os pesquisadores 

questionaram sobre a elaboração, instruindo que os graduandos manipulassem  a ferramenta 

a fim de analisar os resultados obtidos e responder os questionamentos. Logo a seguir, os 

participantes foram convidados a responderem um questionário no Google Forms que 

permitiu a análise  da possibilidade de utilizar o aplicativo durante sua prática docente. Os 

resultados obtidos da implementação com os futuros professores foram satisfatórios, sendo 

que mais de 90% dos graduandos registrou que utilizaria essa atividade durante suas aulas, 

além de escreverem algumas sugestões de melhoria. 
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Resumo: 

Tecnologias digitais são capazes de modificar o espaço em que estão inseridas, desenvolvendo 

a autonomia, reflexão e criticidade dos envolvidos. Diante disto, o ensino híbrido vem como 

uma tendência de mudança e implementação nos processos de produção que agrupam os 

recursos tecnológicos digitais, auxiliando na distinção da aprendizagem, e transformando a 

educação massiva da sala de aula tradicional. O ensino híbrido atua como expressão no sentido 

de que não existe uma única forma de aprender, sendo a aprendizagem um processo contínuo, 

que acontece de diferentes formas e espaços, desta maneira ele apresenta-se como “modelo 

presencial” - dentro da sala de aula, e “modelo on-line” - tecnologias digitais que promovem o 

ensino de forma complementar, para o ensino superior, o ensino híbrido é definido como 

blended learning, sendo uma mistura do método tradicional, presencial e o ensino a distância. 

Portanto, objetiva-se realizar um mapeamento das produções bibliográficas no ensino 

superior das Licenciaturas em Biologia, Física e Química, do período pré-pandêmico até o 

momento atual, sobre o ensino híbrido. A metodologia utilizada para realizar esta Revisão 

Sistemática foi o Protocolo PRISMA (MOHER et al., 2009). Utilizando como base de dados: 

Scielo Brasil, Scopus, Eric e OASIS. Os conjuntos de descritores foram “blended learning OR 

hybrid education OR hybrid teaching” e “higher education OR undergraduate OR university OR 

college”. O período adotado foi de 2011 à atual, selecionado documentos do tipo artigos, e 

restritos ao Brasil. Os resultados preliminares apontaram 41 documentos na Scielo Brasil, 80 

documentos na Scopus, 01 documento na ERIC e 168 documentos na OASIS. O tratamento 

completo deste conjunto de documentos, bem como as considerações acerca do 

desenvolvimento do Ensino Híbrido, nos últimos anos, e em especial no período pandêmico, 

será apresentado no documento completo. Destaca-se que pesquisas como esta “possibilita a 

síntese das pesquisas disponíveis, relativas a um determinado problema, com a finalidade de 

direcionar a prática fundamentada em conhecimento científico” (GALVÃO; SAWADA; 
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TREVIZAN, 2004, p. 555), ou seja, permite conhecer os caminhos e desdobramentos do ensino 

híbrido no ensino superior em licenciaturas de ciências, para que práticas e pesquisas futuras 

possam ser desenvolvidas de maneira assertiva. 

Palavras-chave: Ensino Superior, Tecnologias Digitais, Ensino de Ciências. 
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MATEMÁTICA INCLUSIVA: MATERIAL DIDÁTICO 3D PARA ESTUDANTES COM 

DEFICIÊNCIA VISUAL  

 

Thiago Roberto dos Santos I Sani de Carvalho Rutz da Silva I Hernani Batista da Cruz 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Campus Ponta Grossa 

Resumo: 

Estudantes com deficiência visual há muito tempo têm buscado nas escolas regulares um 

espaço para aprenderem e se desenvolverem, mesmo antes de acontecerem discussões sobre 

a inclusão. No entanto, o cenário do ensino inclusivo de matemática no Brasil ainda se mostra 

um grande desafio, enfrentando obstáculos sociais e didáticos.  

Neste sentido, o objetivo deste estudo é incorporar, no meio acadêmico, materiais didáticos 

3D, fundamentados em princípios pedagógicos de literatura, para contribuir na apropriação 

dos conceitos matemáticos pelos estudantes com deficiência visual (SANTOS et al. 2020).  

O desenvolvimento dos materiais Dominó da Tabuada e Material de Apoio para Adição e 

Subtração de Polinômios, frutos dessa pesquisa, ocorreu em duas etapas: etapa de pesquisa 

bibliográfica e etapa de montagem. Na etapa de pesquisa, realizou-se uma revisão sobre as 

dificuldades na aprendizagem de matemática de alunos com deficiência visual e dos obstáculos 

presentes, dentre eles destacam-se a falta de acessibilidade (MONTILHA et al.2009), 

dificuldade de socialização, proveniente da falta de inclusão (VIGINHESKI,2013) e a falta da 

percepção dos alunos sobre a utilidade da matemática no cotidiano (SILVA,2001). Na etapa de 

montagem, utilizou-se um software de modelagem 3D, para a criação e impressão de modelos 

computacionais dos materiais, de modo a conter principais recursos para auxiliar as pessoas 

com deficiência visual na apropriação de conceitos matemáticos. 

Importantes aspectos para a assimilação de conteúdos matemáticos por deficientes visuais 

estão presentes nos materiais desenvolvidos, como texturas e escritas em braile, recursos 

importantes no aprendizado de deficientes visuais (VIGINHESKI et al.2019); presença de 

alegorias, ilustrando a matemática de maneira lúdica (SALOMÃO, MARTINI.,2007) e a 

possibilidade da formação de grupos durante aulas, promovendo inclusão (VIGINHESKI,2013). 

Devido a pandemia de coronavírus COVID-19 que levou ao fechamento de escolas em um nível 

global, com medidas de distanciamento socia e com aulas online, a utilização destes materiais 

por alunos com deficiência visual ainda não foi finalizada. No entanto, já existe o planejamento 

de avaliação para o segundo semestre deste ano. Espera-se esses materiais contribuam para 
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apropriação dos conceitos matemáticos pelos estudantes com deficiência visual inclusos no 

ensino regular e que sirva de alicerce para pesquisas futuras. 

Palavras chave: Impressão 3D, Deficientes visuais, Tecnologia, Ensino, Inclusão. 
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O CASTELO DE SNELL: UMA PROPOSTA DE SALA DE AULA INVERTIDA E 

ATIVIDADE BASEADA EM GAMES PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DE 

PROFESSORES DE FÍSICA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
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Resumo:  

Na aprendizagem da Física, além da passividade, o professor acaba enfrentando um problema 

maior, a desmotivação por parte do aluno, pois a Física que a ele é apresentada está muito 

distante da sua experiência cotidiana (1). As metodologias ativas de aprendizagem associadas 

à educação STEM podem oferecer um caminho que busca a superação desses dois desafios. O 

processo que antes era passivo, passa a estimular o desenvolvimento da capacidade de 

compreender e interpretar a complexidade do mundo atual. Nesta combinação o aluno se 

envolve, é motivado, adquire conhecimento e desenvolve as chamadas soft skills (2). Neste 

trabalho, associamos a Sala de Aula Invertida (3) à aprendizagem baseada em games (4) com 

o objetivo de oferecer a professores em processo de formação continuada frequentando uma 

disciplina de pós-graduação, uma experiência imersiva sobre o potencial uso dessa estratégia 

nos ensinos Fundamental e Médio mostrando os seus benefícios, principalmente com relação 

ao engajamento dos alunos e a manutenção da motivação. Invertendo a sala, no ambiente 

Google Sala de Aula, os professores assistiram um vídeo contendo o formalismo conceitual, 

teórico e de aplicações sobre o fenômeno da refração da luz. No contexto STEM, após o vídeo, 

os professores apresentaram resultados das suas pesquisas sobre um aparelho conhecido 

como refratômetro, utilizado para avaliar o teor de açúcares de frutas a partir da alteração do 

índice de refração do sumo. Na aula em tempo real utilizando o Google Meet, os professores 

participaram da atividade “O Castelo de Snell”, desenvolvida dentro do jogo Minetest (5). “O 
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Castelo de Snell” é uma história baseada em RPG (role playing game) onde cinco personagens 

tentam fugir das masmorras do castelo de um tirano resolvendo enigmas (problemas 

envolvendo conceitos e definições sobre a refração da luz) no prazo de cinquenta minutos. 

Três pontos fortes da combinação entre Sala de Aula Invertida e RPG emergiram como 

evidências de aprendizagem: o domínio do conteúdo, o pleno engajamento dos professores 

nas atividades, e o desenvolvimento das soft skills cooperação e colaboração durante o jogo 

que, no conjunto, possibilitou a fuga do castelo dentro do prazo previsto para a atividade. 

Palavras-chave: Aprendizagem ativa, gamificação, STEM, RPG  
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CIDADANIA ATIVA E INCLUSÃO DIGITAL  

 

Angélica Monteiro 

CIIE/CAFTe/UPorto  

Resumo:  

A premissa de “não deixar ninguém para trás” da Agenda 2030 (UN, 2015) representa um 

compromisso dos Estados membros em acabar com a discriminação e a exclusão e reduzir 

desigualdades sociais. Apesar desta intenção, o relatório de progresso acerca dos objetivos do 

desenvolvimento sustentável (ODS) (UN Economic and Social Council, 2019) deu conta de que 

ainda há um longo caminho a percorrer para o ODS 4 — educação de qualidade e inclusiva —

sobretudo no que diz respeito aos desafios provocados pelas rápidas mudanças do mundo 

tecnológico. Tais necessidades foram, recentemente, evidenciadas pela transição digital das 

instituições de educação e formação acarretada, em parte, pela crise pandémica (Monteiro & 

Leite, 2020) que, segundo Șerban et al. (2020), desvelou um cenário de desigualdades 

causadas pelo acesso variável a tecnologias digitais (TD). 

Os processos de digitalização têm suscitado interesse crescente nas políticas europeias, 

estando simultaneamente relacionados com a utilização de TD e com o fenómeno social (União 

Europeia e Conselho da Europa, 2020; Pekka, 2020). Disto são exemplos a “Agenda Digital para 

a Europa” (União Europeia, 2014), o “Plano de ação para a educação digital 2021-2027” 

(Comissão Europeia, 2020) e a iniciativa “Uma Europa preparada para a era digital” (Comissão 

Europeia, 2021).  

Neste cenário de mudanças está a ser desenvolvido o projeto ERASMUS+ “MINDtheGaps: 

literacia mediática para a inclusão social de jovens” (Monteiro & Leite, 2021) com foco na 

educação para a cidadania digital ativa (Mitchel, 2016; Emejulu & McGregor, 2019; Soares & 

Lopes, 2020). O MINDtheGapsi visa contribuir para o desenvolvimento de competências de 

literacia digital e mediática de jovens, entre os 15 e 18 anos, incluindo aqueles em situação de 

vulnerabilidade social.  

Dados, recolhidos através de análise documental e das respostas a três questionários a 

professores, líderes escolares e jovens estudantes, dão conta da existência de algumas tensões 

entre as orientações políticas internacionais e nacionais e práticas promotoras de cidadania 

ativa e inclusão digital. O desenvolvimento de projetos europeus poderá contribuir para o 
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debate alargado e para a sensibilização acerca da importância desta temática, sendo estes os 

objetivos desta comunicação. 

Palavras-chave: Cidadania Digital Ativa; Inclusão social; Literacia digital e mediática 
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EDUCAÇÃO ONLINE EM TEMPOS DE SOBREVIVÊNCIA (COVID-19): 

PERSPETIVAS DE ALUNOS 

 

Fátima Delgado I Paulo Marinho 

CAFTe I CIIE 

Resumo:  

Em Portugal, devido à pandemia causada pela COVID-19, todas as escolas públicas foram 

encerradas por um período de dois meses, no ano letivo 2019-2020. As novas tecnologias 

permitiram instaurar novas lógicas de organização do “trabalho escolar” e de manutenção dos 

processos de ensino-aprendizagem. No entanto, a sua manutenção estava dependente de 

recursos e ferramentas tecnológicas que viabilizassem acesso a esta nova “gramática 

escolar”[1]. Esta situação requereu, em curto espaço de tempo, adaptações de natureza 

pedagógica, social e relacional, que implicaram mudanças nas vidas dos alunos, professores e 

famílias [2][3][4]. 

Esta comunicação dá conta de uma pesquisa que integra o projeto Plataformas digitais na 

Gestão Educacional dos Agrupamentos (PTDC/CED-EDG/29069/2017) e que procurou, através 

de um estudo de caso: i) caracterizar experiências de alunos em contextos de educação online 

em tempos de sobrevivência (COVID-19) e ii) identificar efeitos dessa “nova forma escolar” 

online na construção de sentidos sobre as suas aprendizagens. A investigação envolveu 

estudantes do 9.º ano de escolaridade de uma escola do ensino básico e secundário (norte de 

Portugal), ouvidos por meio de 10 Focus Group.  

A análise dos dados aponta para o recurso diversificado de plataformas como forma de 

comunicação e apoio às aprendizagens. Na visão destes estudantes, esta “nova forma escolar” 

favoreceu as suas aprendizagens, na medida em que requereu, por parte dos professores, a 

adoção de estratégias pedagógicas mais diversificadas do que as que eram habituais no ensino 

presencial e que atenderam ao ritmo de aprendizagem de cada estudante. Contudo, salientam 

a vivência de tempos e espaços de aprendizagem tecnologicamente saturados em que a tela 

virtual surge como uma nova geografia de poder e controle na exposição, participação e na 

(re)construção do conhecimento na sala virtual. Foram também identificadas outras 

perspetivas, nomeadamente as que se relacionam com a emergência de novas subjetividades 

ao nível da relação pedagógica e sociabilidade virtual entre professor-aluno e entre os seus 

pares, caracterizada por olhares e vozes “inacessíveis” em um incógnito vazio.  
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Com esta comunicação e assente nos dados deste estudo, pretende-se proporcionar o debate 

sobre possibilidades de novas lógicas de organização e ação escolar, tendo como base 

princípios de inclusão e justiça curricular e social. 

Palavras-chave: educação online; tecnologias educativas; aprendizagens; inclusão  
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UNIVERSITÁRIO ANGOLANO - HUAMBO 
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Resumo:  

O relatório da UNESCO sobre os padrões de competências no uso das tecnologias de 

informação e comunicação para docentes (UNESCO, 2008) remete-nos à ideia de que os alunos 

e professores devem usar a tecnologia de forma efetiva pois, em um ambiente educacional 

qualificado, a tecnologia pode permitir que os alunos se tornem: usuários qualificados das 

tecnologias da informação; pessoas que buscam, analisam e avaliam a informação; 

solucionadores de problemas e tomadores de decisões; usuários criativos e efetivos de 

ferramentas de produtividade; comunicadores (…). Com o estudo apresentado nesta 

comunicação pretendeu-se perceber qual é o nível de competências digitais que os estudantes 

do ensino superior angolano, especificamente da província do Huambo, possuem para lidar 

com estas ferramentas. Utilizou-se uma metodologia de cariz qualitativa, com uma amostra 

composta por 128 estudantes de três instituições públicas e duas privadas. Para a coleta de 

dados utilizou-se um inquérito por questionário, composto por questões abertas e questões 

fechadas. Como resultado, verificou-se que, apesar destes estudantes possuírem 

competências básicas para o manuseio de algumas aplicações do pacote office e de navegação 

na internet, consideram que um dos obstáculos está relacionado com o insuficiente número 

de laboratórios de informática ao nível das suas instituições, adicionado aos poucos 

computadores existentes para as aulas, o que condiciona o seu processo de aprendizagem. 

Relatam também que o escasso sinal de internet nas suas instituições de ensino, associado ao 

elevado custo de internet e a falta de equipamentos eletrónicos pessoais, têm sido das maiores 

dificuldades que enfrentam para solidificar as suas competências nestas matérias. 
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REALIDADE AUMENTADA NA EDUCAÇÃO: HOLOGRAMA NO ENSINO DA 

MATEMÁTICA.    
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Resumo: 

A presente pesquisa tem como tema a Realidade aumentada na educação, utilizando o 

Holograma no ensino da Matemática. Como este trabalho tem a finalidade de identificar  a 

potencialidade da utilização do Holograma na educação matemática, pode-se questionar: 

Quais  as contribuições da utilização do Holograma no ensino e aprendizagem dos alunos, na 

área de Geometria Espacial, em uma turma de segundo ano do ensino médio? O referencial 

teórico aborda: Formação de professores e a BNCC;  Tecnologia na educação: estratégias de 

ensino; Realidade aumentada: Hologramas no ensino da matemática; e o uso do  Smartphone 

na sala de aula. Inicialmente será aplicado um questionário para educadores sobre seus 

conhecimentos e métodos tecnológicos utilizados para o ensino e aprendizagem dos discentes. 

Posteriormente, será realizada uma oficina presencial ou online, dependendo como estará o 

sistema da escola durante a pandemia, com uma turma de segundo ano de uma escola 

estadual de ensino médio do Vale do Paranhana. Durante a oficina, acontecerá uma breve 

explicação envolvendo conceitos de geometria espacial,  abordando os conceitos de arestas, 

vértices, faces e sua planificação, em seguida, será demonstrado com o uso da holografia. Os 

alunos serão instruídos a usarem seus próprios hologramas com o auxílio do smartphone.  

Nessa etapa,  a pesquisadora apresentará, por meio de um vídeo, o holograma de um cubo, 

de autoria própria, implementado no software GeoGebra 3D e Power Point, com diferentes 

vistas, a fim de utilizar a estratégia de ensino de tempestade cerebral. Para concluir essa fase, 

as luzes serão desligadas, para que fique um ambiente escuro e ocorra a visualização do 

holograma para os alunos. Após a demonstração do holograma,os alunos receberão vários 

questionamentos para discussão no grupo, conforme a sequência didática e o questionário 

que será disponibilizado aos participantes. Pretende-se  descobrir se o uso dessa ferramenta 

poderá ser usado no ensino e aprendizagem de geometria espacial, além de analisar o 

desenvolvimento e a percepção  dos alunos. Conforme o cronograma, a implementação deste 

projeto será no mês de julho deste ano e em seguida a apresentação dos resultados obtidos. 
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Resumo: 

Uma Comunidade Virtual de Aprendizagem (CVA) [1-5] é formada a partir de afinidades de 

projetos mútuos e valores de troca, estabelecidos num processo de cooperação que produz 

oportunidades de comunicação para o desenvolvimento pessoal e profissional, por meio da 

aprendizagem e consequente construção do conhecimento em rede. Os participantes da CVA 

interagem entre si por meio de tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) e 

compartilham os seus trabalhos com o objetivo de proporcionar aprendizagem e 

conhecimento sobre os temas em que há interesse mútuo [6-10]. As ações da CVA tem por 

base o Conhecimento Tecnológico e Pedagógico do Conteúdo (CTPC) [11], proposta 

metodológica por meio da qual a interação entre tecnologia, pedagogia e conteúdo disciplinar 

possibilita identificar as qualidades do conhecimento que os professores precisam para 

integrar consistentemente a tecnologia ao ensino. Com a ocorrência da pandemia do Covid-

19, implantou-se uma CVA entre professores da educação básica e do ensino superior dos 

municípios de Ponta Grossa, Mangueirinha, Arapoti ,Guarapuava e Irati no estado do Paraná, 

Brasil. A implementação a CVA ocorreu em espaços e tempos além da sala de aula, por meio 

de TDIC, de modo a auxiliar o docente em seu processo de formação continuada e 

principalmente fornecer subsídios metodológicos para que adote práticas pedagógicas 

inovadoras, com a incorporação de tecnologias educativas em seu cotidiano de trabalho 

docente. Na CVA foram executadas as seguintes ações e atividades: Grupos Whatsapp: CVA 

SEXATAS (professores da UEPG), UNICENTRO (professores dos campi Guarapuava e Irati), SEED 

(professores da educação básica dos Núcleos Regionais de Ponta Grossa, Mangueirinha e 

Arapoti); Oficina - Uso das ferramentas google; Curso Formadores em Ação – Métodos e 

ferramentas digitais educativas. As ações e atividades foram realizadas com o uso de 

tecnologias digitais educacionais (TDE) especialmente por meio de grupos de WhatsApp e 

reuniões virtuais via Goggle Meet. As ações e atividades desenvolvidas pela CVA constituíram-



 
   

300 
 

se em um processo de aprendizagem cooperativa e colaborativa por grupo de pessoas que 

interagiram, por meio de TDIC, aprendendo com o trabalho das outras, em relação a temas 

sobre os quais houve acordo de interesse mútuo. 

Palavras-Chave: Aprendizagem. Ensino Remoto. Tecnologia Digital Educacional. 
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